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Nota da Presidência

Sempre acreditei que o melhor caminho para o desenvolvi-
mento político eleitoral e judiciário seria o estímulo às atividades 
acadêmicas.

Para tanto, no curso de minha passagem por este Tribunal, desde 
as atribuições na Corregedoria e Vice-Presidência, ocasião em que 
foi inaugurada a Escola de Cidadania Política Desembargador Oto 
Luiz Sponholz, até a recente reestruturação da Escola Judiciária 
Eleitoral, inclusive prestes a ganhar novas e modernas instalações 
junto a Biblioteca, voltei minhas atenções para esse =m.

Sob essa ótica, e o novo panorama agora descortinado, é que 
recebo com grande satisfação esta edição da nossa Revista Brasileira 
de Direito Eleitoral e Ciência Política, o Paraná Eleitoral. 

Sem sombra de dúvidas, a presente edição ganha importância 
excepcional diante dos tempos vividos de crise política e descrédito 
das instituições, todavia, os textos desta publicação transitam altanei-
ros, tanto na seara jurídica quanto na ciência política, por reformas 
institucionais e constitucionais, teoria de organização dos partidos 
políticos, instituições político-eleitorais, campanhas políticas, sistemas 
de votação, discussões jurídico-eleitorais, dentre outros.

Certamente a educação, no sentido mais amplo, assim como 
o aprimoramento e o desenvolvimento cientí=co são alicerces 
para o avanço civilizatório e, por conseguinte, das instituições 
democráticas.

Congratulo, com toda a minha con=ança, a equipe técnica que, 
de alguma forma, envolveu-se nesse valioso trabalho.

Des. Adalberto Jorge Xisto Pereira
Presidente
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Democracia interna dos partidos políticos 
e legitimidade do sistema representativo 
em larga escala

Paulo Ricardo Schier, Carla Panza Bretas e Kennedy Josué 
Greca de Mattos1

Resumo

O presente artigo parte da doutrina de Robert Dahl sobre a importância dos partidos 

crise de legitimidade do sistema representativo brasileiro. Para tanto, a primeira parte 

do texto traz um breve panorama histórico sobre a origem dos partidos políticos. A 

segunda parte investiga a natureza jurídica dos partidos políticos esculpida pela Cons-

-

da intervenção estatal. A terceira parte trata do papel a ser exercido pelos partidos 

como importantes espaços públicos não estatais. Finalmente, busca-se demonstrar 

essenciais para a legitimidade do sistema representativo e da democracia moderna. 

democracia. Se a democracia não é exercida dentro do ambiente interno da institui-

ção, não há legitimidade para a atuação desta em larga escala.

Palavras-chave: partidos; democracia; legitimidade; instituições; eleições.
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Abstract

democracy. Finally, it can be seen that an authoritarian party can not be an instrument 

Keywords: party; democracy; legitimacy; institutions; elections.

Introdução  

Os acontecimentos políticos vivenciados no Brasil após os pro-
testos de rua de junho de 2013 incendiaram o debate quanto à crise 
de legitimidade do nosso parlamento e Executivo. Desde então os 
noticiários e as redes sociais vêm sendo fartamente ilustrados com 
a seguinte frase: “Eles não me representam!”. Cientistas políticos e 
juristas ganharam notoriedade como nunca para tentar decifrar o 
que está acontecendo em nosso país. Há uma crise de legitimidade? 
A democracia brasileira está abalada?

Embora a resposta para esses questionamentos não seja algo 
simples, este estudo pretende aprofundar o debate à luz de um 
recorte metodológico estruturado sobre o papel dos partidos polí-
ticos brasileiros. Isso porque investigar e procurar compreender a 
democracia no contexto da realidade brasileira é uma tarefa edi6-
cante para todos. A crise da democracia enfraquece toda a estru-
tura do Estado e, consequentemente, os interesses tanto das grandes 
massas quanto das oligarquias capitalistas, que sofrem com uma 
crise econômica gerada pela instabilidade institucional. Porém, não 
há solução pronta e tampouco pode ser simplesmente importada de 
outros países. 
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Assim para apresentar a nossa contribuição ao debate sobre a 
legitimidade representativa dos cargos eletivos no Brasil, na pri-
meira parte deste trabalho é realizado um breve panorama histó-
rico da origem dos partidos políticos. Na segunda parte, busca-se 
demonstrar a natureza jurídica dos partidos políticos esculpida pela 
Constituição de 1988 que, em uma reviravolta impulsionada pelo 
processo de redemocratização do país, enquadrou os partidos como 
entidades de natureza privada livres da intervenção estatal. Na ter-
ceira parte, trata-se do papel a ser exercido pelos partidos políticos 
no ordenamento jurídico que, embora não integrantes da estrutura 
formal do Estado, caracterizam-se como importantes espaços públi-
cos não estatais. Finalmente, busca demonstrar que algumas ideias 
do pluralismo jurídico como a democratização e a descentralização 
da estrutura partidária são requisitos essenciais para a legitimidade 
do sistema representativo e da democracia moderna. 

Origem dos partidos políticos  

Os primeiros registros históricos sobre grupamentos políticos 
advêm da Itália do século XII, quando os partidários do Papa 
(Guelfos) rivalizavam com os partidários dos imperadores germâ-
nicos (Gibelinos) (Maluf, 1995, 306). 

Na Inglaterra, o estágio embrionário dos partidos políticos foi 
construído por dois grandes grupos: os “ins” e os “outs”, posição e 
oposição (Dahl, 2001, 99). No século XVIII a facção que apoiava 
o monarca se transformou nos Tories, que mais tarde veio a se 
tornar o Partido Conservador. A oposição, apoiada por boa parte 
da pequena nobreza do interior, tornou-se os Whigs, que represen-
tavam as novas forças liberais, urbanas e capitalistas, depois trans-
formadas no Partido Liberal (Maluf, 1995, 306). 

Na França, a formação das agremiações políticas surgiu com 
a Revolução de 1789, impulsionadas pela formação de associa-
ções civis e clubes como a Sociedade dos Amigos da Constituição, 
depois transformada no Clube dos Jacobinos, composto por anti-
gos monarquistas que mudaram de posição política e aderiram 
ao movimento republicano após a execução do rei Luís XVI. 
No entanto, com o advento do período Napoleônico esse pro-
cesso de Qorescimento dos grupos políticos na França sofreu uma 
interrupção, somente sendo retomado em 1814, quando o rei Luís 
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XVIII outorgou a primeira Carta Constitucional francesa e pro-
piciou a reorganização das várias correntes ideológicas até então 
dispersas, formando-se os dois grandes partidos, Conservador e 
Liberal (Ibidem, 306). 

Quanto aos Estados Unidos, a origem dos partidos políticos 
confunde-se com a história de Thomas Jefferson e da Constituição 
da Filadél6a (1787). Isso porque as bases da união das treze colô-
nias também foram o alicerce para a criação do primeiro partido 
da América, o Partido Democrático, e seu opositor, o Partido 
Republicano, criados em 1854 (Maluf, 1995, 306). 

Nesse panorama histórico Robert Dahl (2001, 99) esclarece: 

As “facções” políticas e a organização “partisan” em geral eram 
consideradas perigosas, separatistas, passíveis de subverter a estabili-
dade e a ordem política, além de ofensiva ao bem comum. No entanto, 
como as associações políticas não podiam ser reprimidas sem um certo 
grau de coerção que um número cada vez maior e mais inQuente de 
cidadãos considerava intolerável, muitas vezes conseguiam existir de 
maneira mais ou menos clandestina até emergirem das sobras para a 
plena luz do dia. Nos corpos legislativos, o que havia sido “facções” 
se tornaram partidos políticos. A “posição” que servia ao governo de 
momento tinha como antagonista a “oposição”.

No Brasil a trajetória dos partidos políticos foi iniciada durante 
o período Imperial. Naquele tempo, embora não se reconhecesse 
formalmente as divisões políticas propriamente ditas, duas fac-
ções ideológicas duelavam: o governo e a oposição. Com o pas-
sar dos anos essa polaridade foi sendo paulatinamente inQada e 
aperfeiçoada dando origem aos primeiros partidos políticos do 
Brasil. O primeiro deles surgiu em 1831 com a denominação de 
Partido Liberal e como plataforma o 6m ao Poder Moderador. Já 
o segundo partido, criado em 1837, foi denominado como Partido 
Conservador com objetivos diametralmente opostos a seu anteces-
sor, ou seja, a manutenção do Poder Moderador (Mendes e Branco, 
2011, 783). 

Com o surgimento dos primeiros partidos as agitações políticas 
se intensi6caram. A busca pela vitória eleitoral a qualquer custo 
ganhou tal vulto que em 1873 as eleições de deputados para a pro-
víncia de Sergipe precisaram ser anuladas quando constatou-se que 
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tudo foi corrompido: mesas eleitorais, autoridades, eleitores e etc. 
(Ferreira, 2005,181-2). 

Na Primeira República (1889-1930), período fortemente mar-
cado pela fraude eleitoral, aquela grande divisão ideológica e par-
tidária vivida no período Imperial perdeu relevância, na medida 
em que as questões políticas passaram a ser dominadas por forças 
partidárias locais e regionais que ditavam as regras do jogo para 
prevalecer a vontade daqueles que verdadeiramente detinham o 
poder, os coronéis (Mendes e Branco, 2011, 784). 

A situação vexatória em que se encontrava o sistema eleitoral 
brasileiro somente começou a sofrer mudanças signi6cativas a partir 
da Revolução de 1930, especialmente após a promulgação do pri-
meiro Código Eleitoral em 1932 (Nicolau, 2012). Nesse período o 
processo político e ideológico novamente voltou a assumir relevân-
cia com o surgimento de novos partidos e grupos políticos (Mendes 
e Branco, 2011, 784). Porém, esse Qorescimento partidário foi 
duramente barrado quando, em 10 de novembro de 1937, Getúlio 
Vargas outorga uma nova Constituição, impõe a dissolução da 
Justiça Eleitoral e a extinção de todos os partidos políticos, dando 
início ao mais logo período sem eleições no Brasil (Braga, 1990, 83). 

A partir da redemocratização em 1945, um novo Código 
Eleitoral foi promulgado em 1950, o que retomou o Qorescimento 
dos partidos. Porém isso não durou muito tempo. Após o golpe 
militar de 1964, os partidos políticos voltaram a ser reprimidos, 
inicialmente pela Lei Orgânica dos Partidos Políticos que 6xava 
rígidos critérios para a criação de novos partidos e, em seguida, 
pelo Ato Institucional nº 2, de 27 de outubro de 1965, que passou 
a proibir a manutenção dos partidos no Brasil. 

Em 1966, foi criado pelo Ato Institucional nº 4 o bipartida-
rismo, concentrando as forças políticas entre a Aliança Renovadora 
Nacional, que apoiava o governo, e o Movimento Democrático 
Brasileiro, oposição. Nesse sentido, segundo Paulo Bonavides 
(1998, 443):

Durante cerca de vinte anos a farsa do bipartidarismo esculpiu 
a 6sionomia política do regime até que o povo, tornando à cena, ao 
ensejo do célebre episódio das Diretas-já, inaugurou o processo de 
liquidação da ditadura, a qual perdera já todas as suas bases de apoio 
onde costumava buscar a legitimação do sistema militar de governo.
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Assim, à semelhança do que ocorreu em outros países, naquilo que 
Samuel Huntington (1994) denominou de “terceira onda democrá-
tica”, em meados da década de 1970 difundiu-se no Brasil movimen-
tos políticos para pôr 6m ao autoritarismo instituído pelo regime mili-
tar (Schier, 2017, 28). Pouco a pouco o processo de transição foi sendo 
negociado para a instauração de um novo modelo político e jurídico 
que restaurou a democracia e o Estado de direito, revogou os atos ins-
titucionais que haviam restringido e eliminado direitos fundamentais, 
instituiu a anistia ampla e irrestrita, reestabeleceu o direito à liberdade 
de expressão, o direito à eleição direta para o cargo de Presidente da 
República e o pluripartidarismo político (Oliveira, 2009, 232).

A natureza jurídica dos partidos políticos no modelo brasileiro  

No dizer de José Afonso da Silva (1999, 396), “o partido polí-
tico é uma forma de agremiação de um grupo social que se pro-
põe organizar, coordenar e instrumentar a vontade popular com 
o 6m de assumir o poder para realizar seu programa de governo”. 
Inobstante esse conceito não encontre resistência no campo doutri-
nário, o debate quanto à natureza jurídica dos partidos políticos é 
algo mais tortuoso que varia segundo a ótica adotada pelos orde-
namentos jurídicos (Caggiano, 2011, 1170). 

Assim, no Brasil, entre a primeira referência constitucional aos 
partidos políticos em 1967 até a promulgação da atual Constituição 
de 1988, os mesmos estavam inscritos no rol das pessoas jurídicas 
de direito público interno, submetendo-se a um estatuto especial. 
Caracterizavam-se como legítimos auxiliares do Estado e órgãos 
de expressão da soberania popular (Lacerda, 2009). Nesse sentido 
esclarece Mônica Herman Salem Caggiano (2011, 1172):

Poder-se-ia até a6rmar que, reQexo da própria auréola autoritária 
a emoldurar o regime que dominou as décadas 60 e 70, que via nos 
partidos instrumentos de realização da política pretendida, essas orga-
nizações foram objeto de especial atenção por parte do legislador, que 
as erigiu a quase que corporações públicas de derivação federal, exer-
cendo sua atividade, pública, também, por expressa autorização legal. 

Assim, mesmo que a Carta Constitucional de 1988 tenha trans-
ladado o status dos partidos políticos de pessoa jurídica de direito 
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público para pessoa jurídica de direito privado cuja personalidade 
deve ser adquirida “na forma da lei civil”, sua relevante função 
social manteve latente a ligação com a democracia (Lacerda, 2009). 
Isso porque a democracia moderna já não se satisfaz somente com 
o direito de voto. Exige novos pressupostos que tornam possível a 
efetiva participação política naquilo que Dahl (2001, 49-50) deno-
minou de “Poliaquia”.

Participação efetiva: antes de ser adotada uma política pela asso-
ciação todos os membros devem ter oportunidades iguais e efetivas 
para fazer s outros membros conhecerem suas opiniões sobre qual 
deveria ser esta política. 

Igualdade de voto: quando chegar o momento em que a decisão 
sobre a política for tomada, todos os membros devem ter oportuni-
dades iguais e efetivas de voto e todos os votos devem ser contados 
como iguais.

Entendimento esclarecido: dentro de limites razoáveis de tempo, 
cada membro deve ter oportunidades iguais e efetivas de apren-
der sobre as políticas alternativas importantes e suas prováveis 
consequências. 

Controle do programa de planejamento: os membros devem ter a 
oportunidade exclusiva para decidir como e, se preferirem, quais as 
questões que devem ser colocadas no planejamento. Assim, o processo 
democrático exigido pelos três critérios anteriores jamais é encerrado. 
As políticas da associação estão sempre abertas para a mudança pelos 
membros, se assim estes escolherem. 

Inclusão dos adultos: todos, ou de qualquer maneira, a maioria 
dos adultos residentes permanentes deveriam ter o pleno direito de 
cidadãos implícito no primeiro de nossos critérios. Antes do século 
XX, esse critério era inacreditável para a maioria dos defensores da 
democracia. Justi6cá-lo exigiria que examinássemos por que devemos 
tratar os outros como nossos iguais políticos.

Além disso, Dahl também identificou que a democracia 
ideal ainda depende da existência e consolidação das seguintes 
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instituições políticas, onde se inclui os partidos políticos. Vejamos 
(Dahl, 2001, 99-100, grifos do autor):

1) Funcionários eleitos. O controle das decisões do governo sobre 
a política é investido constitucionalmente a funcionários eleitos pelos 
cidadãos. 

2) Eleições livres, justas e frequentes. Funcionários eleitos são 
escolhidos em eleições frequentes e justas em que a coerção é relati-
vamente incomum. 

3) Liberdade de expressão. Os cidadãos têm o direito de se expres-
sar sem o risco de sérias punições em questões políticas amplamente 
de6nidas, incluindo a crítica aos funcionários, ao governo, ao regime, 
à ordem socioeconômica e à ideologia prevalecente. 

4) Fontes de informação diversi&cadas. Os cidadãos têm o direito de 
buscar fontes de informação diversi6cadas e independentes de outros 
cidadãos, especialistas, jornais, revistas, livros, telecomunicações e a6ns. 

5) Autonomia para as associações. Para obter seus vários direitos, 
até mesmo os necessários para o funcionamento e6caz das instituições 
políticas democráticas, os cidadãos também têm o direito de formar 
associações ou organizações relativamente independentes, como tam-
bém partidos políticos e grupos de interesses. 

6) Cidadania inclusiva. A nenhum adulto com residência perma-
nente no país e sujeito a suas leis podem ser negados os direitos dis-
poníveis para os outros e necessários às cinco instituições políticas 
anteriormente listadas. Entre esses direitos, estão o direito de votar 
para a escolha dos funcionários em eleições livres e justas; de se can-
didatar para os postos eletivos; de livre expressão; de formar e parti-
cipar de organizações políticas independentes; de ter acesso a fontes 
de informação independentes; e de ter direitos a outras liberdades e 
oportunidades que sejam necessárias para o bom funcionamento das 
instituições políticas da democracia em grande escala.

Não é por outra razão que nossa atual ordem constitucio-
nal ergueu o pluralismo político como um dos fundamentos da 
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República Federativa do Brasil, coroando com o reconhecimento 
constitucional dos partidos políticos e elevando-os inexoravelmente 
a um patamar superior para compor a “medula de todo o sistema 
democrático” (Bonavides, 1998, 444). 

Assim, podemos observar que vários fragmentos constitucionais 
e infralegais relacionados aos partidos políticos interligam valores 
jurídicos formando uma grande teia normativa que captura o modo 
de exercício da democracia no Brasil. Por exemplo, no âmbito cons-
titucional, dispositivos como o artigo 14, §3º da Carta de 1988, 
estabelecem como uma das condições de elegibilidade a necessidade 
de prévia 6liação partidária; os partidos políticos são destacados, 
ainda, no rol taxativo dos legitimados para propor ação direta de 
inconstitucionalidade e ação declaratória de constitucionalidade 
perante o Supremo Tribunal Federal (art. 103, VIII, da CF/1988). 
No campo infraconstitucional, o exemplo pode ser extraído da Lei 
nº 9.096, de 19 de setembro de 1995 (Lei dos Partidos Políticos), 
que é inaugurada, logo no artigo 1º, com a a6rmação de que “o par-
tido político, pessoa jurídica de direito privado, destina-se a assegu-
rar, no interesse do regime democrático, a autenticidade do sistema 
representativo e a defender os direitos fundamentais de6nidos na 
Constituição Federal” (Brasil, 1995). Outras leis eleitorais também 
reforçam a importância do partido político no contexto democrá-
tico ao atribuir-lhes legitimidade ativa para propor ações essenciais 
para a garantia da lisura, legitimidade, transparência e autentici-
dade do processo eleitoral, por exemplo: artigo 30-A da Lei das 
Eleições (Lei nº 9.504/1997) e artigo 22 da Lei de Inelegibilidade 
(LC nº 64/1990).

É dentro dessa mesma lógica que Marcos Augusto Maliska 
(2006, 67-8) a6rma: “no Brasil os partidos políticos são instru-
mentos políticos imprescindíveis para a democratização do poder 
e, consequentemente, para a implementação de reformas sociais 
estruturais”. No entanto é necessário lembrar que isso não foi algo 
estruturado rapidamente. Até a década de 1960, os partidos polí-
ticos atuavam fortemente ao lado do Estado e dos sindicatos para 
atender objetivos meramente materiais de uma sociedade capi-
talista. A partir das décadas de 1970 e 1980, identi6cou-se uma 
mudança de paradigma. A insegurança da população diante da fra-
gilidade do sistema representativo tradicional, o fracasso do Estado 
do bem-estar social e a queda da qualidade de vida da população 
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impulsionaram novos movimentos sociais no Brasil que reivindica-
ram interesses comuns voltados contra o Estado para obter deste a 
prestação de serviços públicos básicos. Em contestação à estrutura 
autoritária do poder, uma efetiva participação popular na reorde-
nação da vida social passou a ser algo imperioso (Ibidem, 76). 

Assim, apesar desses novos movimentos sociais surgidos no 
Brasil levantarem uma bandeira apartidária, seus objetivos volta-
dos para as melhorias sociais da população exigiam uma coalizão 
com o sistema Estatal. Daí a acertada conclusão de Maliska (2006, 
76-7) no sentido de que: 

O amadurecimento dos movimentos, aliados à abertura democrá-
tica que o país começou a viver, foram fundamentais para a percep-
ção, por parte dos integrantes dos movimentos, de que, na sociedade, 
os canais formais de representação – partidos políticos e assembleias 
legislativas – são instrumentos políticos imprescindíveis para a demo-
cratização do poder e, consequentemente, para a implementação de 
reformas estruturais, como, por exemplo, a reforma agrária que atra-
vés do movimento dos sem terra expõe também o poder da sociedade 
civil organizada. Conclui-se, portanto, que os canais formais de repre-
sentação não são descartados em nome da autonomia e da indepen-
dência dos movimentos, pois estes podem continuar sendo autônomos 
e independentes e contam com representantes junto à burocracia esta-
tal, ao mesmo tempo que se tornam muito mais e6cazes na implemen-
tação de suas propostas. 

De certa maneira, a a6rmação de Maliska corresponde ao que 
escrevem Bresser-Pereira e Cunill Grau (1999, 22-3) quanto à impor-
tância do debate político dentro dos espaços públicos não estatais: 

O espaço público é a fonte das funções de crítica e controle que a 
sociedade exerce sobre a coisa pública. Está plasmado, em primeira 
instância, nos parlamentos, nos partidos políticos e na imprensa atra-
vés dos quais se con6gura a vontade e a opinião política. Mas, nos 
umbrais do século XXI adquire máxima importância a ampliação do 
espaço público, tanto porque tais instituições atualmente se revelam 
como insu6cientes para o exercício da cidadania, como porque na 
medida em que a esfera pública transcende cada vez mais os limites 
do Estado, requerem-se modalidades de controle social que também 
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se exerçam sobre a sociedade e em particular, sobre as organizações 
públicas não-estatais. [...] Com efeito, existe uma constante descon-
6ança quanto à legitimidade dos parlamentos e dos partidos políticos 
como mecanismos que a sociedade dispõe para assegurar o caráter 
público das decisões estatais. A a6rmação de sua legitimidade é depen-
dente da democratização destas instituições. 

Nesse recém-inaugurado contexto, pois, os partidos foram liber-
tados das amarras que eram impostas pelos regimes anteriores aos 
estatutos e 6caram livres para decidir sobre estrutura, organiza-
ção, funcionamento, fusão, incorporação e extinção deles, en6m, 
para direcionar sua atuação interna (Caggiano, 2011, 1174). No 
entanto, será que essa liberdade interna não tem qualquer limite? 
Será que essa total liberdade se coaduna com o papel do partido 
político no Brasil como integrante de um espaço público não esta-
tal fundamental para os ditames democráticos? Um partido sem 
democracia interna consegue representar legitimamente os interes-
ses democráticos? São essas as questões que pretendemos abordar 
no tópico seguinte.

A democratização da estrutura partidária como requisito 
para a legitimidade do sistema representativo  

Conforme já visto pela doutrina de Robert Dahl (2001, 99), após 
o 6m das cidades-estado a manutenção da democracia em grande 
escala passou a necessitar de seis instituições básicas: funcionários 
eleitos; eleições livres, justas e frequentes; liberdade de expressão; 
fontes de informações diversi6cadas; autonomia para as associa-
ções; e cidadania inclusiva. Nada obstante, como diz Dahl (Ibidem, 
100), “essas instituições não chegam de uma vez só a um país”. Nas 
democracias mais antigas, como na Inglaterra, o primeiro passo de 
consolidação dessas seis instituições foi a implantação das eleições 
legislativas para a escolha de funcionários superiores incumbidos 
da tarefa de criar as leis. Já o direito de criar associações políticas 
seria o segundo passo, mas igualmente indispensável para a conso-
lidação da democracia (Ibidem, 99). 

Entretanto, em nada adianta a existência do direito de asso-
ciação se a organização interna dessa instituição, reputada como 
essencial para a democracia, não respeita os valores pelos quais é 
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reconhecida sua importância. Ou seja, se os partidos políticos fun-
cionam com uma das “chaves da democracia”, logicamente arras-
tam para dentro de si a mesma constelação de valores constitu-
cionais superiores (Bonavides, 1998, 444). Nesse sentido, “o papel 
de mediação desempenhado pelos partidos políticos na relação 
Estado/sociedade parece exigir a observância rigorosa do princípio 
de democracia interna, sob pena de se afetar a autenticidade desse 
processo” (Mendes e Branco, 2011, 788).

Portanto, a definição simplista da democracia como o 
“governo do povo, pelo povo e para o povo” tal como lançada 
no histórico Discurso de Gettysburg não se sustenta diante da 
complexidade do Direito moderno. A democratização das ins-
tituições integrantes do modelo político democrático tornou-se 
indispensável para a democracia como um todo. Sem instituições 
democráticas em menor escala não se alcança a democracia de 
um país (Dahl, 2009). 

Assim, entre as diversas perspectivas teóricas nas quais podemos 
tratar a democracia intrapartidária, os estudos de Robert Michels – 
construídos a partir da observação do Partido Social-Democrata da 
Alemanha (SPD) – destacam-se não só por seu pioneirismo, pois foi 
escrito em 1911 e fruto de uma desilusão pessoal do autor com o 
próprio SPD ao qual antes era 6liado, mas porque até hoje é objeto 
de análise, complementação e algumas críticas. Segundo as ideias de 
Michels, enquanto o partido não for formalmente organizado com 
uma democracia interna, uma elite oligárquica ocupará a cúpula 
institucional e moldará a atuação do partido não de acordo com 
os interesses democráticos, mas com seus próprios interesses, quase 
que como “lei da natureza” (Caggiano, 2011, 1174). 

É isso o que vemos em nosso país em notícias como a vinculada 
no jornal O Globo (Roxo, 2016), que dá conta do 6m da eleição 
direta para presidente do Partido dos Trabalhadores (PT) para frear 
a oposição interna no próprio partido. Ou, ainda, quando nas elei-
ções de 2014, após muita pressão, José Serra desistiu de disputar 
as prévias do Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB) com 
Aécio Neves, tornando este a única opção do partido para disputar 
as eleições presidenciais de 2014 (Serra..., 2013). Ora, a democracia 
precisa de debate e diversidade de ideias. Se ela não impera já no 
nascedouro das candidaturas, dentro dos partidos políticos, deixa 
de existir.
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Ao concluir este estudo constata-se que há um grande risco de 
abalo à democracia quando se relega ao segundo plano o tema 
da democracia interna dos partidos. Um partido autoritário não 
pode ser um instrumento para a democracia. Se a democracia 
não é exercida no ambiente interno dos partidos, não podemos 
nos iludir quanto à capacidade desse mesmo partido atuar na 
defesa do regime democrático. As funções outorgadas pela 
Constituição de 1988 aos partidos políticos os deslocam para 
um espaço público não estatal que, embora desvencilhado das 
amarras quanto à sua organização interna, não implica uma 
absoluta liberdade para atuação antidemocrática internamente. 
A democracia não é apenas um 6m, mas também um meio para 
seu próprio alcance. 

Referências

BONAVIDES, P. (1998). Re'exões: política e direito. 3. ed. São Paulo: Malheiros.

BRAGA, H. S. (1990). Sistemas eleitorais do Brasil (1821-1988). Brasília, DF: Senado 

Federal.

BRAGA, M. S. S. (2012). Democracia e organização nos partidos políticos: revisitan-

do os microfundamentos de Michels. Revista de Sociologia e Política, vol. 20, n. 

44, p. 83-95. Disponível em: [http://www.scielo.br/pdf/rsocp/v20n44/v20n44a07.

pdf]. Acesso em 16 nov. 2015.

BRASIL. Tribunal Superior Eleitoral. (1995). Lei 9.6096, de 19 de setembro de 1995. 

Dispõe sobre partidos políticos, regulamenta os arts. 17 e 14, § 3º, inciso V, da 

Constituição Federal. Disponível em: [http://www.tse.jus.br/legislacao/codigo-

-eleitoral/lei-dos-partidos-politicos/lei-dos-partidos-politicos-lei-nb0-9.096-de-

-19-de-setembro-de-1995]. Acesso em 16 nov. 2015.

BRESSER-PEREIRA, L. C.; CUNILL GRAU, N. (1999). Entre o Estado e o merca-

do: o público não-estatal. In:______. (orgs.). O público não-estatal na reforma do 

Estado. Rio de Janeiro: FGV, p. 15-48.

CAGGIANO, M. H. S. (2011). Partidos políticos na constituição de 1988. In: CLÈVE, 

C.; BARROSO, L. R. (orgs.). Direito constitucional: teoria geral do estado. Vol. 2. 

São Paulo: Revista dos Tribunais.

DA SILVA, J. A. (1999). Curso de direito constitucional positivo. 16. ed. São Paulo: 

Malheiros.

DAHL, R. A. (2005). Sobre a democracia. Brasília, DF: Editora UnB.



364 Paulo Ricardo Schier et al.: Democracia interna dos partidos políticos

FERREIRA, M. R. (2005). A evolução do sistema eleitoral brasileiro. 2. ed. rev. atual 

Brasília, DF: TSE; SDI.

HUNTINGTON, S. P. (1994). A terceira onda: a democratização no 6nal do século 

XX. São Paulo: Ática.

LACERDA, A. F. (2009). A função social dos partidos políticos no atual modelo ins-

titucional delineado pela constituição da república de 1988. Revista Brasileira de 

Direito Eleitoral, ano 1, n. 19, p. 289-309.

MALISKA, M. A. (2006). Pluralismo jurídico e direito moderno. Curitiba: Juruá.

MENDES, G. F.; BRANCO, P. G. G. (2011). Curso de direito constitucional. 6. ed. 

rev. e atual. São Paulo: Saraiva.

NICOLAU, J. (2012). Eleições no Brasil: do Império aos dias atuais. Rio de Janeiro: 

Zahar.

OLIVEIRA, M. A. C. (2009). A legitimidade democrática da Constituição da 

República Federativa do Brasil: uma reQexão sobre o projeto constituinte 

do Estado Democrático de Direito no marco da teoria do discurso de Jürgen 

Habermas. In: BINENBOJM, G.; SOUZA NETO, C. P.; SARMENTO, D. (co-

ords.). Vinte anos da Constituição Federal de 1988. Rio de Janeiro: Lumen Juris.

ROXO, S. (2016). PT decide acabar com eleição direta para presidente do partido. 

O Globo. Disponível em: [http://oglobo.globo.com/brasil/pt-decide-acabar-com-

-eleicao-direta-para-presidente-do-partido-20453461]. Acesso em 22 jan. 2016.

SERRA desiste e deixa PSDB livre para indicar Aécio à Presidência em 2014. (2013). 

G1. Disponível em: [http://g1.globo.com/politica/eleicoes/2014/noticia/2013/12/

serra-desiste-e-deixa-psdb-livre-para-indicar-aecio-presidencia-em-2014.html]. 

Acesso em 22 jan. 2015.

SCHIER, P. R. (2017). Presidencialismo de coalizão: contexto, formação e elementos 

na democracia brasileira. Curitiba: Juruá.



Artigo Paraná Eleitoral   v.4   n.3   p.365-386

365

“Abuso de poder religioso”: os limites do 
discurso religioso no processo democrático
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Resumo

O presente artigo objetiva investigar a possibilidade de o Estado impor limitações ao 

exercício da liberdade religiosa no processo democrático, à luz da Constituição, dos direi-

tos fundamentais e do direito eleitoral. Serão analisados o direito fundamental à liberdade 

religiosa, o princípio da laicidade estatal, bem como os instrumentos jurídicos criados para 
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Introdução

Nota-se cotidianamente a presença do discurso religioso nas 
questões políticas. Temas como aborto, células-tronco, família, ado-
ção, entre outros, têm gerado profundas controvérsias na socie-
dade, as quais são transpostas para o Estado, quer na formulação 
de políticas públicas, quer no julgamento de ações judiciais.

O discurso religioso também está presente no processo político-
-eleitoral, sendo alvo do que se convencionou chamar de “abuso de 
poder religioso”. Nos últimos anos, alguns autores têm discorrido 
sobre os limites da in0uência dos segmentos religiosos na tomada 
de decisões políticas e no processo eleitoral, também utilizado no 
âmbito deste último a mesma expressão. 

Mandatos eletivos, conferidos pelo voto popular, têm sido cassa-
dos pelo Estado (por meio da Justiça Eleitoral) com base no enten-
dimento – cuja validade será investigada – de que a in0uência do 
discurso religioso na formação da vontade do eleitor estaria sub-
metida a limites, e que a violação desses limites comprometeria a 
legitimidade do processo democrático, em sua acepção formal. 

A questão que se analisa, objeto do presente estudo, é se o Estado 
pode impor limites ao direito fundamental à liberdade religiosa no 
contexto do processo democrático, a 4m de se assegurar o princípio 
da laicidade estatal. Objetiva-se, portanto, perquirir se o combate 
ao “abuso de poder religioso” é uma manifestação estatal legítima 
ou, ao contrário, con4gura perseguição ou intolerância religiosa, 
subvertendo os valores democráticos. 

O presente artigo foi organizado em quatro partes. Na primeira parte, 
abordou-se o direito fundamental à liberdade religiosa na Constituição 
Federal de 1988, seu âmbito de proteção e regulação, núcleo essencial, 
e os limites que podem ser legitimamente impostos a seu exercício. Na 
segunda parte foram analisadas a relação entre Estado e religião, o prin-
cípio da laicidade estatal e a in0uência do discurso religioso na esfera 
política. Na terceira parte, avaliaram-se as normas jurídicas e formula-
ções doutrinárias e jurisprudenciais a respeito do combate ao abuso de 
poder no processo político-eleitoral. E, na quarta parte, foi analisada 
a constitucionalidade das limitações estatais impostas ao exercício da 
liberdade religiosa no âmbito do processo democrático.

Para a realização da pesquisa utilizou-se o método teórico-bi-
bliográ4co, pelo qual foram aplicados textos constantes de livros, 
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artigos e publicações jurídicas em geral, bem como pesquisas juris-
prudenciais pertinentes ao tema. Abordou-se a matéria pelo método 
indutivo, ou seja, identi4cando as partes de um fenômeno e colecio-
nando-as de modo a se obter uma conclusão geral.

O direito fundamental à liberdade religiosa

A liberdade religiosa, ensinam Sarlet, Marinoni e Miditiero 
(2014, 458), é uma das mais antigas e fortes reivindicações do indi-
víduo, de modo que seu estudo deve levar em conta o caráter sensí-
vel, bem como as perseguições e atrocidades cometidas em nome da 
religião ou por conta da intolerância religiosa ao longo dos tempos.

Na evolução constitucional brasileira, a liberdade religiosa se 
faz presente em todos os textos constitucionais1. Na Constituição 
Federal de 1988 4gura não apenas como direito fundamental 
previsto no artigo 5º, inciso VI, mas também por meio de garan-
tias, como a assistência religiosa (art. 5º, VII), a objeção de cons-
ciência (arts. 5º, VIII, e 143), a laicidade do Estado (art. 19, I) e 
a imunidade de impostos sobre templos de qualquer culto (art. 
150, VI, b). Além disso, a livre divulgação das ideias religiosas 
também se relaciona intimamente com outros direitos fundamen-
tais, como a liberdade de expressão (art. 5º, IV e XI) e de infor-
mação (art. 5º, XIV).

A liberdade religiosa tem natureza jurídica de direito fundamen-
tal, não apenas por estar prevista no Título II da Constituição de 
1988 (fundamentalidade formal), mas também por carregar decisão 
fundamental sobre a estrutura básica do Estado e sua relação com 
a sociedade (fundamentalidade material)2. 

Desse modo, o presente estudo aborda a liberdade religiosa sob 
a perspectiva da teoria dos direitos fundamentais, o que demanda 
a análise de sua dupla perspectiva (objetiva e subjetiva), âmbito 
de proteção, âmbito de regulação, titulares, destinatários, núcleo 
essencial e limites. 

1. A Carta Imperial de 1824 (art. 179, V); a Constituição de 1891 (art. 72); a 
Constituição de 1934 (art. 113); a Constituição de 1937 (art. 122); a Constituição 
de 1946 (art. 141); a Constituição de 1967 (art. 150); e a EC 1/1969 (art. 153).

2. A característica da fundamentalidade é intrínseca à noção de direitos fundamen-
tais. Cf. Canotilho (2002, 378-9), Sarlet (2007, 88-92), entre outros.
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A dupla perspectiva objetiva e subjetiva do direito fundamental à liberdade 
religiosa  

Para a doutrina constitucional brasileira, in0uenciada pelas 
doutrinas alemã e ibérica, os direitos fundamentais não são apenas 
direitos subjetivos (dimensão subjetiva), mas também deveres de 
proteção impostos ao Estado e à coletividade (dimensão objetiva). 
Segundo Sarlet (2007, 166):

A constatação de que os direitos fundamentais revela dupla pers-
pectiva, na medida em que podem, em princípio, ser considerados tanto 
como direitos subjetivos individuais, quanto elementos objetivos fun-
damentais da comunidade, constitui, sem sombra de dúvida, uma das 
mais relevantes formulações do direito constitucional contemporâneo, 
de modo especial no âmbito da dogmática dos direitos fundamentais.

Também o direito fundamental à liberdade religiosa manifesta 
essa dupla dimensão (subjetiva e objetiva). Assim, além de direito 
subjetivo dos cidadãos e das con4ssões religiosas, individualmente 
considerados, a liberdade religiosa revela uma dimensão objetiva, 
tradicionalmente tratada como princípio da não confessionalidade 
(Weingartner Neto, 2013, 268) ou, como preferimos, princípio da 
laicidade estatal. 

Âmbito de proteção e âmbito de regulação  

Âmbito de regulação de um direito fundamental é a “parcela da 
realidade da vida que a norma de direito fundamental destaca como 
objeto de proteção” (Guedes, 2013, 663). Em relação à liberdade 
religiosa, seu âmbito de regulação é a religiosidade em todas as 
suas formas de expressão, íntimas ou exteriorizadas, individuais ou 
coletivas. Já o âmbito de proteção, ou âmbito normativo, designa 
“quais bens jurídicos (ou condutas) são protegidos pelas normas 
garantidoras de direitos fundamentais e qual a extensão dessa pro-
teção” (Ibidem, 663). 

Weingartner Neto (2006, 257-63) identificou um extenso 
Catálogo de Posições Jusfundamentais, ao analisar o âmbito de 
proteção do direito fundamental à liberdade religiosa, o qual com-
preende duas grandes dimensões: como direito subjetivo (1) e como 
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vetor objetivo (2). Como direito subjetivo, o autor identi4ca duas 
subcategorias: direitos subjetivos individuais (1.1) e direitos subje-
tivos das pessoas jurídicas (1.2):

A primeira dimensão (1) dá conta de liberdade religiosa como 
direito subjetivo. No primeiro subgrupo (1.1), como direito subjetivo 

individual, destaca-se: (1.1.1) a liberdade de ter, não ter ou deixar 

de ter religião; (1.1.2) como liberdade de crença, de escolher livre-
mente, mudar ou abandonar a própria crença religiosa; (1.1.3) liber-
dade de atuação segundo a própria crença (unidade essencial entre 
crença e conduta religiosa – agir ou não agir em conformidade com as 
normas da religião professada); (1.1.4) liberdade de professar a pró-
pria crença: (1.1.4.1) procurar por ela novos crentes (proselitismo); 
(1.1.4.2) exprimir e divulgar livremente pela palavra, pela imagem 
ou por qualquer outro meio, o seu pensamento em matéria religiosa; 
(1.1.4.3) inclusive de produzir obras cientí4cas, literárias e artísticas 
sobre religião; (1.1.5) liberdade de informar e se informar sobre reli-
gião; (1.1.6) liberdade de aprender e ensinar religião; (1.1.7) liberdade 

de culto, de praticar ou não praticar os atos do culto, particular ou 
público, da religião professada; (1.1.7.1) a liberdade de culto inclui 
a inviolabilidade dos templos e (1.1.7.2) direitos de participação 

religiosa: (1.1.7.2.1) aderir à igreja ou con4ssão religiosa que esco-
lher, participar na vida interna e nos ritos religiosos celebrados em 
comum e receber a assistência religiosa que pedir; (1.1.7.2.2) celebrar 
casamento e ser sepultado com os ritos da própria religião; (1.1.8) 
reunir-se, manifestar-se e associar-se com outros de acordo com as 
próprias convicções em matéria religiosa; (1.1.9) direito à privaci-

dade religiosa, pelo qual (1.1.9.1) ninguém pode ser perguntado por 
qualquer autoridade acerca das suas convicções ou prática religiosa, 
salvo para recolha de dados estatísticos não individualmente iden-
ti4cáveis, nem ser prejudicado por se recusar a responder; (1.1.9.2) 
direito de escolher para os 4lhos os nomes próprios da onomástica 
religiosa da religião professada; (1.1.9.3) direito de educação dos 
4lhos em coerência com as próprias convicções em matéria religiosa; 
(1.1.10) direito à objeção de consciência por motivo de crença reli-
giosa, com atribuição de serviço alternativo ao serviço militar obri-
gatório; (1.1.11) direito à assistência religiosa em situações especiais: 
na qualidade de membro, ainda que transitório, das forças armadas 
ou de segurança pública; ou em caso de internamento em hospitais, 
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asilos, colégios, estabelecimentos de saúde, de assistência de educação 
e similares; bem como em caso de privação de liberdade em estabele-
cimento prisional; (1.1.12) direito à dispensa do trabalho e de aulas/

provas por motivo religioso, quando houver coincidência com os dias 
de descanso semanal, das festividades e nos períodos e horários que 
lhes sejam prescritos pela con4ssão que professam; (1.1.13) o con-

teúdo negativo da liberdade religiosa avulta nas seguintes hipóteses, 
em que ninguém pode: (1.1.13.1) ser obrigado a professar uma crença 
religiosa, a praticar ou a assistir atos de culto, a receber assistência 
religiosa ou propaganda em matéria religiosa; (1.1.13.2) ser coagido 
a fazer parte, a permanecer ou a sair de associação religiosa, igreja 
ou con4ssão, sem prejuízo das respectivas normas sobre 4liação e 
exclusão dos membros; (1.1.13.3) ser obrigado a prestar juramento 
religioso; (1.1.14) direito a tratamento diferenciado para as pessoas 
consideradas ministros do culto pelas normas da respectiva igreja 
ou con4ssão religiosa, que envolve ampla liberdade de exercer seu 
ministério, direito à seguridade social, isenção de serviço militar obri-
gatório, escusa de intervenção como jurado ou testemunha; (1.1.15) 
direito ao ensino religioso em escola pública de ensino fundamental. 
(Weingartner Neto, 2006, 257-9, grifos do autor)

Já no segundo subgrupo (1.2), como direito subjetivo das igre-
jas – que também podemos chamar de direito de liberdade de orga-
nização religiosa (Silva, 2005, 250), Weingartner Neto (2006, 259-
61, grifos do autor) identi4cou os seguintes direitos:

(1.2.1) um direito geral de autodeterminação, que se desdobra em: 
(1.2.1.1) autocompreensão e autoidenti'cação no que tange à identi-
dade religiosa e ao caráter próprio da con4ssão professada, bem assim 
no tocante aos 4ns especí4cos da atividade de cada sujeito titular do 
direito; (1.2.1.2) auto-organização e auto-administração, podendo dis-
por com autonomia sobre: formação, composição, competência e fun-
cionamento de seus órgãos; representação, funções e poderes dos seus 
representantes, ministros etc.; direitos e deveres religiosos dos crentes; 
adesão ou participação na fundação de federações ou associações inter-
confessionais, com sede no país ou nos estrangeiro; (1.2.1.3) autojuris-

dição e autodissolução; (1.2.2) liberdade de exercício das funções reli-

giosas e do culto, podendo, sem interferência do Estado ou de terceiros: 
(1.2.2.1) exercer os atos de culto, privado ou público, sem prejuízo das 
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exigências de polícia e trânsito; (1.2.2.2) estabelecer lugares de culto 
ou de reunião para 4ns religiosos, inclusive construir ou abrir edifícios 
religiosos e adquirir e usar os bens convenientes; (1.2.2.3) ensinar na 
forma e pelas pessoas autorizadas por si a doutrina da con4ssão pro-
fessada; (1.2.2.4) difundir a con4ssão professada e procurar para ela 
novos crentes (proselitismo); (1.2.2.5) assistir religiosamente os pró-
prios membros; (1.2.2.6) comunicar e publicar atos em matéria religiosa 
e de culto (divulgar o próprio credo); (1.2.2.7) relacionar-se e comuni-
car-se com as organizações similares ou outras con4ssões, no território 
nacional ou no estrangeiro; (1.2.2.8) designar e formar os seus minis-
tros; (1.2.2.9) fundar seminários ou quaisquer outros estabelecimentos 
de formação ou cultura religiosa; (1.2.3) direito de auto'nanciamento, 
podendo pedir e receber contribuições voluntárias, 4nanceiras e de 
outros tipos, a particulares e instituições; (1.2.4) exercício de atividades 

não religiosas de caráter instrumental, consequencial ou complementar 
das suas funções religiosas, podendo: (1.2.4.1) criar escolar particulares 
e cooperativas e, de modo geral, promover instituições religiosas e cons-
tituir associações e fundações educativas, culturais, caritativas e sociais 
de inspiração religiosa; (1.2.4.2) pratica bene4cências dos crentes ou de 
quaisquer pessoas; (1.2.4.3) praticar as próprias expressões culturais ou 
de educação e a cultura em geral; (1.2.4.4) utilizar meios de comunica-
ção social próprios para a prossecução de suas atividades. 

De acordo com o autor, a segunda dimensão (vetor objetivo) 
comporta os princípios (2.1), deveres de proteção (2.2) e garantias 
institucionais (2.3). Em relação aos princípios, Weingartner Neto 
(2006, 261-2) elenca os seguintes: (2.1.1) princípio da separação, 
“que a4rma que as igrejas e con4ssões religiosas estão separadas 
da estrutura e da organização político-administrativa do Estado”; 
(2.1.2) princípio da não confessionalidade; (2.1.3) princípio da 
cooperação, “que traduz colaboração de interesse público”; (2.1.4) 
princípio da solidariedade; e (2.1.5) princípio da tolerância, que 
acarreta um dever de tolerância por parte do Estado e dos par-
ticulares. Por 4m, enquanto deveres de proteção (2.2) e garantia 
institucional (2.3), pondera (Ibidem, 262-3):

(2.2) Deveres de proteção – é viável equacionar as relações entre o 
Estado e as con4ssões religiosas, de maneira genérica, em três vertentes 
de funções estatais: (2.2.1) a proteção dos indivíduos (defesa da liberdade 
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religiosa individual); (2.2.2) a proteção da sociedade civil contra os abu-
sos (inclusive coordenando as diversas liberdades religiosas coletivas); 
(2.2.3) e criar condições para que as con4ssões religiosas desempenhem 
suas missões (dever de aperfeiçoamento); (2.3) como garantia institucio-

nal, protege-se: (2.3.1) a liberdade religiosa individual (autodeterminação 
da personalidade); (2.3.2) e a liberdade religiosa coletiva (autodetermina-
ção confessional), as igrejas como instituição; (2.3.3) além de garantir-se 
o princípio da igualdade; (2.3.4) e a diversidade e o pluralismo religioso 

(que re0etem na abertura e no pluralismo do espaço público). 

Limitações  

O direito fundamental à liberdade religiosa, todavia, encontra 
limitações. Segundo Sarlet, Marinoni e Miditiero (2014, 469), são 
múltiplos os con0itos da liberdade religiosa com outros direitos 
fundamentais e bens jurídico-constitucionais. Em razão disso,

podem ser justi4cadas, a depender do caso, restrições quanto ao 
uso da liberdade religiosa para 4ns de prática do curandeirismo e 
exploração da credulidade pública, especialmente quando com isso se 
estiver incorrendo em prática de crime ou afetando direitos de tercei-
ros ou interesse coletivo. (Ibidem, 469)

O princípio constitucional da laicidade estatal  

Para a efetiva proteção da liberdade religiosa, é necessária a 
observância do princípio da laicidade, ou seja, a separação política 
e jurídica entre Estado e Igreja (Alves, Brega Filho, 2009, 80). O 
princípio da laicidade estatal está previsto no artigo 19, inciso I, da 
Constituição Federal de 1988:

É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios: I – estabelecer cultos religiosos ou igrejas, subvencioná-
-los, embaraçar-lhes o funcionamento ou manter com eles ou seus 
representantes relações de dependência ou aliança, ressalvada, na 
forma da lei, a colaboração de interesse público. (Brasil, 2011, 688)
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Ronald Dworkin (2008, 58) assevera que um Estado secular 
(laico, não confessional) deve ser religiosamente permissivo, man-
tendo-se neutro em relação à existência de Deus ou de Deuses ou se 
alguma religião é a melhor, e não deve tolerar qualquer referência 
ou insinuação religiosa ou antirreligiosa em cerimônias o4ciais ou 
em declarações políticas.

Segundo Ilton Garcia da Costa e Junio Barreto dos Reis (2014, 
107):

A laicidade estatal vem denominada como a desvinculação do 
Estado de uma religião o4cial e com a garantia da liberdade religiosa, 
seja ela individual ou coletiva. O Estado laico tem a sua fundamen-
tação na democracia, pois ele não é instituído por dogmas religiosos, 
mas pela vontade popular. Então, laico não deriva da religião, mas 
sim da imposição de como o Estado quer se constituir para conduzir 
a sociedade, e escolhendo ser laico, cabe a ele salvaguardar as diversas 
con4ssões religiosas contra os abusos que estas venham a sofrer, sejam 
do poder público ou do particular.

O princípio constitucional da laicidade estatal, portanto, não 
se contrapõe ao direito fundamental à liberdade religiosa. Na ver-
dade ocorre exatamente o contrário: o princípio da laicidade estatal 
constitui uma das facetas da dimensão objetiva do direito funda-
mental à liberdade religiosa. Desse modo, não con4gura lícito ao 
Estado estabelecer limitações ao discurso político exercido no seio 
das comunidades religiosas apenas sob a alegação de violação do 
princípio da laicidade estatal. Todavia, outros princípios e valores 
devem ser considerados para que seja garantida a normalidade e 
legitimidade das eleições, como se verá a seguir.

Existe “abuso de poder religioso” no direito eleitoral?  

Conforme demonstra Guedes (2013, 657), existe entre os direi-
tos fundamentais e a democracia uma relação paradoxal de mútua 
implicação e tensão. Se, por um lado, a democracia exige uma socie-
dade em que sejam garantidos os direitos fundamentais (relação de 
implicação), por outro, o papel contramajoritário dos direitos fun-
damentais impõe limites à vontade da maioria (relação de tensão).
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No que diz respeito ao processo político-eleitoral, a própria 
Constituição Federal de 1988 estabelece as diretrizes para o com-
bate à in0uência abusiva do poder no resultado das eleições:

Art. 14 [...] §9º Lei complementar estabelecerá outros casos de ine-
legibilidade e os prazos de sua cessação, a 4m de proteger a probidade 
administrativa, a moralidade para exercício de mandato considerada vida 
pregressa do candidato, e a normalidade e legitimidade das eleições con-
tra a in0uência do poder econômico ou o abuso do exercício de função, 
cargo ou emprego na administração direta ou indireta. (Brasil, 2011, 688)

Observa-se, portanto, que a Constituição Federal determina 
a proteção da normalidade e legitimidade das eleições contra “a 
in0uência do poder econômico” (ou abuso de poder econômico3) e 
o “abuso do exercício de função, cargo ou emprego na administra-
ção direta ou indireta” (ou abuso de poder político4). O dispositivo 
supracitado é regulamentado pelo artigo 22, da Lei Complementar 
nº 64/1990 (Lei das Inelegibilidades):

Qualquer partido político, coligação, ou candidato ou Ministério 
Público Eleitoral, poderá representar à Justiça Eleitoral, diretamente 
ao Corregedor-Geral ou Regional, relatando fatos e indicando provas, 
indícios e circunstâncias e pedir a abertura de investigação judicial 
para apurar uso indevido, desvio ou abuso do poder econômico ou 
do poder de autoridade, ou utilização indevida de veículos ou meios 
de comunicação social, em benefício de candidato ou partido político, 
obedecido o seguinte rito. (Brasil, 1988, apud Brasil, 2016a, 347)

Conforme leciona Almeida (2016, 100), a legislação eleitoral 
objetiva combater, basicamente, três tipos de abuso de poder, que 

3. Segundo Almeida (2016, 509), “abuso do poder econômico, para 4ns meramente 
didáticos, é o emprego de recursos 4nanceiros e não 4nanceiros, materiais e 
humanos, antes ou durante a campanha, com inobservância dos ditames 4xados 
pela legislação eleitoral, com o afã de favorecer candidato, partido ou coligação, 
ocasionando lesões à normalidade e à legitimidade dos pleitos eleitorais”.

4. Para Almeida (2016, 511), “o abuso do poder político consiste no uso ou na 
utilização indevida da máquina administrativa em prol de determinado candi-
dato, partido ou coligação. É um ato abusivo de autoridade em detrimento da 
liberdade do direito de sufrágio do eleitor”.
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ocasionam lesões à normalidade e à legitimidade do pleito: (i) o 
abuso de poder econômico, que é o “emprego de recursos 4nan-
ceiros e não 4nanceiros, materiais e humanos, antes e durante a 
campanha, com inobservância dos ditames 4xados pela legislação 
eleitoral, com o afã de favorecer candidato, partido ou coligação” 
(Ibidem, 509); (ii) o abuso de poder político, que consiste na “utili-
zação indevida da máquina administrativa em prol de determinado 
candidato, partido ou coligação” (Ibidem, 511); e (iii) o abuso de 
poder no uso dos meios de comunicação social, concebido como 
“o emprego ou a utilização excessiva, indevida ou deturpada dos 
veículos de imprensa escrita (jornais, revistas, livros e periódicos) 
ou do rádio, da televisão ou da internet nas campanhas eleitorais 
por candidato, partido ou coligação” (Ibidem, 512). 

Merece destaque a utilização indevida dos meios de comunica-
ção social, que ocorre quando “um veículo de comunicação social 
(v.g. rádio, jornal, televisão) não observar a legislação de regên-
cia, causando benefício eleitoral a determinado candidato, partido 
ou coligação” (Zilio, 2016, 542). Embora não seja o objetivo do 
presente trabalho, insta ressaltar que o uso abusivo dos meios de 
comunicação social não se restringe aos meios de comunicação em 
massa (rádio e televisão), podendo ocorrer, a depender da gravidade 
do caso, a utilização irregular de outros meios de comunicação, 
como alto-falantes, carros de som e meios impressos5.

Observa-se, desse modo, que inexiste a 4gura “abuso de poder 
religioso” na Constituição ou na legislação eleitoral. O Tribunal 
Superior Eleitoral, inclusive, já decidiu que o termo “autoridade”, 
contido no caput do artigo 22 da Lei das Inelegibilidades, se refere 
exclusivamente a “ocupante de cargo ou função na administração 

5. A de4nição da expressão “meio de comunicação” não é clara e precisa (Araújo, 
2007). Costuma-se conceituá-lo como “canal ou cadeia de canais que liga a fonte 
ao receptor” ou “sistema (constituído por elementos físicos) onde ocorre a trans-
missão de mensagens” (Rabaça e Barbosa, 2002, 479). Eugênio Malanga (1979, 
21) identi4ca cinco categorias de meios de comunicação: (1) os meios grá4cos 
(jornais, revistas, impressos); (2) os meios auditivos (rádio e alto-falante); (3) os 
meios visuais, os quais podem ser: (3.1) exteriores (cartazes, murais, anúncios em 
ônibus) e (3.2) interiores (expositores, cartazes de balcão, giratório); (4) os meios 
audiovisuais (televisão, cinema); e (5) os meios subsidiários (folhetos, catálogos, 
amostras, brindes). 
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pública direta, indireta ou fundacional”, o que afasta sua aplicação 
analógica aos sacerdotes (Brasil, 2015, apud Brasil, 2016a, 335). 

Recentemente, contudo, alguns juristas passaram a atacar o 
que seria uma quarta manifestação do abuso de poder: o abuso de 
poder religioso, pelo qual “partidos políticos e candidatos, valen-
do-se da estrutura eclesiástica e do apoio de ministros religiosos 
com discursos carregados de conotação religiosa e moral, estariam 
subvertendo a legitimidade do pleito e in0uenciando diretamente o 
resultado das eleições, ao arrepio da legislação eleitoral” (Santos, 
2015, 75). 

Mirla Regina da Silva Cutrim (2010), por exemplo, expressa que 

o poder religioso é uma novidade das mais recentes eleições, não só 
porque passa por cima das leis humanas e das leis de Deus, mas devido 
aos meios e artifícios utilizados pelas lideranças políticas, tudo com o 
indigesto aval das lideranças religiosas. 

Amilton Augusto Kufa (2016, 21-4), com fundamento na parte 
4nal do artigo 242 do Código Eleitoral, identi4ca o gênero abuso 
do poder carismático ou ideológico6, do qual o abuso de poder 
religioso seria espécie. Desse modo, o autor de4ne abuso de poder 
religioso como

o desvirtuamento das práticas e crenças religiosas, visando in0uen-
ciar ilicitamente a vontade dos 4éis para a obtenção do voto, para 
a própria autoridade religiosa ou terceiro, seja através da pregação 
direta, da distribuição de propaganda eleitoral, ou, ainda, outro 
meio qualquer de intimidação carismática ou ideológica, casos que 

6. Nas palavras de João Antônio da Silva Filho (2014, 72, apud Kufa, 2016, 22), 
abuso do poder carismático ou ideológico é o “uso da autoridade daquele que 
se vale da posse de certas formas de saber, doutrinas, conhecimentos, às vezes 
apenas de informações, ou de códigos de condutas, para exercer in0uência sobre 
o comportamento alheio e induzir membros do grupo a realizar ou não reali-
zar uma ação”. Não reconhecemos a existência dessa modalidade de abuso de 
poder no Direito Eleitoral, haja vista a inexistência de norma sancionadora na 
hipótese de descumprimento do disposto no artigo 242 do Código Eleitoral, 
diferentemente do que ocorre com as hipóteses descritas no artigo 22, da Lei das 
Inelegibilidades, o qual prevê a sanção de inelegibilidade, além da cassação do 
registro ou diploma do candidato (Brasil, 1990, art. 22, XIV, apud Kufa, 2014).
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extrapolam os atos considerados como de condutas vedadas, previstos 
no art. 37, § 4º, da Lei nº 9.504/97. (Ibidem, 23)

Cumpre observar que a Lei nº 9.504/1997 (Lei das Eleições), em duas 
oportunidades, limita a participação das igrejas no processo eleitoral. 
A primeira delas diz respeito à propaganda eleitoral, que é proibida em 
locais de amplo acesso ao público, no qual se inclui as igrejas (art. 37, §4º). 
Nesse sentido, decidiu o Egrégio Tribunal Regional Eleitoral do Paraná:

EMENTA: ELEIÇÕES 2016. PROPAGANDA ELEITORAL EM 
TEMPLO RELIGIOSO (BEM DE USO COMUM). REPRESENTAÇÃO 
JULGADA PROCEDENTE. APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO 
§ 1º DO ART. 37 DA LEI Nº 9.504/1997 EM SEU PATAMAR MÍNIMO. 
PRELIMINAR DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE 
REJEITADA. RECURSOS, PELO MÉRITO, NÃO PROVIDOS.

1. Nas hipóteses de as razões recursais serem minimamente inteli-
gíveis e referirem-se ao objeto dos autos, não há ofensa ao princípio 
da dialeticidade. Precedentes desta Corte. 

2. Já decidiu este Tribunal Regional Eleitoral, mutatis mutandis, que 
“O comparecimento do candidato, durante ato de campanha, ao templo 
religioso, comparecendo ao púlpito para se dirigir aos 4éis, bem como 
a sua exposição no altar da igreja para receber oração, tudo isso com 
bottons de campanha nas vestimentas, con4gura a propaganda no inte-
rior do templo, que é vedada pela legislação eleitoral” (RE nº 26695, 
Rel. Juiz Nicolau Konkel Júnior, publicado em sessão de 27/10/2016).

3. “À míngua de elementos que indiquem a necessidade de exaspe-
ração da pena, a multa deve ser 4xada em seu mínimo legal” (TRE/PR, 
RE nº 14618, Rel. Juiz Marcos Roberto Araújo dos Santos, publicado 
em sessão de 20/09/2012).

4. Recursos conhecidos e não providos. (Brasil, 2016b)

Em um caso envolvendo a distribuição de pan0etos de propa-
ganda eleitoral em um templo religioso – conduta vedada nos ter-
mos do artigo 37 da Lei das Eleições – o Tribunal Superior Eleitoral 
assim se manifestou:



378 Frederico Rafael Martins de Almeida e Rafael Antônio Costa: “Abuso de poder religioso”

PROPAGANDA ELEITORAL IRREGULAR. PANFLETOS. 
TEMPLO RELIGIOSO. INFRAÇÃO INSTANTÂNEA. 
NOTIFICAÇÃO PRÉVIA. RESTAURAÇÃO DO BEM. 
INVIABILIDADE. DESPROVIMENTO DOS AGRAVOS.

1. O entendimento deste Tribunal Superior é no sentido de que o 
prazo de 24 horas previsto no art. 96, § 8º, da Lei nº 9.504/1997 se 
aplica tanto a recursos contra decisão de juiz auxiliar como também a 
embargos de declaração opostos a acórdão de TRE. 2. A inobservância 
do prazo de 24 horas previsto no art. 96, § 8º, da Lei nº 9.504/1997 
acarreta a intempestividade do recurso especial. Precedentes. 3. 
Con4gura propaganda eleitoral irregular a distribuição de material 
de propaganda eleitoral no interior de templo religioso (art. 37, § 4º, 
da Lei nº 9.504/1997). 4. Trata-se de hipótese de infração instantânea 
a revelar situação excepcional, pois, uma vez realizada a distribuição 
dos pan0etos, não é possível, no caso, promover a regularização da 
publicidade ou a restauração do bem. Segundo a jurisprudência do 
TSE, é possível a dispensa da prévia noti4cação prevista no art. 37, § 
1º, da Lei nº 9.504/1994 em razão de particularidades do caso con-
creto. 5. Agravos regimentais desprovidos. (Brasil, 2017a, 122)

A segunda hipótese refere-se à utilização de carros de som, proi-
bidos na distância inferior a 200 metros das igrejas, bem como 
equipamentos públicos, em bibliotecas ou sedes de governo.

Observa-se, portanto, que quando o legislador quis criar uma 
proibição especí4ca para as igrejas, o fez expressamente e na mesma 
medida que demais entidades congêneres, de modo a se afastar 
qualquer intromissão estatal nas atividades religiosas. Qualquer 
outra interferência seria reputada inconstitucional, uma vez que a 
Constituição Federal de 1988 assegura o direito fundamental à liber-
dade religiosa de forma ampla, assim como à liberdade de expressão 
e de informação. Santos (2015, 88) chega à mesma conclusão:

Portanto, não existe “abuso de poder religioso” como uma espécie 
autônoma de ilicitude eleitoral, a4nal, o arcabouço jurídico-eleitoral não 
se preocupa em quali4car o motivo fomentador do abuso, seja religioso, 
ideológico ou não, cumprindo-lhe veri4car o excesso do poder capaz de 
in0uenciar a legitimidade das eleições. Assim, os limites da in0uência da 
religião evangélica no processo político-eleitoral são aqueles estabelecidos 
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pela legislação em vigência, que vedam o uso excessivo do poder político, 
econômico e dos meios de comunicação. Caso se aceitasse a categoriza-
ção de “abuso de poder religioso” como ilicitude eleitoral, dever-se-ia 
cogitar também, dentro de uma visão isonômica, ao “abuso de poder 
ideológico”, “abuso de poder marxista”, “abuso de poder homossexual”, 
“abuso de poder irreligioso” ou “abuso de poder empresarial”. 

Nada impede que condutas atentatórias às normas e princípios 
eleitorais, mesmo que ocorridas no seio das comunidades religiosas, 
possam ser sancionadas, quando se enquadrarem nos ilícitos previs-
tos na legislação eleitoral. Ilustra essa hipótese o caso trazido por 
Luiz Eduardo Peccinin (2015, 122), em que o Tribunal Regional 
Eleitoral do Rio de Janeiro cassou o mandato de um candidato que 
se utilizou da igreja para fazer campanha eleitoral, “usando passa-
gens bíblicas que falam sobre eleição e candidatos”, por considerar 
ter ocorrido uso indevido dos meios de comunicação (e não por 
“abuso de poder religioso!”), in verbis:

Recurso Eleitoral. Ação de Investigação Judicial Eleitoral. Eleições 
2012. Uso indevido dos meios de comunicação. Abuso do poder reli-
gioso. Utilização da igreja para intensa campanha eleitoral em favor de 
candidato a vereador. Pregações, apelos e pedidos expressos de votos. 
Citações bíblicas com metáforas alusivas ao bene4ciário. Pesquisas de 
intenção dentro dos cultos. Discursos do candidato no altar. Distribuição 
de material publicitário na porta da igreja. Pressão psicológica relatada 
em depoimentos testemunhais. Violação à moralidade, à liberdade de 
voto e ao equilíbrio da disputa ao pleito. Potencialidade lesiva irre-
levante. Gravidade da conduta con4gurada. Manutenção da cassação 
ou denegação do diploma do candidato e da inelegibilidade de todos 
os representados. Desprovimento do recurso. 1) A entidade religiosa, 
enquanto veículo difusor de doutrinas apto a alcançar um número inde-
terminado de pessoas, é talvez o meio de comunicação social mais pode-
roso de todos, porquanto detém a capacidade de lidar com um dos sen-
timentos mais intrigantes e transcendentais do ser humano: a fé. 2) Os 
depoimentos testemunhais demonstraram que os pastores representa-
dos, muito mais do que apenas induzir ou in0uenciar os 4éis, efetuaram, 
ao longo do período eleitoral, uma pressão para que votassem no can-
didato indicado pela igreja, incitando um ambiente de temor e ameaça 
psicológica, na medida em que levavam a crer que o descumprimento 
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das orientações, que mais pareciam ordens, representaria desobediência 
à instituição e uma espécie de desa4o à vontade Divina. 3) O abuso 
da con4ança de um sem número de seguidores, representou conduta 
violadora à liberdade de voto e ao equilíbrio da concorrência entre can-
didatos. 4) Propósito religioso que restou desvirtuado em prol de 4nali-
dades eleitoreiras, com templos transformados em verdadeiros comitês 
de campanha, cuja localização em áreas humildes da região pressupõe 
público-alvo, em princípio, mais suscetível a manipulações. 5) A prática 
vem se mostrando cada vez mais freqüente na sociedade, levando alguns 
estudiosos a vislumbrar uma nova 4gura jurídica dentro do direito elei-
toral: o abuso do poder religioso. Apesar de não possuir regulamenta-
ção expressa, tal modalidade, caso não considerada como uso indevido 
dos meios de comunicação, merece a mesma reprimenda dada as demais 
categoriais abusivas legalmente previstas. 6) Recuso desprovido. (Brasil, 
2013, 13-22).

Foi esse o entendimento do Tribunal Superior Eleitoral no julga-
mento do Recurso Ordinário nº 265308/RO (Caso Ivo Cassol), cuja 
ementa paradigmática merece transcrição integral:

ELEIÇÕES 2010. RECURSOS ORDINÁRIOS. RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO JUDICIAL ELEITORAL. 
ABUSO DO PODER ECONÔMICO. USO INDEVIDO DOS MEIOS 
DE COMUNICAÇÃO SOCIAL E ABUSO DO PODER POLÍTICO 
OU DE AUTORIDADE. NÃO CONFIGURAÇÃO. 

1. Os candidatos que sofreram condenação por órgão colegiado 
pela prática de abuso do poder econômico e político têm interesse 
recursal, ainda que já tenha transcorrido o prazo inicial de inelegibili-
dade 4xado em três anos pelo acórdão regional. Precedentes.

2. Abuso do poder religioso. Nem a Constituição da República 
nem a legislação eleitoral contemplam expressamente a 4gura do 
abuso do poder religioso. Ao contrário, a diversidade religiosa consti-
tui direito fundamental, nos termos do inciso VI do artigo 5º, o qual 
dispõe que: “É inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo 
assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma 
da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias”. 
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3. A liberdade religiosa está essencialmente relacionada ao direito 
de aderir e propagar uma religião, bem como participar dos seus cul-
tos em ambientes públicos ou particulares. Nesse sentido, de acordo 
com o art. 18 da Declaração Universal dos Direitos Humanos, “toda 
pessoa tem direito à liberdade de pensamento, de consciência e de 
religião; este direito implica a liberdade de mudar de religião ou de 
convicção, assim como a liberdade de manifestar a religião ou convic-
ção, sozinho ou em comum, tanto em público como em privado, pelo 
ensino, pela prática, pelo culto e pelos ritos”. 

4. A liberdade religiosa não constitui direito absoluto. Não há 
direito absoluto. A liberdade de pregar a religião, essencialmente rela-
cionada com a manifestação da fé e da crença, não pode ser invocada 
como escudo para a prática de atos vedados pela legislação.

5. Todo ordenamento jurídico deve ser interpretado de forma sis-
temática. A garantia de liberdade religiosa e a laicidade do Estado 
não afastam, por si sós, os demais princípios de igual estatura e relevo 
constitucional, que tratam da normalidade e da legitimidade das elei-
ções contra a in0uência do poder econômico ou contra o abuso do 
exercício de função, cargo ou emprego na administração direta ou 
indireta, assim como os que impõem a igualdade do voto e de chances 
entre os candidatos. 

6. Em princípio, o discurso religioso proferido durante ato reli-
gioso está protegido pela garantia de liberdade de culto celebrado 
por padres, sacerdotes, clérigos, pastores, ministros religiosos, pres-
bíteros, epíscopos, abades, vigários, reverendos, bispos, pontí4ces ou 
qualquer outra pessoa que represente religião. Tal proteção, contudo, 
não atinge situações em que o culto religioso é transformado em ato 
ostensivo ou indireto de propaganda eleitoral, com pedido de voto 
em favor dos candidatos.

7. Nos termos do art. 24, VIII, da Lei nº 9.504/97, os candida-
tos e os partidos políticos não podem receber, direta ou indireta-
mente, doação em dinheiro ou estimável em dinheiro, inclusive por 
meio de publicidade de qualquer espécie proveniente de entidades 
religiosas.
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8. A proibição legal de as entidades religiosas contribuírem 4nanceira-
mente para a divulgação direta ou indireta de campanha eleitoral é refor-
çada, para os pleitos futuros, pelo entendimento majoritário do Supremo 
Tribunal Federal no sentido de as pessoas jurídicas não poderem contri-
buir para as campanhas eleitorais (ADI nº 4.650, rel. Min. Luiz Fux). 

9. A propaganda eleitoral não pode ser realizada em bens de uso 
comum, assim considerados aqueles a que a população em geral tem 
acesso, tais como os templos, os ginásios, os estádios, ainda que de 
propriedade privada (Lei nº 9.504/97, art. 37, caput e § 4º).

10. O candidato que presencia atos tidos como abusivos e deixa 
a posição de mero expectador para, assumindo os riscos inerentes, 
participar diretamente do evento e potencializar a exposição da sua 
imagem não pode ser considerado mero bene4ciário. O seu agir, com-
parecendo no palco em pé e ao lado do orador, que o elogia e o aponta 
como o melhor representante do povo, caracteriza-o como partícipe e 
responsável pelos atos que buscam a difusão da sua imagem em relevo 
direto e maior do que o que seria atingido pela simples referência à 
sua pessoa ou à sua presença na plateia (ou em outro local).

11. Ainda que não haja expressa previsão legal sobre o abuso do 
poder religioso, a prática de atos de propaganda em prol de candi-
datos por entidade religiosa, inclusive os realizados de forma dissi-
mulada, pode caracterizar a hipótese de abuso do poder econômico, 
mediante a utilização de recursos 4nanceiros provenientes de fonte 
vedada. Além disso, a utilização proposital dos meios de comunicação 
social para a difusão dos atos de promoção de candidaturas é capaz de 
caracterizar a hipótese de uso indevido prevista no art. 22 da Lei das 
Inelegibilidades. Em ambas as situações e conforme as circunstâncias 
veri4cadas, os fatos podem causar o desequilíbrio da igualdade de 
chances entre os concorrentes e, se atingir gravemente a normalidade e 
a legitimidade das eleições, levar à cassação do registro ou do diploma 
dos candidatos eleitos.

12. No presente caso, por se tratar das eleições de 2010, o abuso 
de poder deve ser aferido com base no requisito da potencialidade, 
que era exigido pela jurisprudência de então e que, não se faz presente 
no caso concreto em razão de suas circunstâncias. Recurso especial 
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do pastor investigado recebido como recurso ordinário. Recursos 
ordinários dos investigados providos para julgar improcedente a 
ação de investigação judicial eleitoral. Recurso especial da Coligação 
Rondônia Melhor para Todos, autora da AIJE, prejudicado. (Brasil, 
2017b, 20-1)

No caso supracitado o ministro Henrique Neves destacou que o 
Estado brasileiro é laico e que a legislação eleitoral não contempla 
o abuso de poder religioso, mas ressalvou que a liberdade religiosa 
não é um direito absoluto: “A livre autonomia para que as igre-
jas proclamem sua fé encontra limites nos deveres gerais impostos 
pelas normas e princípios constitucionais ou legais, os quais devem 
ser respeitados por todos, religiosos ou ateus” (Brasil, 2017b, 20-1).

Conclusão  

O direito fundamental à liberdade religiosa tem um âmbito de 
proteção bastante amplo e agrega um grande número de direitos 
subjetivos individuais e coletivos, além dos princípios e deveres 
objetivos de proteção. Dentre os princípios que protegem a liber-
dade religiosa está o princípio da separação, ou laicidade, que 
impede a intromissão do Estado em questões religiosas.

O princípio constitucional da laicidade estatal não se contrapõe 
ao direito fundamental e à liberdade religiosa. Ao mesmo tempo, 
esses princípios não estão em desconformidade com as disposições 
constitucionais e infraconstitucionais sobre a matéria eleitoral, 
cujo objetivo é a legitimidade do processo democrático no campo 
eleitoral. 

Todos os direitos constitucionais estão limitados ao seu exercício 
e prática de forma lícita. Quando tais direitos constitucionais são 
exercidos pelos cidadãos e pelo poder público de forma ilícita, abu-
siva e inescrupulosa, em prejuízo do Estado democrático de direito 
e, portanto, do interesse público, de grupos especí4cos e da coleti-
vidade como um todo, não encontram proteção constitucional. 

A laicidade do Estado constitui uma das dimensões do direito 
fundamental à liberdade religiosa. O papel dos direitos fundamen-
tais impõe limites aos atos praticados por seus cidadãos. O direito 
à liberdade religiosa tem suas limitações, da mesma forma que os 
outros direitos elencados na Constituição Federal de 1988.
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Como visto no desenvolvimento deste artigo, há dispositivo legal 
constitucional, de âmbito eleitoral, que objetiva assegurar a norma-
lidade e legitimidade das eleições, de forma a garantir o princípio 
da isonomia entre os candidatos, bem como os deveres de proteção 
impostos ao Estado e à coletividade (que também fazem parte dos 
direitos fundamentais dispostos na Constituição Federal de 1988).

É claro que a in0uência do discurso religioso na formação da 
vontade do eleitor deve estar sujeira a limites, pois a violação desses 
limites pode comprometer a legitimidade do processo democrático 
do Estado de direito.

A discussão doutrinária leva à conclusão de que não há lacuna 
legal na matéria em discussão, reforçada pela jurisprudência cola-
cionada, que é clara quanto à ilicitude das práticas e crenças reli-
giosas, que visam a in0uenciar de forma desvirtuada a vontade dos 
4éis para a obtenção do voto, para a própria autoridade religiosa 
ou terceiro.

Os debates sobre a matéria estão muito mais concentrados na 
de4nição dos limites da liberdade religiosa. 

O fato de não existir a 4gura do “abuso do poder religioso”, na 
Constituição Federal de 1988 e na legislação eleitoral, não permite 
concluir que referido abuso não encontra respaldo legal. 

Esses diplomas legais tratam da matéria de forma geral, sob uma 
ótica principiológica, vedando o uso excessivo do poder político, 
econômico e dos meios de comunicação, sem dispor sobre matérias 
especí4cas, pois seria impróprio legislar sobre temas que, por sua 
especi4cidade, deveriam ser enfrentados caso a caso. 

A legislação eleitoral não se atém a quali4car o motivo fomen-
tador do abuso, seja religioso, ideológico ou não, cumprindo-lhe 
veri4car o excesso do poder capaz de in0uenciar a legitimidade 
das eleições. 

Em conclusão, o exercício da liberdade religiosa não é abso-
luto e pode ser mitigado pelo Estado, quando em con0ito com os 
demais valores e direitos protegidos constitucionalmente. Embora 
a 4gura do “abuso do poder religioso” não esteja prevista na 
Constituição e na legislação eleitoral, a conduta de líderes reli-
giosos violadora das normas e preceitos dispostos na legislação 
eleitoral, que visem assegurar a normalidade e legitimidade das 
eleições, não encontra proteção na liberdade religiosa e pode ser 
sancionada pelo Estado.
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Não há dúvidas de que a in0uência do discurso religioso na for-
mação da vontade do eleitor deve estar sujeita a limites, pois a 
violação desses limites pode comprometer a legitimidade do pro-
cesso democrático do Estado de direito. No entanto, a aplicação 
das normas que regem a matéria deve ser realizada com o devido 
critério para que o combate ao abuso de poder no direito eleitoral 
não se transmude em intolerância religiosa, igualmente condenada 
pelo ordenamento jurídico pátrio.
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O projeto e o discurso democrático- 
-constitucional: representação, participação 
e deliberação democrática na Constituição 
de 19881

*

Luiz Eduardo Peccinin

Resumo

Este artigo visa delinear o esquema democrático da Constituição de 1988, apontando 

a centralidade dos fundamentos e objetivos constitucionais da República Federativa 

do Brasil na consolidação de um projeto democrático emancipatório e substancial, 

não somente formal. Em seguida, traduz a concepção constitucional de representação 

na democracia brasileira, especialmente a forma livre de mandato, e seus aspectos 

participativo e deliberativo, na qual o debate público, inclusivo, livre e igualitário cum-

pre papel fundamental na legitimidade democrática das decisões estatais junto com os 

futuros afetados por seus resultados.

Palavras-chave: Constituição; democracia; representação; participação; democracia 

deliberativa; debate público.

Abstract

This article aims to outline the democratic nature of the 1988 Constitution, focusing 

on the centrality of the constitutional fundamentals and goals of the Federative 

Republic of Brazil regarding the consolidation of an emancipatory and substantial 

democratic project, not merely formal. In the sequence, this paper demonstrates 

the constitutional conception of representation in the Brazilian democracy, with 

special focus on the free mandate, its participatory and deliberative aspects, in 

which an inclusive, free and egalitarian public debate plays a fundamental role in 
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the democratic legitimacy of governmental decisions in respect to future people 

affected by its actions.

Keywords: Constitution; democracy; representation; participation; deliberative de-

mocracy; public debate.

Introdução  

Não são poucas as análises feitas em torno da con'guração cons-
titucional e institucional do regime democrático pós-Carta de 1988. 
A partir de uma leitura super'cial do artigo 1º e do artigo 14 da 
Constituição, seria possível defender que o Constituinte procurou 
instituir uma democracia apenas sob o ponto de vista formal, com-
promissada com os mecanismos para garantir a decisão da maioria 
(direta ou indiretamente), independentemente das escolhas e dos 
resultados alcançados. Ainda, não são poucas as vozes a limitar o 
exercício da soberania popular à forma indireta, mediante repre-
sentantes eleitos, alijando qualquer forma de participação direta do 
cidadão na vida política estatal. 

Essa múltipla interpretação pode ser feita em torno do modelo 
representativo brasileiro e sua convivência com outros modelos de 
participação cidadã. É comum o entendimento de um “mandato 
contrato” entre eleito e eleitor, vinculando o representante ao repre-
sentado ou a um grupo de representados em suas escolhas no exer-
cício do mandato. Igualmente, muito se questiona acerca da con-
vivência entre o caráter representativo (indireto) com os modelos 
participativo (direto) e deliberativo democráticos. A'nal de contas, 
há um processo evolutivo de substituição daquele por estes? 

Ainda que predominantes tais aspectos formais e representati-
vos no arranjo institucional brasileiro, é preciso ir além de leituras 
reducionistas do modelo democrático constitucional. 

Assim, o objeto deste artigo é esboçar (longe de esgotar) o 
esquema democrático de 1988, apontando a centralidade dos fun-
damentos e objetivos constitucionais da República Federativa do 
Brasil na consolidação de um verdadeiro projeto democrático, 
emancipatório e substancial, não somente formal. Da mesma forma, 
o trabalho aborda a concepção constitucional de representação 
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democrática, especialmente a forma livre de mandato, dando espe-
cial atenção a seus aspectos participativo e deliberativo. Aspectos 
estes que, mediante um debate público, inclusivo, livre e igualitário, 
cumprem papel fundamental na legitimidade democrática das deci-
sões estatais diante dos futuros afetados por seus resultados.

O princípio e o projeto democráticos da Constituição de 
1988  

“Governo do povo, pelo povo e para o povo” é a fórmula fun-
damental de Lincoln para qualquer conceito democrático a partir 
da modernidade. Segundo Norberto Bobbio, em seu signi'cado des-
critivo, o termo “democracia” foi sempre empregado para designar 
a forma de governo na qual o poder político é exercido pelo povo, 
por todos, por muitos ou pelo maior número, em oposição – numa 
classi'cação tripartida das formas de governo – à monarquia e à 
aristocracia, em que o poder é exercido por um ou por poucos, 
respectivamente (Bobbio, 2007, 137-49)1.

Por outro lado, Manoel Gonçalves Ferreira Filho divide a demo-
cracia em três modelos históricos básicos: (i) a democracia “dos 
antigos”, grega ateniense, na qual todos os cidadãos participavam 
diretamente da Assembleia soberana para decidir sobre todas as 
questões políticas, como declarar paz ou guerra, aprovar tratados, 
estabelecer leis gerais; (ii) a democracia “dos modernos”, exercida 
por representantes escolhidos pelo povo, fundada sobres os ideais 

1. A este sistema de conceitos, Bobbio (2007, 137) ainda acrescenta o uso prescri-
tivo axiológico do termo democracia (“a tipologia das formas de governo em 
seu uso prescritivo comporta não apenas um juízo absoluto sobre a bondade 
ou não desta ou daquela forma, mas também um juízo relativo sobre a maior 
ou menor bondade de uma forma com respeito às outras. Nesta perspectiva, a 
disputa em torno da democracia não se refere apenas ao problema de saber se 
a democracia é ou não uma forma boa ou má, mas estende-se ao problema de 
saber se ela é melhor ou pior do que as outras, ou seja, qual é a sua colocação 
num ordenamento axiológico das constituições”) e seu uso histórico, no qual a 
tipologia das formas de governo serve para “traçar as linhas de desenvolvimento 
do curso histórico da humanidade entendido como um suceder-se de uma deter-
minada constituição a outra segundo um certo ritmo. Trata-se de ver que posto 
a democracia ocupou em alguns dos grandes sistemas” (Ibidem, 146).
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liberais do Contrato social, de Rousseau (2002)2, e do princípio 
da separação dos poderes em O espírito das leis, de Montesquieu 
(1748); por 'm, (iii) a democracia “contemporânea”, na qual a 
representação não será eliminada, mas aprimorada por mecanis-
mos participativos e fundada sempre sobre Constituição dirigida a 
ordenar o exercício do poder político (Ferreira Filho, 2001, 3-34). 

Foi Rousseau, em Contrato social (2002), quem lançou as linhas 
mestras da democracia dos modernos e da democracia como a 
compreendemos hoje. Para ele, todos os homens nascem livres e 
iguais, e para que continuem nessa qualidade, para que um indiví-
duo não se sobreponha a outro, é preciso buscar uma “forma de 
associação que defenda e proteja toda a força comum, a pessoa e 
os bens de cada associado, e pela qual, cada um, unindo-se a todos, 
não obedeça, portanto, senão a si mesmo, e permaneça tão livre 
como anteriormente” (Rousseau, 2002, 24). Em outras palavras, 
eles se unem mediante o pacto social, no qual “cada um de nós põe 
em comum sua pessoa e a toda a sua autoridade, sob o supremo 
comando da vontade geral, e recebemos em conjunto cada mem-
bro como parte indivisível do todo” (Ibidem, 25-6). O particular 
somente estaria subordinado ao povo, à sua vontade impessoal, da 
qual ele faz parte e participa de sua formação em suas deliberações.

O modelo democrático rousseauniano, no entanto, era à época 
e sempre o foi impraticável. Em suas próprias palavras, “rigorosa-
mente falando, nunca existiu verdadeira democracia nem jamais 
existirá”, especialmente nos grandes Estados modernos, já que é 
impossível um povo incessantemente reunido para deliberar e cui-
dar dos negócios públicos, de maneira constante e na forma da 
lei (Rousseau, 2002, 94). Em resumo, Rousseau (Ibidem, 131) não 
considerava democrático o governo por meio de representantes3: 
“a soberania não pode ser representada, pela mesma razão que não 
pode ser alienada; ela consiste essencialmente na vontade geral, e 
a vontade de modo algum se representa; ou é a mesma ou é outra; 
não há nisso meio termo”.

2. Antes de Rousseau, também tiveram papel fundamental na teorização do con-
trato social e dos direitos naturais Thomas Hobbes, em Leviatã (1675), e John 
Locke no ataque ao patriarcalismo em Dois tratados sobre o governo (1689).

3. Um melhor desdobramento desse tema será realizado no tópico seguinte. 
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Não foi essa concepção que prevaleceu nas democracias 
modernas. A partir dos séculos XVIII e XIX, principalmente após 
a Revolução Francesa e a Revolução Americana, os novos mode-
los democráticos declinaram para a forma representativa e, con-
sequentemente, “a luta pela democracia tenderá a se concentrar 
sobre o tema da titularidade e do exercício do voto”. A abertura 
do processo revolucionário – entre a Declaração dos Direitos de 
1789 e a Constituição de 1791 – traz em si a convicção da impor-
tância da participação política dos cidadãos, mas não a parti-
cipação direta rousseaniana, e sim “nas bordas do mecanismo 
representativo”, no qual “a assembleia constituinte age em repre-
sentação da nação francesa e a participação política traduz-se 
primariamente na titularidade e no exercício do direito de voto” 
(Costa, 2010, 216-9). En'm, tanto nos Estados Unidos quanto na 
Europa Ocidental, a democracia por meio do sufrágio universal e 
da atribuição de direitos políticos se a'rma como a forma domi-
nante de governo.

Bernard Manin aponta que as democracias representativas 
modernas, além de se implementarem sobre a evolução gradual 
de um direito de sufrágio a um sufrágio universal, desde o iní-
cio sempre trouxeram em si quatro princípios basilares, nunca 
questionados desde sua origem. Nelas, (i) os governantes são 
eleitos pelos governados em intervalos regulares, para manda-
tos com tempo certo; (ii) os governantes conservam, em suas ini-
ciativas, uma margem de independência diante da vontade dos 
governados; (iii) uma opinião pública sobre os temas políticos 
pode expressar-se fora do controle dos governantes, o que requer 
necessariamente publicidade dos atos governamentais e garan-
tia à liberdade de expressão e opinião; e (iv) a decisão coletiva 
é tomada sempre ao término de uma discussão, do debate livre 
entre iguais no Parlamento (Manin, 1995). 

Enquanto a democracia moderna foi acompanhada desse 
intenso processo de ampliação do direito ao sufrágio e do domínio 
do modelo representativo, os esquemas democráticos contempo-
râneos evoluíram em outras direções, principalmente para a “inte-
gração da democracia representativa com a democracia direta, 
mas também, e sobretudo, através da extensão da democratiza-
ção a corpos diferentes daqueles propriamente políticos”, mas 
pertencentes à esfera social, “da escola à fábrica”, como aponta 
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Bobbio (2007, 155-7)4. E, principalmente, a linguagem política 
atual enxerga a democracia não somente como procedimento ou 
como conjunto de instituições burocráticas de participação polí-
tica e cidadã, mas também como “regime caracterizado pelos 
'ns ou valores em direção aos quais determinado grupo político 
tende e opera” (Ibidem, 157-8) 'ns e valores alicerçados sobre um 
princípio base, a igualdade, não jurídica, mas sim social e econô-
mica. Assim, a teoria política contemporânea passou a distinguir 
a democracia formal, que diz respeito precisamente à forma de 
governo, e a democracia substancial, que diz respeito ao conteúdo 
desta forma (Ibidem, 157-8). 

A expressão “democracia” não perde seu signi'cado clássico. 
Não deixa de designar um sistema político assentado nos princípios 
da liberdade e da igualdade de todos os homens e volvido a asse-
gurar que o governo da sociedade seja fruto de deliberações toma-
das, direta e indiretamente, pelo conjunto de seus membros, titula-
res últimos da soberania. A democracia substancial não dispensa, 
mas vai além das instituições que garantam aqueles resultados, ao 
reconhecer que os cidadãos não devem ter apenas a consciência do 
título jurídico-político da soberania, mas que possuam as condições 
materiais indispensáveis para exercê-lo: (a) a “de desfrutar de um 
padrão econômico-social acima da mera subsistência (sem o que 
seria vã qualquer expectativa de que suas preocupações transcen-
dam as da mera rotina)”; (b) de ter garantidas educação e cultura, 
a 'm de que possam desenvolver um nível de discernimento político 
“traduzido em consciência real de cidadania”; e (c) de ter acesso à 
informação mediante o pluralismo de fontes, impedindo que sejam 
manipuláveis pelos detentores dos meios de comunicação de massa 
(Bandeira de Mello, 1996, 44-6).

4. Consequentemente, Bobbio (2007, 156) destaca que não se pode mais a'rmar os 
modelos democráticos atuais como novas formas de democracia, eles devem ser 
entendidos como “a ocupação, por parte de formas até tradicionais de democracia, 
de novos espaços, isto é, de espaços até então dominados por organizações de tipo 
hierárquico ou burocrático”. E conclui (Ibidem, 157): “Hoje, quem deseja ter um 
indicador do desenvolvimento democrático de um país deve considerar não mais o 
número de pessoas que têm direito de votar, mas o número de instâncias diversas 
daquelas tradicionalmente políticas nas quais se exerce o direito de voto. Em outros 
termos, quem deseja dar um juízo sobre o desenvolvimento da democracia num 
dado país deve pôr-se não mais a pergunta ‘Quem vota?’, mas ‘Onde se vota?’”.
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Essa releitura do paradigma democrático é essencialmente ligada 
à derrocada do modelo liberal de Estado, que prezava por uma 
administração gerencial e burocrática, separada da sociedade. 
Para Paulo Bonavides, o Estado social, invenção do século XX e 
principalmente do pós-guerra, surge a partir do momento em que, 
da pressão das massas, o Estado passa a conferir aos cidadãos os 
direitos do trabalho, da previdência, da educação, intervém na eco-
nomia, no salário, controla o câmbio, regula preços, combate o 
desemprego, protege os enfermos, garante ao trabalhador mora-
dia e salário-mínimo, concede crédito, controla pro'ssões, provê 
necessidades básicas, enfrenta crises econômicas, “coloca na socie-
dade todas as classes na mais estreita dependência de seu poderio 
econômico, político e social”, en'm, estende sua in[uência a quase 
todos os domínios que antes pertenciam exclusivamente à iniciativa 
privada (Bonavides, 2009, 186). Irmã gêmea desse Estado social é a 
democracia, que, elevada à categoria de direito de quarta geração, 
se apresenta como “direito do povo de reger-se sob sua própria von-
tade; e, mais do que forma de governo, se converte sobretudo em 
pretensão da cidadania à titularidade direta e imediata do poder” 
(Bonavides, 2009, 16)5.

Assim, nesse Estado social não é mais su'ciente a atribuição de 
direitos políticos (muito menos do mero direito ao sufrágio) para se 
falar em triunfo da democracia, mas o nexo democracia-igualdade 
também deve se traduzir na atribuição de direitos “sociais” e, como 
titular desses direitos sociais, “o indivíduo enquanto cidadão poderá 
legitimamente pretender que o Estado intervenha no sustento das 
suas necessidades vitais” (Costa, 2010, 218). Liberdades funda-
mentais e direitos políticos não bastam, a democracia social (cujo 
primeiro exemplo é aquele traduzido na Constituição de Weimar 
de 1919) deve “lhes garantir alguma participação na fruição da 
riqueza coletiva”, e com base nos vínculos de solidariedade entre 
aqueles sujeitos, deva sustentar os mais vulneráveis na satisfação 

5. Para o autor (2009, 17), “com efeito, o Estado social contemporâneo com-
preende direitos da primeira, da segunda, da terceira e da quarta geração numa 
linha ascendente de desdobramento conjugado e contínuo, que principia com os 
direitos individuais, chega aos direitos sociais, prossegue com os direitos da fra-
ternidade e alcança, 'nalmente, o último direito da condição política do homem: 
o direito à democracia”.
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de suas necessidades primárias (Ibidem, 219). É justamente essa 
con'guração substancial da democracia que se observa no esquema 
democrático de 1988. 

Antes, vale o alerta feito por Néviton Guedes: vivemos uma 
democracia constitucional, como tal o signi'cado jurídico de demo-
cracia deve se revelar constitucionalmente adequado. De fato, a 
experiência democrática acabará sempre por exprimir-se em um 
modelo condicionado por fatores reais (políticos, históricos, eco-
nômicos, antropológicos etc.) da sociedade, do ambiente no qual 
o sistema do Direito se reconhece e reproduz, mas, ainda assim, 
juridicamente, a resposta hermenêutica da solução democrática 
brasileira deve ser 'xada “tendo como ponto de partida e de che-
gada o que expressamente restou estabelecido no texto constitu-
cional” (Guedes, 2013, 658). Disso decorre que a democracia6 e os 
direitos fundamentais 'xados constitucionalmente mantêm entre 
si uma relação paradoxal de implicação, na medida em que não se 
pode pensar em democracia em uma sociedade livre sem garantia 
e proteção efetiva aos direitos fundamentais, e tensão, tendo em 
vista que a garantia de direitos fundamentais implica naturalmente 
uma restrição à vontade e à margem de decisão tanto do legislador 
quanto das maiorias eleitorais (Ibidem, 657-8).

Partindo disso, tradicionalmente a doutrina costuma dizer que há 
uma “tensão irreconciliável” entre constitucionalismo e democracia. 
No âmbito da doutrina, “o constitucionalismo é essencialmente anti-
democrático”, pois cumpre a função de “separar certas decisões do 
processo democrático, isto é, atar as mãos da comunidade” (Holmes, 
1999, 217). Todavia, para Stephen Holmes, não se pode mais ver 
essa relação entre constitucionalismo e democracia como se fossem 
opostos: os princípios fundamentais, as garantias individuais (como 
o direito ao voto, à liberdade de expressão e de reunião, à igualdade 
etc.) e os objetivos fundamentais expressos na Constituição devem 
ser vistos como “autoatadura” obrigatória ao povo soberano para 
que ele continue a ter o direito de tomar livremente suas decisões, 
de errar, de aprender com os erros e de corrigi-los, em suma, visam 
rechaçar decisões e normas que tendem a “autodestruir” a própria 
democracia e a capacidade dos cidadãos de governarem a si mesmos 

6. Pelo menos as democracias contemporâneas, pós-Declaração Universal dos 
Direitos Humanos, de 1948.
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(Holmes, 1999, 261)7. Cumpre, assim, buscar uma interpretação que 
concilie e conforme adequadamente as diferentes formas de exercício 
da cidadania com o núcleo essencial de princípios e garantias funda-
mentais previstos pelo Constituinte como necessários para a própria 
sobrevivência da democracia, não em oposição ou mera tensão, mas 
em complementação e autoimplicação.

Lançadas estas (longas, mas necessárias) premissas, é visível que 
o princípio democrático – formal e substancial – reverbera por todo 
o texto constitucional de 1988. O artigo 1o da Constituição Federal 
(1988) institui que:

A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel 
dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado 
Democrático de Direito e tem como fundamentos:

I – a soberania;
II – a cidadania; 
III – a dignidade da pessoa humana;
IV – os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;
V – o pluralismo político. 

Decreta em seu parágrafo único o princípio-chave da democracia 
e da soberania popular, segundo o qual “todo o poder emana do 
povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou direta-
mente, nos termos desta Constituição”, e complementa no artigo 
14 que essa soberania popular será “exercida pelo sufrágio univer-
sal e pelo voto direto e secreto, com valor igual para todos, e, nos 
termos da lei, mediante [...] plebiscito, [...] referendo, [...] iniciativa 
popular”.

7. Segundo o autor (1999, 261), “nos encontramos aquí ante otra norma funda-
mental del constitucionalismo: no se puede acceder voluntariamente a ceder 
voluntariamente el derecho de acceder. Aquí tal vez se encuentre una ‘solución’ a 
la paradoja de la democracia constitucional. Para conservar la voluntariedad, se 
debe restringir la propia voluntariedad. La prohibición de venderse a sí mismo 
como esclavo implica lógicamente la aceptación de un compromiso previo: la 
apertura en un aspecto presupone la clausura en otro. El compromiso previo es 
moralmente permisible, siempre que refuerce la prohibición de la autoesclavi-
zación. Entre sus otras funciones, la obligación constitucional es un intento de 
impedir la posibilidad de que la nación (o cualquier generación) se venda a sí 
misma (o a su posteridad) como esclava”.
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Pela dicção do artigo 1o, vê-se que o Constituinte instaurou um 
“Estado Democrático de Direito”8, com ênfase no “democrático”, 
isto é, que já exclui o Poder pela ditadura e um Direito sem legi-
timidade democrática, puramente formalista, que não traga em si 
um conteúdo ético, político e social de concretização da dignidade 
humana e de redução das injustiças e privilégios (Dallari, 2001, 
197)9. Ainda, um Estado Republicano, apoiado pela sociedade civil 
ou pela nação para que a coisa pública seja utilizada para a concre-
tização de 'ns públicos compatíveis com o interesse de todos, com 
mecanismos e instituições que o caracterizem como su'cientemente 
“forte ou capaz” de se defender dos indivíduos ou grupos econô-
micos, políticos ou sociais que procurem capturá-lo ou privatizá-lo. 
Será ele mais forte e capaz quanto mais legitimidade tiver suas leis, e

quanto mais o aparelho do Estado for efetivo em executar as leis e 
políticas públicas, for sadio do ponto de vista 'scal, e for e&ciente em 
realizar diretamente ou através de “organizações sociais” os serviços 
sociais e cientí'cos que a sociedade democrática decide deverem ser 
por eles fornecidos. (Bresser-Pereira, 2012, 21-4)

Para tanto, a Carta consagra princípios basilares a esse Estado 
Democrático Republicano, como a separação harmônica dos pode-
res em seu artigo 2o. Ainda, imprime a responsabilidade política e 
jurídica dos agentes públicos no exercício de suas funções e fora 
dela (arts. 73, §6o, 52, 55, 85 e 86, 102, I, b e c, 103-B, §6o, III, 105, 
I, a e 130-A, §2o, III), os princípios da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e e'ciência na administração da coisa 
pública (art. 37), a liberdade e a igualdade entre todos os cidadãos 
e partícipes do jogo político (art. 5o e 14, supracitados).

Além disso, os mecanismos e a preocupação com o projeto demo-
crático “contaminam” a Constituição em inúmeros de seus disposi-
tivos, quando o Constituinte: estabelece como “crime ina'ançável e 
imprescritível a ação de grupos armados, civis ou militares, contra 
a ordem constitucional e o Estado Democrático” (art. 5o, XLIV); 

8. Ao inverso do estado de direito democrático como faz a Constituição portuguesa 
em seu artigo 2º.

9. Complementa Dallari que “o Estado não se legitima pelo Direito”, mas por seu 
caráter democrático.



Paraná Eleitoral: revista brasileira de direito eleitoral e ciência política 397

garante como “livre a criação, fusão, incorporação e extinção de 
partidos políticos, resguardados a soberania nacional, o regime 
democrático, o pluripartidarismo, os direitos fundamentais da pes-
soa” (art. 17); postula como “competência comum da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios: I – zelar pela guarda 
da Constituição, das leis e das instituições democráticas e conservar 
o patrimônio público” (art. 23, I); dispõe como hipótese de inter-
venção federal a proteção à “forma republicana, sistema represen-
tativo e regime democrático” (art. 34, VII, “a”); cria o Conselho da 
República e o Conselho de Defesa Nacional como órgãos de con-
sulta destinados a se pronunciarem sobre “as questões relevantes 
para a estabilidade das instituições democráticas” e para a “defesa 
do Estado democrático”; (arts. 90, II, e 91, caput e §1o, IV); coloca 
o Ministério Público como “instituição permanente, essencial à fun-
ção jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurí-
dica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais 
indisponíveis” (art. 127) e a Defensoria Pública como 

instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, 
incumbindo-lhe, como expressão e instrumento do regime democrá-
tico, fundamentalmente, a orientação jurídica, a promoção dos direi-
tos humanos e a defesa, em todos os graus, judicial e extrajudicial, 
dos direitos individuais e coletivos, de forma integral e gratuita, aos 
necessitados, na forma do inciso LXXIV do art. 5º desta Constituição 
Federal. (Brasil, 1988, art. 134) 

Além disso, determina ao Poder Público “organizar a seguridade 
social” garantindo “caráter democrático e descentralizado da admi-
nistração, mediante gestão quadripartite, com participação dos tra-
balhadores, dos empregadores, dos aposentados e do Governo nos 
órgãos colegiados” (art. 194, parágrafo único, VII) e assegura a 
“gestão democrática do ensino público” (art. 206, VI) e a “demo-
cratização do acesso aos bens de cultura” (arts. 215 e 216-A).

Dentro dessa con'guração, a ideia de democracia constitucional-
mente adequada revela-se formalmente (por expressa disposição do 
art. 1o, paragrafo único), na recusa de qualquer “ordem de domínio” 
arbitrária, “que não se origine da vontade soberana do povo, ou a 
ela se mantenha alheia”, e materialmente sustenta-se sobre princípios 
fundamentais que são hoje pedras regulares de todo o ordenamento 
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constitucional, o que revela, como visto, a vontade do Constituinte 
por um projeto de robusta democracia substancial, que “não se basta 
com a vontade soberana do povo”, mas que essa vontade se legi-
time (Guedes, 2013, 658-9). Qualquer ato político decisório, seja ele 
tomado por intermédio dos representantes eleitos, seja respaldado 
pela aprovação popular do plebiscito ou referendo, deve observar 
os princípios fundamentais encartados no artigo 1o, respeitar inte-
gralmente os direitos e garantias individuais e coletivos impressos 
no artigo 5o (notadamente os do caput: vida, liberdade, igualdade, 
segurança e propriedade), os direitos fundamentais sociais do artigo 
6o, os direitos fundamentais econômicos do artigo 170, bem como, 
mesmo quando a soberania se expresse pela deliberação da maioria 
numérica, o adequado respeito aos espaços e formas de expressão 
dos interesses das minorias (Guedes, 2013, 659) (art. 58, §§1o e 3o). 
Igualmente, a soberania popular não será legitimamente exercida 
se direcionada a abolir ou suprimir o núcleo essencial do Estado 
Democrático de Direito apontado no artigo 60, §4o, da Constituição: 
a forma federativa de Estado; o voto direto, secreto, universal e perió-
dico; a separação dos poderes; os direitos e garantias individuais.

Essa democracia constitucional, além de materialmente confor-
mada por princípios fundamentais, é compromissória, estabelece 
um projeto democrático calcado sobre objetivos fundamentais 
expressamente estabelecidos para a República Federativa do Brasil 
em seu artigo 3o, quais sejam: 

I – construir uma sociedade livre, justa e solidária; 
II – garantir o desenvolvimento nacional; 
III – erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigual-

dades sociais e regionais; 
IV – promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, 

sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação. (Brasil, 
1988, art. 3º)

E, em suas relações com os Estados estrangeiros, no artigo 4o 

parágrafo único, “buscará a integração econômica, política, social e 
cultural dos povos da América Latina, visando à formação de uma 
comunidade latino-americana de nações”. 

Como bem sintetiza José Afonso da Silva, como delineada pela 
Constituição de 1988, a democracia que o Estado Democrático de 
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Direito realiza deve ser “um processo de convivência social numa 
sociedade livre, justa e solidária (art. 3º, I), em que o poder emana do 
povo, e deve ser exercido em proveito do povo, diretamente ou por 
representantes eleitos (art. 1º, parágrafo único)”. Deve ser, ainda, 
participativa, porque precisa envolver a participação crescente do 
povo no processo decisório e na formação dos atos de governo; 
pluralista, porque deve respeitar a pluralidade de ideias, culturas e 
etnias e, assim, pressupõe o diálogo entre opiniões e pensamentos 
diferentes e a possibilidade de convivência de formas de organização 
e interesses diferentes da sociedade. Por 'm, ainda, a democracia 
deve exprimir “um processo de liberação da pessoa humana das for-
mas de opressão que não depende apenas do reconhecimento formal 
de certos direitos individuais, políticos e sociais, mas especialmente 
da vigência de condições econômicas suscetíveis de favorecer o seu 
pleno exercício” (Silva, 2012, 121-2). Para Eneida Desiree Salgado 
(2007), a Constituição se tornou, no regime democrático pós-
1988, o substrato concreto da “luta democrática e desenvolvimento 
social”. Resguardou uma democracia formal, por meio da “garantia 
das regras do jogo, alcançando inclusive o momento de formação 
do voto, existência de espaços de participação e possibilidade de 
criação de experiências democráticas” e uma democracia substan-
cial, “com o respeito aos direitos fundamentais e às minorias” e com 
tarefas impostas e de obrigatório cumprimento pelo Estado e por 
quem lhe faça as vezes (Salgado, 2007, 246-59). 

No mesmo sentido decreta Clèmerson Merlin Clève (2012, 
39-40): “a democracia proposta pela Constituição de 1988 não 
aquela formal, mas antes a real, efetiva, material”. Em seus prin-
cípios fundamentais estruturantes, dentre eles o democrático, 
não exprime um conteúdo neutro, traz em si um compromisso 
emancipatório entre as classes e frações de classes sociais que 
participaram do processo de sua elaboração. É democrática não 
somente porque seu processo de elaboração foi democrático, mas 
porque condensa propósitos democráticos. A Constituição é tam-
bém dirigente, porque estabelece 'ns, tarefas e objetivos para o 
Estado e a sociedade brasileira. A atuação governamental, em 
todos os seus Poderes, deve “realizar esses objetivos, que densi'-
cam uma vontade constitucional de construir uma sociedade livre, 
justa e solidária” (Clève, 2012, 39-40). Em resumo, “é preciso ter 
claro que a Constituição brasileira sustenta uma resposta para 
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o passado e uma proposta para o futuro” (Ibidem, 41, grifo no 
original). Dá uma resposta ao passado ao exigir transparência e 
moralidade na Administração Pública, função social na proprie-
dade, ao prever inúmeros direitos sociais, mas, principalmente, 
confere uma proposta para o futuro ao apresentar uma direção 
vinculante para a sociedade e o Estado: a República brasileira 
possui objetivos a ser perseguidos, aqueles plasmados expres-
samente no texto constitucional. Assim, a busca efetiva desses 
comandos deve ser compromisso do constitucionalismo demo-
crático e de uma emancipatória dogmática constitucional. Se a 
Constituição condensa normativamente valores de inclusão, nada 
mais importante do que a busca política e também jurídica, por 
meio dessa dogmática emancipatória, de sua “a'rmação, realiza-
ção e aplicação” (Clève, 2012, 41).

Portanto, a partir do quadro traçado pela Constituição de 1988, 
temos uma democracia que se manifesta sob dois aspectos. O pri-
meiro formal, quando garante a participação ampla e inclusiva 
de todos no jogo democrático, assegura que nenhuma decisão 
estatal se legitimará sem o respaldo da soberania popular. Isto é, 
quando prevê a elegibilidade para os cargos políticos, assegura o 
voto livre, direto e secreto, estabelece a separação harmônica dos 
poderes, confere máxima e'cácia e âmbito de proteção a garan-
tias essenciais ao exercício da cidadania plena, como a liberdade 
(de expressão, de informação, de reunião, de associação etc.) e a 
igualdade, protege as minorias, promove a abertura do sistema à 
participação direta e à gestão democrática em diversos âmbitos da 
administração pública e da atividade legiferante e coloca o regime 
democrático como fundamento de legitimação do Estado e como 
valor essencial a ser resguardado pelo poder de reforma consti-
tucional (art. 60, §4o). Além disso, no segundo aspecto o subs-
tancial, o princípio democrático se apresenta como compromisso 
com as gerações futuras. Em seu conteúdo material, não existe 
legítimo exercício da cidadania democrática, direta ou mediante 
representantes eleitos, que não esteja comprometida com os direi-
tos fundamentais e o projeto de emancipação social do artigo 3o da 
Carta, com a construção de uma sociedade livre, justa e solidária, 
com o desenvolvimento nacional, com a erradicação da pobreza 
e da marginalização, com a redução das desigualdades sociais e 
regionais, com a promoção do bem de todos, com a superação da 
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discriminação e dos preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade 
e com a integração dos povos latino-americanos.

Democracia e representação na Constituição de 1988  

Sedimentado o arranjo constitucional do regime democrático 
brasileiro, a Constituição de 1988, muito embora não exclua outras 
formas de exercício do poder político, como se verá adiante, ainda 
traz em si um componente eminentemente representativo, dispondo 
que “todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de repre-
sentantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição” 
(Brasil, 1988, art. 1º, parágrafo único). Esse componente represen-
tativo estabelece, resumidamente, que “o povo” exercerá seu poder 
somente de forma mediata, por meio de representantes escolhidos 
em um processo eleitoral livre e em igualdade de oportunidades10.

Democracia e representação não são sinônimos e nem mesmo 
surgiram simultaneamente. O conceito de representação era desco-
nhecido na democracia ateniense, na qual o povo se fazia presente 
no momento de deliberação política. Muito embora desde a Idade 
Média já se empregasse um sentido espiritual à palavra “represen-
tação”, quando costumava se retratar o Papa como “representante” 
de Deus na Terra (Pitkin, 2006, 16-8), foi somente entre os séculos 
XIV e XVII, no progresso dos parlamentos ingleses com o Rei, que 
se pode dar um sentido político à palavra. Nesse período, a ação 
uni'cada de burgueses e cavaleiros nos parlamentos com o Rei, com 
queixas e petições comuns de suas comunidades, avançou para uma 

10. Em seu capítulo IV, que trata dos direitos políticos, o artigo 14 da Constituição 
dispõe que “a soberania popular será exercida pelo sufrágio universal e pelo 
voto direto e secreto, com valor igual para todos, e, nos termos da lei, mediante: 
I – plebiscito; II – referendo; III – iniciativa popular”. Bem ainda, em seus pará-
grafos 9o e 10, instaura um âmbito de proteção à igualdade de oportunidades 
na disputa eleitoral ao estabelecer, respectivamente, que “lei complementar esta-
belecerá outros casos de inelegibilidade e os prazos de sua cessação, a 'm de 
proteger a probidade administrativa, a moralidade para exercício de mandato 
considerada vida pregressa do candidato, e a normalidade e legitimidade das elei-
ções contra a in+uência do poder econômico ou o abuso do exercício de função, 
cargo ou emprego na administração direta ou indireta” e que “o mandato eletivo 
poderá ser impugnado ante a Justiça Eleitoral no prazo de quinze dias contados 
da diplomação, instruída a ação com provas de abuso do poder econômico, 
corrupção ou fraude”.
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consciência de si mesmos como um corpo único. Os parlamentos 
antes provisórios e temporários duravam mais, e os membros eram 
reeleitos, o que levou consequentemente a um colegiado perene e 
capaz de fazer frente ao próprio Rei. Essa evolução do Parlamento 
levou ao período de Guerra Civil, e após a Revolução Gloriosa 
de 1689 não havia mais Rei contra ao qual se opor, o Parlamento 
agora governava a nação sobre duas concepções principais: de 
que todos os homens estão presentes no Parlamento e de que o 
governante simboliza o país como um todo (Pitkin, 2006, 22-4).

Todavia, foi já em 1651 que Thomas Hobbes, em Leviatã, reali-
zou o primeiro exame do instituto da representação na teoria polí-
tica. Para Hobbes (1951, 61, grifos nossos), o Estado nada mais era 
do que o pacto pelo qual “uma multidão de homens concordam e 
pactuam, cada um com cada um dos outros, que a qualquer homem 
ou assembleia de homens a quem seja atribuído pela maioria o 
direito de representar a pessoa de todos eles”, de ser seu represen-
tante, autorizando todos os seus atos e decisões como se fossem 
suas próprias, a 'm de viver em paz e ser protegido dos demais 
homens. Essa representação soberana (ilimitada) por um homem, 
“ou por uma assembleia de homens”, não gera direitos aos súditos, 
mas apenas obrigações de sujeição e concordância com todos os 
seus atos como se fossem seus próprios, tendo nele votado ou não: 
“são obrigados, cada homem perante cada homem, a reconhecer e a 
ser considerados autores de tudo o quanto aquele que já é seu sobe-
rano 'zer e considerar bom fazer” (Hobbes, 1983, 111). Não há 
direito de insurgência pois não há um modo de agir pelo soberano, 
não há imposição de “como se representar”, apenas sujeição ao 
soberano, não importa a forma (monarquia ou democracia).

Com a proeminência do Parlamento após a Revolução Gloriosa, 
a representação, aplicada agora a um novo contexto político-insti-
tucional, cultural e de dinamismo econômico, coloca-se, ao mesmo 
tempo, como instrumento capaz de explicar e legitimar a relação 
entre a sociedade e o governo e, por outro lado, como consequên-
cia à crescente valorização do voto (culminando com a conquista 
do sufrágio universal) e da declaração de vontade do cidadão. 
Propriedade-liberdade como direito fundamental e eixo da ordem 
político-social; o “consenso como fundamento da legitimidade do 
governo; o voto como instrumento de veri'cação e de expressão do 
próprio consenso; a representação como ponte entre a sociedade 
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e o governo” são os temas mais valorizados pela nascente opi-
nião pública e que pautaram o debate em torno do novo papel do 
governo representativo pelo Parlamento (Costa, 2012, 85-6).

A partir desse pano de fundo revolucionário, tanto na Inglaterra 
quanto nos Estados Unidos, o debate travado acerca do conteúdo e 
dos limites da representação tomou o centro das discussões públi-
cas da época.

De um lado, Thomas Paine, defensor da Revolução Francesa, 
coloca a representação como um esquema que conecta os cidadãos 
no conjunto de suas faculdades e poderes, organizando o poder. 
O pressuposto de tal esquema é dúplice: a expectativa de que os 
representantes compartilhem com os representados preocupações e 
expectativas e, sob outra perspectiva, a convicção de que os repre-
sentantes atuarão da mesma maneira que atuaria todo o corpo se 
estivesse presente (Paine, 1989, 4-5). A representação demandaria 
a contínua interação entre sociedade e seus representantes, a 'm 
de que estes acolhessem e confederassem os interesses múltiplos e 
complexos do povo e, en'm, melhor governassem o corpo político 
de acordo com eles (Ibidem, 180). De outro lado, temos Edmund 
Burke, para o qual Governo e Legislação não é questão de incli-
nação, mas sim de razão e julgamento. Para ele, a representação 
é incompatível com uma concepção de mandato imperativo que 
vincule obrigatoriamente os representantes à vontade dos sujeitos 
constituintes; as opiniões merecem ser ouvidas, mas o mandatário 
é livre, e o Parlamento é a Assembleia deliberativa de uma Nação, 
um interesse, que não deve ser guiado por propósitos e interesses 
locais, mas pelo bem comum (Burke, 1999, 13). Portanto, o repre-
sentante não está ligado ao interesse do lugar no qual está funda-
mentado, mas no interesse de toda a comunidade, o Parlamento 
não é o fórum de composição de interesses locais, e os constituídos 
não são os advogados ou embaixadores dos constituintes. A repre-
sentação para Burke, en'm, funda-se sobre a ruptura da relação 
entre eleitores e eleitos, mais do que na continuidade desta (Costa, 
2012, 88-9).

Dentro do contexto revolucionário estadunidense, ao 'm do 
século XVIII (Costa, 2012, 97), foi Madison, no “Ensaio n.º 10” 
dos cadernos de propaganda de Federalist Papers, que colocou 
a representação como mecanismo de conciliação da República 
(antiga, pura e anterior à representação) com Estado agora de 
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grandes dimensões, unido pela então recém-aprovada Constituição 
Federal de 1787. Para Madison (1788), a representação era o meio 
por meio do qual a periculosidade das “facções”11 para a unidade 
e a duração da República seria neutralizada. Claramente alinhado 
à ideia de representação de Burke, a representação, além de um 
Estado de grandes proporções, seria esquema para aumentar a dis-
tância entre eleitores e eleitos e para con'ar o governo a poucos 
representantes, independentes dos interesses locais e setorizados 
das “facções”. A delegação do governo a um pequeno número de 
cidadãos eleitos (os “melhores”) pelos demais re'naria e ampliaria 
os pontos de vista do público ao passá-los para uma assembleia de 
cidadãos, cuja sabedoria poderia distinguir melhor o verdadeiro 
interesse de seu país e cujo patriotismo e love of justice os faria 
sacri'car suas considerações parciais: nesse quadro seria mais pro-
vável que a opinião pública dos representantes do povo seja mais 
consonante com o bem público do que se fosse expressa pelo pró-
prio povo (Madison, 1788)12.

En'm, 'ca claro que entre todos esses teóricos a representação 
era vista como a grande invenção da modernidade, como uma solu-
ção para as novas repúblicas democráticas surgidas de cada pro-
cesso revolucionário, calcadas sobre os valores liberais da liberdade 
e da igualdade (ao menos política, advinda do sufrágio universal). 
Como organização e exercício do poder político, a separação entre 
eleitos e eleitores para o bem comum da sociedade era o esquema 
coincidente entre eles, muito embora a franca oposição entre Burke 
e Paine acerca do conteúdo da representação, se livres ou vinculados 

11. Em suas palavras: “By a faction, I understand a number of citizens, whether 
amounting to a majority or a minority of the whole, who are united and actuated 
by some common impulse of passion, or of interest, adversed to the rights of 
other citizens, or to the permanent and aggregate interests of the community”.

12.  Segundo Madison: “The effect of the 'rst difference is, on the one hand, to re'ne 
and enlarge the public views, by passing them through the medium of a chosen 
body of citizens, whose wisdom may best discern the true interest of their coun-
try, and whose patriotism and love of justice will be least likely to sacri'ce it to 
temporary or partial considerations. Under such a regulation, it may well happen 
that the public voice, pronounced by the representatives of the people, will be 
more consonant to the public good than if pronounced by the people themselves, 
convened for the purpose”.
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aos interesses expressos dos constituintes, prevalecendo a primeira 
nas democracias contemporâneas. 

Fundamentalmente, conclui Oscar Godoy Arcaya que a repre-
sentação surge como resposta à ambição de se criar um regime 
político que compatibilizará o governo das sociedades modernas 
com os ideais subjacentes à democracia clássica, ateniense, consta-
tando a inviabilidade desta última. Na democracia representativa, 
a participação cidadã está limitada, em primeiro lugar, à atribuição 
do poder político a seus representantes, por meio de procedimentos 
eleitorais, e, em segundo lugar, ao controle 'nal da gestão sobre 
estes. Com efeito, por meio das eleições, os cidadãos habilitam seus 
representantes, uma “minoria governante”, para governar por um 
tempo pré-'xado, conferindo-lhes um mandato livre, julgando seu 
desempenho a seu 'nal (Arcaya, 1998, 45-6).

Sedimentadas essas bases teóricas, como se con'gura o princípio 
representativo na democracia constitucional de 1988? 

Segundo a Carta, são eleitos diretamente pelo voto popular, 
nas esferas Federal, Estadual e Municipal, os respectivos chefes do 
Poder Executivo, presidente e vice-presidente da República (art. 
77), governadores e vice-governadores dos estados (art. 28) ou ter-
ritórios e do Distrito Federal (art. 32) e prefeitos e vice-prefeitos 
dos municípios (art. 29), e os membros do Poder Legislativo, depu-
tados federais (art. 45), estaduais (art. 27), distritais, vereadores e 
senadores da República, com seus respectivos suplentes (art. 46). 
Não há previsão de elegibilidade de membros do Poder Judiciário 
(art. 93, I) ou do Ministério Público (art. 129, §3o) no regime demo-
crático brasileiro, cujo ingresso na carreira se dá mediante concurso 
de provas e títulos, com exceção das justiças de paz (art. 98, II). 

Decorrente do elemento representativo da democracia, a 
Constituição coloca como faceta central – mas não exclusiva – da 
cidadania o direito à elegibilidade, a garantia fundamental de todo 
e qualquer cidadão de disputar o pleito, ser votado e de ocupar um 
cargo eletivo, desde que cumpra determinados requisitos estabele-
cidos na própria Carta ou na lei, se assim por ela for autorizado. A 
elegibilidade nada mais é que a “aptidão plena decorrente do preen-
chimento das condições impostas pela Constituição Federal para 
receber votos [de] participar de um certame eleitoral e de ser esco-
lhido” (Kim, 2012, 98), condições estas sintetizadas pelo cumpri-
mento de todas as condições de elegibilidade (requisitos positivos) e 
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a não incidência em alguma das hipóteses de inelegibilidade (requi-
sitos negativos). As condições de elegibilidade estão previstas no 
artigo 14, §3º, da Constituição: “a nacionalidade brasileira; o pleno 
exercício dos direitos políticos; o alistamento eleitoral; o domicílio 
eleitoral na circunscrição; a 'liação partidária” e a idade mínima 
para cada cargo. O §8º ainda prevê outras condições de elegibili-
dade especiais aos militares.

Por sua vez, estabelece o §4º que são inelegíveis os “inalistáveis e 
os analfabetos”, e o §7º (Brasil, 1988) que são também inelegíveis,

no território de jurisdição do titular, o cônjuge e os parentes con-
sanguíneos ou a'ns, até o segundo grau ou por adoção, do Presidente 
da República, de Governador de Estado ou Território, do Distrito 
Federal, de Prefeito ou de quem os haja substituído dentro dos seis 
meses anteriores ao pleito, salvo se já titular de mandato eletivo e 
candidato à reeleição [que bem como aqueles que incidam]. 

Do mesmo modo, o §9º do mesmo artigo 14 determina que lei 
complementar deve estabelecer “outros casos de inelegibilidade 
e os prazos de sua cessação”, de modo a “proteger a probidade 
administrativa, a moralidade para exercício de mandato conside-
rada vida pregressa do candidato”, além da “normalidade e legiti-
midade das eleições contra a in[uência do poder econômico ou o 
abuso do exercício de função, cargo ou emprego na administração 
direta ou indireta”, comando este concretizado por meio da Lei 
Complementar n.º 64/1990, a Lei de Inelegibilidades.

Como se vê, a Constituição de 1988 guarda o desempenho das 
funções eminentemente políticas do Estado, de legislar e de adminis-
trar, a cargos eletivos representativos, mediados, ainda, pela 'liação 
partidária obrigatória. A tomada de decisões políticas fundamen-
tais, a concretização do conteúdo essencial da Constituição, de seus 
fundamentos e objetivos, en'm, a formulação de políticas públicas 
passa necessariamente pelo arranjo representativo dos membros do 
Poder Legislativo e dos Chefes do Poder Executivo em cada esfera 
federativa, razão pela qual é essencial a retomada do debate entre 
Burke e Paine.

E, neste quadro, deve-se concluir que o desenho constitucional 
democrático não instituiu um mandato imperativo para aque-
les representantes. Para Salgado, o povo da soberania “popular” 
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encartada no parágrafo único do artigo 1o é considerado uma uni-
dade, não uma soma de indivíduos. Assim, a representação “repre-
senta”, jurídica e constitucionalmente, o povo e, na linha da teoriza-
ção de Burke, não há nem mesmo como se nomear o representante 
como investido em um “mandato” propriamente dito, nem mesmo 
“representação”, já que não há vontade pré-formada: sua função 
deve se dar unicamente nos limites constitucionais e não mediante 
instruções ou cláusulas estabelecidas entre ele (ou o conjunto de 
representantes) e o eleitorado. Em suma, “as condições para o exer-
cício do mandato, e, no limite, seu conteúdo, estão pré-determina-
das na Constituição e apenas nela” (Salgado, 2014, 1093). Vale 
destacar, ainda, mesma dicção no artigo 45, que estabelece que “a 
Câmara dos Deputados compõe-se de representantes do povo, elei-
tos, pelo sistema proporcional, em cada Estado, em cada Território 
e no Distrito Federal” (Brasil, 1988, art. 45).

Em outras palavras, o compromisso dos representantes eleitos 
deve ser, unicamente, com a concretização e ampliação dos direitos 
e garantias fundamentais do artigo 5o com o projeto democrático 
insculpido nos artigos 1o e 3o da Constituição, com os fundamentos 
da soberania, da cidadania, da dignidade da pessoa humana, dos 
valores sociais do trabalho e da livre-iniciativa e do pluralismo polí-
tico e com os objetivos de: (i) “construir uma sociedade livre, justa e 
solidária; (ii) garantir o desenvolvimento nacional”; (iii) “erradicar 
a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e 
regionais” e (iv) “promover o bem de todos, sem preconceitos de 
origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discrimi-
nação”. Ainda em tempo: muito embora os membros do Judiciário 
não possuam legitimidade democrática direta, decorrente do sufrá-
gio universal, ainda assim “o juiz é um agente político do Estado 
e do Poder [,] investido nessa função por critérios estabelecidos 
na Constituição e mediante forma legal” (Portanova, 2003, 122-3) 
(ou seja, possui legitimidade democrática indireta) e, portanto, “o 
juiz deve ser a expressão da democracia” (Ibidem, 123) e de seus 
compromissos.

Ferreira Filho (2001) chega a atestar que o povo não se governa. 
Isso somente seria uma inverdade se o representante fosse um por-
ta-voz, um comissário do povo ou de seus eleitores, mas os prin-
cípios que regem o mandato representativo excluem cabalmente 
a vinculação do representante a instruções ou mesmo a diretrizes 
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'xadas pelo eleitorado ou até por seu programa partidário. Por 
outro lado, reconhecendo que somente se poderá falar em demo-
cracia quando a “minoria governante” for capaz de levar em conta, 
se não pôr à frente de seus interesses privados, o interesse geral, ele 
coloca como garantia a evitar essa degeneração uma Constituição 
rígida, com o devido controle de constitucionalidade, a divisão do 
Poder e a proteção aos direitos fundamentais (Ibidem, 25-33). 

Portanto, a democracia brasileira, republicana, deliberativa e 
fortemente representativa, conforme delimitada pelo constituinte, 
estabeleceu uma relação de representação entre sujeitos coletivos, e 
não entre indivíduos, razão pela qual não há um conjunto determi-
nado de eleitores que possa se a'rmar representado de modo cor-
porativista por um congressista ou um grupo parlamentar. Assim 
não fosse, ou seja, mesmo que fosse o representante vinculado a 
uma vontade anterior, não faria sentido discutir, debater e ouvir 
opiniões divergentes (Salgado, 2014, 1101).

Cristina Buarque de Hollanda evidencia essa deturpação na atua-
ção representativa dos partidos políticos, obrigatórios a qualquer 
um que pretenda exercer um mandado eletivo dentro do esquema 
representativo. Para ela, os partidos (e os representantes) devem 
buscar o bem comum e vocalizar 'ns que excedem o benefício de 
seus quadros: não se trata, assim, “de povoar a cena política com 
grupos que enunciam interesses particulares, mas com personagens 
que pronunciam leituras distintas acerca do interesse coletivo” 
(Hollanda, 2009, 70-1); é desse con[ito regulado “entre concepções 
diversas acerca do bem comum que deverá resultar os parâmetros 
de organização da vida pública” (Ibidem, 70-1). Nesse ambiente 
de disputa regulada entre partes, o que ela chama de “fantasma 
da degeneração social” reside justamente nos grupos que veem no 
espaço público somente a possibilidade de realização de interesses 
particulares, seja quando partidos e mandatários colocam o inte-
resse de parte dos cidadãos como interesse do povo, seja quando, 
no limite, recon'guram o próprio modelo em um padrão medieval 
de representação de ordens e classes, em detrimento da concepção 
moderna de “soberania de todo o povo” (Ibidem, 70-1).

Reconhecido que a representação é incontornável para qualquer 
construção democrática contemporânea, Luis Felipe Miguel (2014) 
acrescenta que a democracia representativa traz em si quatro pro-
blemas fundamentais:
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(i) a separação entre governantes e governados, ou o fato de que as 
decisões políticas são tomadas de fato por um pequeno grupo e não 
pela massa a que estão em tese submetidos; 

(ii) a formação de uma elite distanciada da massa da população, 
como consequência da especialização funcional e da manutenção do 
grupo governante no poder; [...]

(iii) a ruptura do vínculo entre a vontade dos representados e a 

vontade dos representantes, tanto devido aos governantes usualmente 
terem características sociais distintas das dos governados, quanto a 
mecanismos intrínsecos à diferenciação funcional, que agem mesmo 
na ausência da desigualdade na origem social;

(iv) [decorrente da representação eleitoral] a distância entre o 

momento em que se &rmam os compromissos com os constituintes 

(campanha eleitoral) e o momento do exercício do poder (mandato), 
não apenas um problema de “memória do eleitorado”, mas também 
decorrente da constante alteração da conjuntura política, o que torna 
até mesmo inválidos os compromissos iniciais. (Miguel, 2014, 12-7, 
grifos nossos)

Como resposta a tais problemas, Miguel (2014, 172) apresenta 
apenas uma: accountability, ou seja, “a capacidade que os cons-
tituintes [o povo] têm de impor sanções aos governantes, princi-
palmente reconduzindo ao cargo aqueles que se desincumbem 
bem de sua missão e destituindo os que possuem desempenho 
insatisfatório”.

Falar de accountability, para Antonio Garrido (2011), é falar do 
conjunto de procedimentos e condições pelas quais os representados 
tornam efetivo o princípio de prestação de contas e premiam ou cas-
tigam os representantes, sendo que o principal procedimento para 
tanto ainda é a realização de eleições periódicas, razão pela qual 
se coloca o autor como defensor da reeleição para o Legislativo no 
sistema mexicano. Segundo o autor, é no momento das eleições que 
os eleitores podem realizar um voto de caráter prospectivo (para 
o futuro), mas também retrospectivo, avaliando a ação de seus 
representantes durante o período imediatamente anterior (Ibidem, 
141-2). A ideia de rendição e prestação de contas dos constituídos a 
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seus constituintes vai ao encontro do que Robert Dahl coloca como 
característica-chave da democracia, a responsividade do governo 
às preferências de seus cidadãos, considerados como politicamente 
iguais. Igualmente, para um governo ser e continuar responsivo, 
os cidadãos devem ter a oportunidade de: “(i) formular suas pre-
ferências; (ii) expressar suas preferências a seus concidadãos e ao 
governo individual e coletivamente e (iii) ter suas preferências igual-
mente consideradas na conduta do governo” (Dahl, 2005, 25-6). 
São pressupostos que ele coloca como “necessários, mas não su'-
cientes” para qualquer regime democrático.

Em resumo, se o poder emana do povo, se este tem o poder de 
conferir o mandato legítimo ao representante, delegando a ele ver-
dadeiro poder de agir em seu nome, deve o mesmo povo ter acesso 
a instrumentos para in[uenciar o constituído a cumprir um dever 
de atuação minimamente conforme suas expectativas legítimas, 
dentro, claro, da moldura estabelecida constitucionalmente para o 
papel representativo. Esse dever (ao menos moral) de bem cumprir 
as expectativas dos constituintes apresenta-se como solução par-
cial das de'ciências inerentes à representação, à separação entre 
eleitor e eleito. 

Mesmo que se estabeleçam mecanismos capazes de garantir efe-
tividade do princípio da accountability13, seus ganhos (evidentes) 
também podem trazer perdas a outros aspectos da representação 
e da democracia, ex vi: a limitação da representação ao momento 
decisório, a despeito de momentos deliberativos e participativos 
prévios à tomada de decisão; a uma representação meramente 
mimetizada da vontade momentânea do corpo público ou de gru-
pos de interesse organizados14; à sujeição das decisões fundamentais 
a pressões populares imediatas e manipuladas da opinião pública, 
principalmente quando não acompanhadas de medidas voltadas 
à democratização e pluralidade dos meios de comunicação; à 

13. Miguel (2014, 180) conclui que o bom funcionamento da accountability depende, 
fundamentalmente, de quatro componentes: “da existência institucional de san-
ções efetivas sobre os representantes, da provisão de informação adequada e 
plural à coletividade (tanto geral quanto sobre a atuação dos governantes), do 
interesse pela política disseminado nos diferentes grupos da população e, por 'm, 
do efetivo poder de os governantes implementarem as políticas preferidas”.

14. Subvertendo a própria noção de representação não imperativa aqui defendida e 
delimitada constitucionalmente.
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desconsideração de medidas que busquem representantes verda-
deiramente pertencentes ao corpo social representado (como cotas 
representativas de minorias), em vez de meros reprodutores de seus 
interesses sensíveis; à con'ança unívoca da representação e ao des-
prezo por outros componentes democráticos, como a participação 
direta, que será tratada a seguir.

Mesmo Robert Dahl acrescenta que, para que aquelas três con-
dições fundamentais da democracia existam (e os governos sejam 
realmente inclusivos), suas instituições devem fornecer pelo menos 
oito garantias aos cidadãos: 

(1) liberdade de formar e aderir a organizações; (2) liberdade de 
expressão; (3) direito de voto; (4) elegibilidade para cargos políticos; 
(5) direito de líderes políticos disputarem apoio; (6) fontes alternativas 
de informação; (7) eleições livres e idôneas; (8) instituições para fazer 
com que as políticas governamentais dependam de eleições e de outras 
manifestações de preferência. (Dahl, 2005, 27)

Essas oito garantias poderiam ser mais bem interpretadas como 
constituindo duas dimensões teóricas da democratização: a ampli-
tude da contestação pública (oposição) e do direito de participação 
(inclusividade) (Dahl, 2005, 27-9)15.

Assim, se é certo que a representação é inevitável nas democra-
cias contemporâneas, também é certo que não são poucos os pro-
blemas e desa'os que ela impõe a qualquer arranjo democrático. 
Diante desses problemas, podem ser apontadas soluções internas ao 
próprio esquema representativo, como a implementação de meca-
nismos de aprimoramento da accountability para os mandatos ele-
tivos, mas também devem ser buscados instrumentos de vocalização 
da vontade coletiva complementares e exteriores (não substitutivos, 
como se pode concluir) à representação, seja mediante a criação 
de canais de participação direta cidadão/Estado, seja por meio da 
valorização dos momentos deliberativos prévios à tomada de deci-
sões públicas, todos esses dispositivos plenamente compatíveis com 
o desenho constitucional do regime democrático brasileiro.

15. O que amplia as formas de exercício da cidadania além da eletividade para car-
gos públicos.
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Democracia, participação e deliberação na Constituição de 
1988  

Usualmente, a democracia representativa sempre foi estudada 
em contraponto com a chamada democracia “direta” (cujo modelo 
mais conhecido é o regime democrático ateniense), na qual se pres-
supõe cidadãos deliberando e decidindo sem mediação alguma, nem 
intermediários, acerca dos assuntos fundamentais da vida política. 

Modelo que encontra seu ponto de origem na Atenas do século 
VI a.C., a “democracia como autogoverno do povo” colocava 
a assembleia dos politai no centro da vida política, das decisões 
supremas. Nessa democracia, temos um regime em que o cidadão 
intervém diretamente no processo de decisão política, como triunfo 
da igualdade (isonomia) dos cidadãos e de sua liberdade de tomar 
a palavra em assembleia e agir politicamente (isegoria) (Costa, 
2010)16.

Claramente, não será estudado (e muito menos proposto) aqui 
um modelo de democracia “direta” ateniense. Muito embora ainda 
surjam posições em contrário no cenário político e até doutriná-
rio atual17, não é ousado partir do pressuposto de que o regime 

16. Costa (2010, 212) lembra que não há como se equiparar essa liberdade e igual-
dade da liberdade e igualdade dos modernos: “a democracia ateniense não é 
separável das estruturas socioeconômicas e da visão antropológica, ética e polí-
tica características do mundo antigo. A igualdade, naquele contexto, não evoca 
o moderno e universalístico ‘sujeito de direitos’, mas se exaure no âmbito da 
polis; não põe em questão, mas pressupõe a distinção qualitativa entre escravo 
e livre; encontra o seu fundamento não no indivíduo como tal, mas no povo, e 
no povo como parte da cidade: a democracia antiga é o governo de um povo 
que se a'rma como entidade coletiva já existente, não redutível à mera soma dos 
indivíduos que a compõem”.

17. Em especial, vale citar algumas reações ao Decreto n.º 8.243, de 23 de maio 
de 2014, por meio do qual, segundo seu artigo 1º, a Presidência da República 
instituiu, no âmbito da administração pública federal, a Política Nacional de 
Participação Social (PNPS), com vistas a “fortalecer e articular os mecanismos e 
as instâncias democráticas de diálogo e a atuação conjunta entre a administração 
pública federal e a sociedade civil”, e o Sistema Nacional de Participação Social 
(SNPS). De acordo com setores políticos da oposição, da imprensa e de juristas, 
a implementação dessa política de participação social por meio de decreto teria 
alijado o sistema representativo e o Congresso Nacional, centralizando um poder 
superior de interferência estatal nas mãos de movimentos sociais. Segundo edi-
torial de O Estado de S.Paulo (2014), a PNPS afrontava o sistema democrático 
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democrático constitucional brasileiro, além do elemento represen-
tativo, comporta dentre seus aspectos fundamentais um processo 
de participação e deliberação coletiva, até mesmo como meio de 
“tornar transparentes as limitações com que esbarra o princípio 
de representatividade no sistema vigente” (Sánchez Vázquez, 2001, 
88). A abertura de espaços de participação e deliberação coletivas, 
como se verá, longe de excluir a representação por meio de elei-
ções livres e diretas, virá para “complementá-la ou enriquecê-la” 
(Ibidem, 88). Indo além, Paulo Bonavides con'a à democracia deli-
berativa o papel de salvar o poder popular do processo de distor-
ção e falseamento da vontade que decorre da representação. “Os 
vícios eleitorais, a propaganda dirigida, a manipulação da cons-
ciência pública e opinativa do cidadão pelos poderes e veículos 
de informação, a serviço da classe dominante, que os subornou” 
(Bonavides, 2003, 25-6), bem como “as manifestações executivas 
e legiferantes exercitadas contra o povo e a nação e a sociedade 
nas ocasiões governativas mais delicadas” (Ibidem, 25-6), tudo 
acaba por desvirtuar os 'ns do Estado, corromper a moral pública 
e deteriorar o que “se fez passar por democracia e representação”, 
en'm, cria-se um “simulacro de governo popular” (Ibidem, 25-6). 
Ele complementa que uma democracia com um baixíssimo grau de 
legitimidade participativa “certi'ca a farsa do sistema, assinalando 
o máximo divórcio entre o povo e as suas instituições de Governo” 
(Ibidem, 25-6).

Dahl (2005) analisa em Poliarquia o processo de democratização 
a partir da mudança da estrutura social, por meio da progressiva 
ampliação de espaços de contestação e participação política (exis-
tência de oposições). Nesse processo, regimes hegemônicos e oligár-
quicos se deslocam para aumentar as oportunidades de efetiva par-
ticipação e contestação e, portanto, o número de indivíduos, grupos 
e interesses cujas preferências devem ser levadas em consideração 

representativo brasileiro, no qual “a participação social [...] se dá [somente] 
através dos seus representantes no Congresso, legitimamente eleitos”, e procura 
fundar uma nova fonte de poder: a “participação direta”. Dentre os juristas, 
Ives Gandra Martins (2014) enfaticamente defendeu que o decreto visaria alijar 
o Congresso Nacional, quem representaria verdadeiramente o povo, “e de'nir 
as pautas ao Executivo por meio de comissões aparelhadas”, tentando dominar 
a democracia.
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nas decisões políticas (Ibidem, 36). Conforme já mencionado, ele 
parte do pressuposto de que uma característica-chave da demo-
cracia é justamente a responsividade do governo às preferências 
de seus cidadãos, considerados politicamente iguais, e, para um 
governo continuar responsivo, os cidadãos devem ter oportunidade 
de formular, de expressar suas preferências a seus concidadãos e ao 
governo de forma individual e coletiva e que sejam consideradas 
igualmente na conduta do governo (Dahl, 2005). É possível obser-
var na concepção de Dahl a ideia de que a democracia não se esgota 
na mera representatividade, mas se complementa e aperfeiçoa com 
a participação direta.

Segundo Carole Pateman (1992, 60-1), a teoria da democracia 
participativa se constrói sobre a ideia central de que “os indivíduos 
e suas instituições não podem ser considerados isoladamente”, 
razão pela qual “a existência de instituições representativas em 
nível nacional não basta para a democracia”. Na democracia par-
ticipativa, Bonavides (2010, 195-296) destaca que “a alienação 
política da vontade popular faz-se apenas parcialmente”, de modo 
que o controle 'nal do processo político é assumido por ele. A 
soberania continua “com o povo, e o governo, mediante o qual 
essa soberania se comunica ou exerce, pertence por igual ao ele-
mento popular nas matérias mais importantes da vida pública”, 
cabendo a determinadas instituições garantir que o povo faça a 
devida intervenção e garantir-lhes um poder de decisão de última 
instância: “o povo não se cinge a eleger, mas também chega para 
estatuir” (Ibidem, 195-296). Amartya Sem (2011, 358), no mesmo 
sentido, compreende que “a democracia é mais bem-vista como 
‘governo por meio do debate’”, na medida em que “a compreen-
são da democracia ampliou-se enormemente, de modo que já não 
seja vista apenas com relação às demandas por exercício do voto 
secreto, mas, de maneira muito mais aberta, como um constante 
‘exercício da razão pública’”, dentro de um espaço de deliberação 
coletiva, ou seja, também evidenciando a superação da ideia de 
democracia como exercício meramente plebiscitário, majoritário 
e representativo do poder. Reconhecer e concretizar os aspectos 
participativos e deliberativos da democracia não representa a eli-
minação da democracia representativa, mas “obriga a denunciar as 
barreiras que encontra e lutar para superá-las” (Sánchez Vázquez, 
2001, 88).
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A participação, portanto, não exclui a representação, mas a com-
plementa e aperfeiçoa. O artigo 1º da Constituição estabelece que 
“todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de repre-
sentantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição”, 
tendo como primeiros fundamentos a “soberania”, a “cidadania” e 
o “pluralismo político”. Expressamente, no artigo 14 estabelece que 
“a soberania popular será exercida pelo sufrágio universal e pelo 
voto direto e secreto, com valor igual para todos, e, nos termos da 
lei”, diretamente mediante “plebiscito”, “referendo” e “iniciativa 
popular”. Além disso, a Carta reconhece a centralidade da partici-
pação cidadã na vida do Estado nos artigos 10, 11, 29, inciso XII, 
89, inciso VII, 187, 194, parágrafo único, inciso VII, 198, inciso III, 
204, inciso II, 206, inciso VI, e 216, §1º, dentre outros que sejam 
criados em lei.

Assim, como bem destaca Clève (2014), a Constituição de 1988 
instituiu uma concepção de cidadania e democracia que vai além da 
simples representatividade, que avança para a criação de técnicas 
diretas de participação democrática do cidadão. Apesar de o con-
trole dos cidadãos sobre o Estado ainda ser efetuado no momento 
do voto, a democracia constitucional brasileira abriu espaço para 
o “cidadão atuar, direta e indiretamente, no território estatal” 
(Ibidem, 83). Essa ativa participação pode se dar por diversas for-
mas: elegendo seus representantes por meio do sufrágio (cidadão 
eleitor), tornando-se ele mesmo um agente do poder (cidadão agente 
do poder), colaborando com os poderes públicos para a satisfação 
de necessidades coletivas por meio da delegação de serviços públi-
cos a agentes privados (cidadão colaborador), sendo in[uenciado a 
exercer atividades privadas de interesse público (cidadão seduzido), 
provocando a atuação dos poderes públicos (cidadão censor) e, 
por 'm, se inserindo nos planos decisórios da Administração, “seja 
porque foi consultado, seja porque a ele foi outorgado o poder 
de decisão, participando, então de modo imediato, na escolha das 
opções administrativas do aparato estatal” (cidadão propriamente 
participativo) (Clève, 2014, 84-92). 

Em outras palavras, o ordenamento constitucional adota expres-
samente o modelo representativo de democracia, em conjunto com 
o modelo participativo. Quando o faz neste último caso, em pri-
meiro lugar, cria novas possibilidades de exercício do poder polí-
tico, “assegurando que os governantes eleitos pelo sistema clássico 
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da democracia representativa adotem ações políticas que possibili-
tem a participação social no exercício do poder” (Ledur, 2009, 148-
9). Em segundo lugar, concretiza tanto na Constituição quanto na 
legislação infraconstitucional, independentemente da vontade dos 
governantes, o direito de setores sociais organizados tomarem parte 
de “decisões políticas, de natureza governamental e administrativa, 
relacionadas a interesses e direito sociais” (Ibidem, 148-9). A ado-
ção desse princípio da democracia participativa pela Constituição 
de 1988 e seus desdobramentos jurídico-constitucionais signi'ca a 
superação da concepção até então prevalecente, segundo a qual o 
exercício do poder no estado de direito admite exclusivamente for-
mas indiretas ou, no máximo, semidiretas de representação.

Dentro da administração pública18, a efetivação do direito de 
participação popular “desponta como instrumento capaz de confe-
rir legitimidade às atividades do poder público” (Schier, 2002, 160), 
bem como o controle social, “através dos instrumentos que o con-
cretizam, permite a democratização das decisões” (Ibidem, 16-8) e, 
ainda, confere responsabilidade ao cidadão que participa da vida 
administrativa. Assim, a participação social direta permite o “aper-
feiçoamento da esfera administrativa, no sentido de sua democrati-
zação”, bem como legitimação perante o corpo social diretamente 
atingido e interessado pelas políticas a ser implantadas (Ibidem, 
160-8). Para Ricardo Hermany, a necessária vinculação da ativi-
dade administrativa aos fundamentos, objetivos e princípios consti-
tucionais, própria do Estado Social Democrático de Direito, passa a 
exigir essa reformulação da relação entre a administração e a cole-
tividade, em uma relação que incentive e consolide a cidadania por 
meio da participação dos atores sociais na formulação das políticas 
públicas. Com a criação de mecanismos de participação, cria-se 
um “efetivo processo de integração da sociedade com as decisões 
públicas”, o cidadão deixa de ser mero destinatário dos atos, mas 

18. Segundo a conceituação de Silva (2012, 658), “Administração Pública é o con-
junto de meios institucionais, matemáticos, 'nanceiros e humanos reordenados 
à execução das decisões políticas”. Segundo ele, o artigo 37 da Constituição 
emprega a expressão em dois sentidos: como um conjunto orgânico, ao falar 
em Administração Pública direta e indireta de qualquer dos poderes da União, 
estados, distrito federal ou municípios, e como atividade administrativa, quando 
determina sua submissão aos princípios da legalidade, impessoalidade, morali-
dade, publicidade e e'ciência.
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passa a ser responsável e, também, “governante”. E conclui: esse 
aparelhamento participativo na administração “rompe com a ideia 
de cidadão destinatário das políticas públicas, para uma cidadania 
efetiva e emancipatória que se constrói a partir de uma perma-
nente interação entre espaço público estatal e sociedade” (Hermany, 
2006, 1731-43).

O caráter complexo e plural na formulação e planejamento de 
políticas públicas passa necessariamente pela o'cialização de meca-
nismos de participação política formais e transparentes do corpo 
social na administração. Adotando a Teoria das redes, Milena 
Pavan Sera'm e Rafael de Brito Dias (2011, 311-2) atentam que “as 
políticas públicas são concebidas como o resultado de inter-relações 
e interdependências entre várias instituições, grupos de interesses e 
indivíduos que conformam uma rede de in[uência mútua, em que 
as hierarquias reais nem sempre são as que formalmente se estabe-
lecem”. Ao criar mecanismos de participação direta da população, 
o Estado está, em verdade, abrindo novas arenas o'ciais de atuação 
do cidadão na administração, a despeito daqueles agentes que já 
atuam no processo nos intestinos do aparato estatal, no planeja-
mento e na execução de políticas públicas.

Mais ainda estabelecer espaços de participação popular contri-
bui para um momento ainda anterior à própria política pública, 
permite que a sociedade também seja um ator político de de'ni-
ção da agenda do Estado, agenda settler – formador de agenda 
(Sera'm e Dias, 2011)19. Em suma, a participação social na admi-
nistração é fator determinante da qualidade da democracia; o 
meio pelo qual será de'nida a agenda, quais e como atuam os 
agenda settlers nesse processo revela verdadeiramente o “grau de 
democracia” de determinada sociedade. Em regimes democráticos 

19. A conceituação é pertinente: “a agenda pode ser entendida como o ‘espaço pro-
blemático’ de uma sociedade. Um determinado tema é incorporado à agenda 
quando é identi'cado como problema passível de se converter em política 
pública. Esse processo não deve ser entendido como estritamente técnico: a iden-
ti'cação do problema e a construção da agenda envolvem valores e interesses, 
estão condicionadas a elementos ideológicos e a projetos políticos e re[etem as 
relações de poder entre os atores sociais envolvidos. As políticas públicas, por 
sua vez, seriam posicionamentos possíveis em relação a essa agenda, dadas as 
possibilidades teóricas, políticas e materiais apresentadas aos atores que partici-
pam do jogo político” (Sera'm e Dias, 2011, 314-30).
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participativos “o acesso ao governo é aberto a todos os setores. 
Já em regimes autoritários, somente as demandas colocadas pelos 
grupos que de fato detêm o poder político passam a fazer parte da 
agenda” (Ibidem, 305-37).

Não somente nos meios institucionais, mas a democracia passa 
a ser um fenômeno que se realiza em diversos domínios, não cir-
cunscritos aos territórios representativos tradicionais, mas tam-
bém em espaços informais, alternativos e complementares. Como 
bem aponta Rodolfo Viana Pereira (2008, 188-9), a esfera pública 
decisória passa a se a'rmar por meio da “diversidade das arenas 
gestoras do poder”, englobando “fóruns estatais, não estatais, for-
malizados, informais, que incluem desde os modos de participa-
ção juridicamente regulados próprios dos canais institucionaliza-
dos” às “condutas regidas pelas estratégias legítimas de protesto 
social que carecem de forma jurídica previamente de'nida”. Esfera 
pública, representação e participação se tornam conceitos mutua-
mente implicados e esse “alargamento dos espaços de ação e de 
decisão políticas faz jus ao pluralismo ínsito às sociedades atuais 
que demanda acessibilidade à visibilidade pública, ao debate e à 
decisão” (Ibidem, 188-9). A democracia se torna mais complexa, o 
Estado perde o monopólio das instâncias representativas e decisó-
rias, e os atores legitimados a participar desses fóruns se pluralizam 
e se diversi'cam. Esse mesmo aspecto qualitativo e complementar 
à participação pode ser atribuído à faceta deliberativa do desenho 
democrático. 

Importante esclarecer que a democracia deliberativa não é um 
fato dado e normativamente acabado, a ser descrito pelo seu estu-
dioso, mas deve ser tomada sempre como um dever ser, “um obje-
tivo, uma direção, um norte a ser seguido pelas sociedades demo-
cráticas contemporâneas” (Gonçalves, 2011, 197), o que também 
não signi'ca negar a existência de práticas democráticas já existen-
tes e inspiradas no modelo deliberativo e, principalmente, constatar 
elementos e propor novos horizontes deliberativos para o regime 
democrático insculpido na Constituição de 1988. Proposta relati-
vamente recente, a democracia deliberativa “almeja a formulação 
de decisões públicas mediante um debate racional entre indivíduos 
livres e iguais” (Ibidem, 198). Para esse modelo, o espaço público 
de deliberação “assegura a autonomia dos indivíduos, viabiliza 
soluções imparciais e as torna mais legítimas do ponto de vista 
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democrático”, ou seja, tem como objetivo conferir legitimidade 
para as decisões públicas tomadas em sociedades pluralistas por 
meio da inserção de todos os cidadãos no processo decisório, sem-
pre tensionados por argumentos justi'cadores que possam ser com-
partilhados por todos. 

Claudio Pereira de Souza Neto (2006, 86-9) aponta que esse 
componente deliberativo da democracia valoriza não somente a 
decisão política em si, mas, e principalmente, a re[exão coletiva, 
“o momento comunicativo e dialógico que se instaura quando 
governantes e cidadãos procuram justi'car seus pontos de vista 
sobre questões de interesse público”, subsidiando a re[exão e a 
deliberação coletiva em “razões para decidir que possuem a pre-
tensão de convencer também os adeptos de outras doutrinas”. Ele 
destaca dois elementos tendencialmente consensuais nas teorias da 
democracia deliberativa: a exigência de que a democracia abarque 
um momento deliberativo pré-decisório e a relação de co-origina-
riedade entre a soberania popular e o estado de direito. Por outro 
lado, aponta a existência de duas propostas diferentes para esse 
momento deliberativo, no que se refere à possibilidade de restrições 
das decisões tomadas coletivamente: (a) o modelo substantivo, enca-
beçado por John Rawls, em que a deliberação pública é um pro-
cesso de aplicação de princípios de justiça previamente justi'cados, 
o “uso público da razão”, ainda que procedimentalmente perfeito, 
pode ser contestado se não alcançar o bem comum ou não concre-
tizar os princípios plasmados no projeto social da Constituição; 
(b) o modelo procedimental, formulado principalmente por Jürgen 
Habermas, para o qual, no contexto de pluralismo e complexidade 
contemporâneos, a deliberação deve se manter aberta quanto ao 
conteúdo dos resultados, os únicos limites seriam as condições pro-
cedimentais que a legitimam (Souza Neto, 2010, 5-7).

Diante desses dois projetos, Souza Neto adota um terceiro, cha-
mado por ele de modelo cooperativo de democracia deliberativa. 
Nesse modelo, busca agregar tanto os argumentos de justi'cação 
procedimentais quanto contratualistas para estabelecer que as con-
dições para que uma deliberação concreta possa ser considerada 
justa não devem ser apenas procedimentais (não os descarta), como 
queria Habermas, mas também devem proporcionar uma “coope-
ração democrática” dentro de uma comunidade plural. Por outro 
lado, rejeita a inclusão do núcleo material da Constituição dentre 
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os objetivos pré-estabelecidos da deliberação, como na teoria de 
Rawls e da Constituição, propondo um modelo mais aberto, em 
que o núcleo material da Constituição somente deve estabelecer “as 
condições que permitem a criação de um contexto em que todos 
se vejam motivados a cooperar objetivando a realização do bem 
comum” (Souza Neto, 2010, 7-11), en'm, agindo em “neutrali-
dade”, a Constituição deve ser capaz de conquistar a adesão de 
todas as doutrinas abrangentes possíveis, sem negar nenhuma delas.

Alinhado ao modelo rawlsiano, Joshua Cohen (2009, 19) con-
ceitua que a política verdadeiramente democrática envolve um pro-
cesso de deliberação pública focada no bem comum, requer alguma 
forma de igualdade manifesta entre os cidadãos e molda a identi-
dade e os interesses dos cidadãos de maneira que contribuam com 
a formação de uma concepção pública desse bem comum. Para ele, 
ainda, o processo deliberativo ideal20 deveria cumprir os seguintes 
princípios: (i) ser livre ao satisfazer duas condições: eles se con-
sideram conectados somente pelos resultados e pré-condições de 
sua deliberação e aceitam que o fato de sua decisão ser atingida 
pela deliberação é condição su'ciente para que seja cumprida; (ii) 
a deliberação deve ser centrada em razões (é razoável), e não na 
força; (iii) na deliberação ideal as partes são formalmente e subs-
tancialmente iguais, formalmente porque as regras da deliberação 
não excluirão indivíduos do debate e substancialmente porque a 
distribuição de poder ou de recursos não pode de'nir suas chances 
de contribuir com a deliberação; (iv) 'nalmente, a deliberação ideal 
visa chegar a um consenso racionalmente motivado – encontrar 
razões que são persuasivas a todos que ajam compromissados a 
um resultado, fruto de uma avaliação livre e racional de alternati-
vas entre iguais. Todavia se, mesmo em um ambiente ideal, não for 
possível tal consenso, a decisão deve ser tomada por uma votação 
majoritária, a qual não subverteria o processo deliberativo diante 
do compromisso racional ideal existente entre as partes (Cohen, 
2009, 23-5).

Justamente no sentido dessa última proposta de Cohen, Federico 
Arcos Ramírez reconhece que sempre haverá uma tensão entre 
as concepções agregativa (da decisão pela “regra da maioria” do 

20. Pode-se trabalhar esse tema a partir das teorias 'losó'cas de Jürgen Habermas 
e Karl-Otto Apel.



Paraná Eleitoral: revista brasileira de direito eleitoral e ciência política 421

voto) e deliberativa de democracia. Assim, propõe uma concepção 
de legitimidade democrática que seja capaz de integrar, a partir de 
seu contexto, a deliberação (o mais igualitária possível) e a decisão 
pela agregação majoritária do voto. Segundo o autor, essa integra-
ção reconhece, por um lado, que a deliberação nem sempre deva 
encerrar em um consenso, mas frequentemente na própria votação 
e vice-versa, por outro lado, assume que o voto ganha em legitimi-
dade se não aparece unicamente como expressão crua da vontade 
majoritária, mas que está precedido de um processo de justi'cação 
mútua, de intercâmbio de razões aberto às opiniões e pontos de 
vista de todos os potenciais afetados (Arcos Ramírez, 2012, 31-2).

Assim, muito além de buscar a adoção expressa de um dos mode-
los propostos, é su'ciente dizer que o componente deliberativo da 
democracia, a partir do traçado constitucional de 1988 (supra), 
deve necessariamente trazer em si condições procedimentais ao 
debate, na ordem de garantir a participação ampla, igualitária e 
livre dos cidadãos no processo democrático, mas também elemen-
tos substantivos aos argumentos lançados e resultados alcançados 
pela deliberação, a partir da moldura de fundamentos, objetivos 
e garantias fundamentais encartados na Constituição, o que será 
mais bem analisado em trabalhos futuros.

Crítico dessa concepção – ao menos quando apresentada de 
forma substitutiva da representação, Miguel (2014, 95) aponta que 
“a democracia deliberativa se apresenta como um procedimento de 
legitimação das decisões coletivas”, porém, “ao se aferrar a padrões 
meramente procedimentais, também perde parte de seu impulso 
crítico”, foge da necessidade de “assumir compromisso com uma 
percepção substantiva do que é a boa sociedade, a justiça e a igual-
dade”. Uma teoria crítica da democracia deve enfrentar de forma 
concreta um embate com o capitalismo, o sexismo e outras formas 
de dominação e opressão existentes no seio social, en'm, não se 
pode descolar da organização do mundo material e seu impacto no 
próprio processo político, por trás das ilusões de simetria e igual-
dade dos participantes e do 'm último do consenso.

Como já dito, se este artigo reconhece que o regime democrático 
pós-1988 é substancial, assim também deve ser seus processos de 
concretização – representativo, agregativo, participativo ou delibe-
rativo – e toda sua vivência quotidiana. A Constituição se tornou 
um substrato concreto da “luta democrática e desenvolvimento 
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social” (Salgado, 2007, 246-59), resguardou, por um lado, uma 
democracia formal, por meio da “garantia das regras do jogo, 
alcançando inclusive o momento de formação do voto, existência 
de espaços de participação e possibilidade de criação de experiên-
cias democráticas”, mas por outro, uma democracia substancial, 
“com o respeito aos direitos fundamentais e às minorias” e com 
tarefas impostas e de obrigatório cumprimento pelo Estado.

Além daqueles já existentes, o incremento do regime democrático 
brasileiro com novos processos de participação social e deliberação 
públicas dentro do engenho do Estado não pretendem limar seu 
caráter representativo ou, muito menos, desconsiderar o papel polí-
tico e 'scalizatório do Parlamento. A Constituição de 1988 estabe-
lece claramente em seu artigo 1º que o poder emana do povo, que 
o exercerá, também, “diretamente”. Prevê inúmeros mecanismos de 
participação social de caráter obrigatório no âmbito administrativo 
e, até mesmo, no Parlamento por meio de audiências públicas em 
suas comissões21. En'm, sem estabelecer preferências ou um modelo 
único de democracia, a soberania popular ainda é a instância 'nal 
de legitimidade no exercício do poder estatal.

A partir do quadro traçado pela Constituição de 1988, obser-
vamos uma democracia que se manifesta sob dois aspectos. O pri-
meiro formal, quando garante a participação ampla e inclusiva de 
todos no jogo democrático, bem como os mecanismos institucionais 
necessários para que nenhuma decisão estatal se legitime sem o res-
paldo da soberania popular. O segundo substancial, como compro-
misso segundo o qual não existe legítimo exercício da cidadania, 
direta ou mediante representantes eleitos, que não esteja compro-
metido com o projeto de emancipação social do artigo 3o da Carta. 

En'm, o conteúdo material do projeto democrático traduz-se 
na máxima concretização da dignidade da pessoa humana. Não 

21. “Art. 58. O Congresso Nacional e suas Casas terão comissões permanentes e 
temporárias, constituídas na forma e com as atribuições previstas no respectivo 
regimento ou no ato de que resultar sua criação. [...]§ 2º – às comissões, em 
razão da matéria de sua competência, cabe: […] II – realizar audiências públicas 
com entidades da sociedade civil”.
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há, portanto, processo decisório, ato normativo ou política pública 
estatal legítima que não esteja comprometida com os fundamentos e 
os objetivos estabelecidos na Constituição, que promova a exclusão 
ao invés da inclusão, a miserabilidade em lugar da igualdade real, 
a escravização do indivíduo ao invés de sua emancipação política, 
social e econômica. A projeção inclusiva e emancipatória do artigo 
1o sobre toda a esfera pública política é, portanto, geral e irrestrita.

Igualmente, deve se reforçar o desenho constitucional da demo-
cracia brasileira de instituir um mandato representativo livre, não 
imperativo. Decorrente da dicção literal do “povo” do artigo 1º, 
do qual emana todo o poder, o mandato representativo não com-
porta em si elementos imperativos, uma vinculação pretérita a 
comandos que não aqueles estabelecidos na própria Constituição. 
Igualmente, não é possível admitir uma representação que opere 
somente interesses corporativos de grupos ou indivíduos determina-
dos. Representar em uma sociedade plural é, em verdade, um exer-
cício de constante justi'cação por meio de razões públicas a par-
tir de uma moldura argumentativa traçada unicamente pelo texto 
Constitucional, especialmente por seus fundamentos e objetivos, 
independentemente de inclinações de ordem individual moral, eco-
nômica, política ou religiosa. Obviamente, esse ideal de represen-
tação encontra obstáculos, sejam eles de ordem pragmática, sejam 
ínsitos à própria natureza do esquema representativo.

Por 'm, é possível extrair do corpo constitucional de 1988 a 
adoção expressa do modelo representativo de democracia em 
conjunto com o modelo participativo, criando neste caso novos 
fóruns político-decisórios e possibilidades de exercício da cidada-
nia, ao lado da vontade dos mandatários eleitos. O mesmo aspecto 
complementar à representação também pode ser veri'cado em 
relação à faceta deliberativa do regime democrático, que procura 
estabelecer mecanismos que promovam a formulação de decisões 
públicas mediante um debate amplo e racional entre indivíduos 
livres e iguais. O incremento do regime democrático com novos 
processos de participação social e deliberação públicas dentro do 
engenho do Estado não pretende limar seu caráter representativo 
ou, muito menos, desconsiderar o papel político e 'scalizatório do 
Parlamento, mas, em conjunto com ele, aperfeiçoar o exercício da 
soberania popular, a instância 'nal de legitimidade no exercício do 
poder estatal.
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Keywords:

Introdução  

O presente trabalho abrange um estudo de aspectos relaciona-
dos ao Poder Judiciário brasileiro e seu engajamento com ques-
tões essencialmente políticas. O tema a ser tratado refere-se ao 
processo de judicialização da política no Brasil, que tem desper-
tado interesse de cientistas sociais brasileiros1. Tal fenômeno vem 
tornando-se cada vez mais presente no cotidiano das instituições 
políticas e judiciais. A matéria referente aos estudos sobre o Poder 
Judiciário é amplamente difundida pela literatura norte-americana 
desde a metade do século passado, principalmente com foco de aná-
lise sobre as decisões dos membros da Suprema Corte dos Estados 
Unidos. No Brasil, são raras as discussões cientí0cas nesse sentido, 
já que o estudo das instituições jurídicas é tema recente e inovador 
nos debates dos intelectuais deste país. 

Busca-se enfocar um dos fatos que, de certa forma, fundamenta 
a ampliação do judiciário em relação aos demais poderes, como é o 
caso da polêmica decisão sobre a “0delidade partidária” no Brasil. 
Tal episódio fez com que o Judiciário brasileiro fosse visto como 
um poder capaz de tratar de temas atípicos que, por vezes, podem 
ser inseridos em seu campo de debates e argumentos. Importante 
relembrar que o tema sobre o sistema partidário tem sido foco de 
muitas discussões, principalmente após o advento da Carta Magna 
promulgada em 5 de outubro de 1988, dentre as quais o papel 
dos partidos políticos no jogo eleitoral, regado por con3itos sobre 
o comportamento dos políticos perante o partido. O Judiciário 

1. Os estudos sobre o judiciário, sob a perspectiva política, encontram-se nos tra-
balhos e pesquisas realizadas por Castro (1997), Maria Tereza Sadek (1995a), 
Oscar Vilhena Vieira (1994) e Vianna (1999). 
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atua como “guardião da constituição” (Kelsen, 1999) e, portanto, 
deve julgar processos que envolvam questões constitucionais. 
Salienta-se que o órgão sobre o qual se pretende traçar um estudo 
analítico é o Supremo Tribunal Federal (STF), este que possui um 
forte grau de institucionalização2, e, por intermédio dessa conso-
lidação, vem conquistando espaços no cenário político; além do 
Tribunal Superior Eleitoral (TSE), o qual desempenhou um papel 
importante na discussão sobre o caso tratado. Por isso, pretende-
-se abordar os fatores determinantes que culminaram nas decisões 
sobre o tema e o enquadramento da regulamentação da 0delidade 
partidária em nosso país. 

Faz-se necessária, dessa forma, uma pesquisa do teor dos docu-
mentos o0ciais (decisões, jurisprudência, acórdãos, consultas) 
encontrados principalmente nos meios eletrônicos de divulgação 
do TSE, bem como do STF. No caso em tela, na decisão que discipli-
nou o processo de perda de cargo eletivo, analisada e decidida pelo 
TSE pela Consulta nº 1.398 (Brasil, 2007, 143) e CTA nº 1.407, foi 
possível buscar aparatos para a elaboração da Resolução 22.610, 
de 25 de outubro de 2007, que institui a perda de mandato eletivo 
para políticos in0éis. Somente em 2008, o STF reconheceu a cons-
titucionalidade da Resolução do TSE por meio do julgamento da 
Ação Direta de Inconstitucionalidade 3.999/2008 do DF e Ação 
Direta de Inconstitucionalidade 4.086/2008 do DF, interpostas, res-
pectivamente, pelo Partido Social Cristão e pelo Procurador-Geral 
da República, os quais foram improvidos. 

Veri0ca-se que a aprovação da resolução, de certa forma, aten-
deu aos anseios e interesses do cidadão, o qual atribui ao candidato 
um voto partidário e pessoal – este predominando amplamente; e 
do partido, no qual o político estabelece laços de lealdade a 0m de 
tornar-se elegível nos ditames da lei eleitoral. O resultado conspira 
para que haja uma maior disciplina dos parlamentares com relação 
a seus respectivos partidos. Por outro lado, essa resolução poderia 

2. A partir da Constituição de 1988, o Supremo Tribunal Federal ponti0ca a 
estrutura do Poder Judiciário brasileiro, composto de 11 ministros vitalícios, 
escolhidos dentre cidadãos com mais de 35 e menos de 65 anos de idade, de 
notável saber jurídico e reputação ilibada. Com sede em Brasília, seus ministros 
são nomeados pelo Presidente da República, depois de aprovada a escolha pela 
maioria absoluta do Senado Federal (Lima, 2001, 30). 
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signi0car a privação da liberdade de expressão dos políticos que 
não podem, sem justa causa, se des0liarem dos partidos pelos quais 
foram eleitos. 

No caso em questão, diante do novo cenário político brasileiro 
se observou um alto grau de liberalidade dos parlamentares em tro-
car de legenda sem que isso implique qualquer punição. Ora, diante 
de uma regulamentação da 0delidade, a Constituição da República 
Federativa de 1988 demonstra que os partidos podem estabe-
lecer regras de 0delidade partidária por meio de seus estatutos. 
Questionando-se acerca do novo papel assumido pelo Judiciário 
com a aprovação dessa resolução, a qual proporcionou aos parti-
dos maior soberania nos mandatos, já que, na opinião da maioria 
dos ministros que julgaram o caso, o mandato pertence ao partido, 
à exceção da ocorrência de justa causa que justi0que a manutenção 
do cargo em prol do candidato.

Espera-se que, com este estudo, seja possível colaborar para o 
aprimoramento da relação jurídico-política tendo em vista a expan-
são da atuação do Poder Judiciário, inclusive na esfera político-
-partidária. Não existe uma de0nição sobre a in3uência do com-
portamento judicial e a linha adotada por cada ministro inserida 
na decisão que regulamentou a perda do mandato eletivo, por isso, 
busca-se aprofundar o tema associado à ciência política, a partir de 
uma análise dos discursos dos ministros tanto do TSE quanto do 
STF. Essa aparente concentração de poderes nas mãos do Judiciário 
vem trazendo mudanças no equilíbrio da separação dos poderes, 
agregando, ao longo dos anos, um papel político. O trabalho está 
estruturado em três questões principais: a abordagem conceitual e 
especí0ca sobre a judicialização da política, o ativismo judicial e 
sua inserção na política brasileira e, por último, a 0delidade parti-
dária como regra eleitoral vigente e seus re3exos na dinâmica dos 
partidos e parlamentares. 

Judicialização da política  

O Judiciário tem despertado o interesse de estudos mais apro-
fundados, na medida em que passou a desempenhar a função legis-
lativa e se inserir na seara do processo político eleitoral brasileiro. 
O tema começou a ter maior abrangência, primeiramente, atra-
vés de estudos e pesquisas realizados por especialistas e estudiosos 
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(Arantes, 1997; Carvalho, 2009 Castro, 1997; Ferreira Filho, 1996; 
Maciel e Koerner, 2002; Shapiro e Sweet, 2002; Tate e Vallinder, 
1995; Vianna, 1999) que debatem acerca do papel das instituições 
judiciais. O objetivo desta pesquisa seria apresentar uma explicação 
concisa sobre o fenômeno narrado e as consequências das decisões 
do Judiciário no âmbito do Legislativo e Executivo, principalmente 
inserido no contexto do Supremo Tribunal Federal. 

Nesse sentido, veri0cou-se que as funções atribuídas ao Judiciário 
eram limitadas ao que preceituava a legislação3. Entretanto, no 
decorrer dos últimos anos, tal instituição, além de aplicar a legis-
lação ao caso concreto, tem se deparado com assuntos nos quais é 
levada a intervir e participar de forma mais ativa. O status de intér-
prete da Constituição pode ser considerado uma criação legisla-
tiva, fato que vem sendo alvo de críticas constantes, tendo em vista 
seu papel de aplicador das normas (Vieira, 1994). Isso demonstra 
a amplitude de atribuições que o órgão vem desempenhando ao 
longo dos últimos vinte anos, já que tem assumido um viés político 
e social, tendo em vista a complexidade das questões a ele submeti-
das. Muito tem se discutido na ciência política sobre o papel assu-
mido pelo Judiciário e sua relação com a política, principalmente 
em comparação com a Suprema Corte dos Estados Unidos. A esse 
novo processo institucional dá-se o nome de judicialização da polí-
tica, mais recorrente em democracias avançadas e que vem, gra-
dualmente, aparecendo no Brasil. A experiência brasileira demons-
tra que a tese da democracia é em um todo verdadeira, na medida 
em que, somente após a promulgação da Constituição de 1988, 
tornou-se viável o enquadramento de um Judiciário mais sólido, 
independente e com poderes próprios (Ferreira Filho, 1996). 

Dessa forma, esse fenômeno consiste em atribuir ao Judiciário 
decisões que, nos termos da doutrina clássica da separação de 
poderes, incumbiriam ao Executivo ou ao Legislativo e que são de 
caráter político (Ferreira Filho, 1996, 189), ou seja, tratam-se de 
decisões políticas que afetam diretamente as instituições políticas. 
Esse fenômeno é observado nas sociedades contemporâneas e apre-
senta dois componentes: um deles é o ativismo judicial, em que o 

3. Conforme Barbosa (1982, 95): o papel do Judiciário é apenas declaratório, 
entendendo-se que este tribunal utiliza um método indutivo e dedutivo, classi0-
cando-se como o intérprete (nal da Constituição.
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tribunal toma para si questões que até então pertenciam somente 
ao Legislativo e Executivo; o outro é o interesse dos políticos e 
autoridades administrativas em adotar procedimentos e parâmetros 
semelhantes aos judiciais (Castro, 1997). 

Observa-se que o fenômeno da judicialização provoca muitas 
mudanças, dentre as quais a possibilidade de o Judiciário (STF) 
deter o controle abstrato da constitucionalidade das leis, o que 
ensejou vários questionamentos em outras esferas, já que a este 
caberia julgar as Ações Diretas de Inconstitucionalidade (Adins). 
Esse foi o ponto de partida que norteou o estudo da maioria dos 
pesquisadores na busca de uma explicação para a crescente inser-
ção do Judiciário em assuntos de cunho político mediante sua 
provocação por meio de ações propostas por agentes legitimados, 
e que, segundo Vianna, constituem um instrumento de defesa de 
direitos da cidadania, além de servir como meio de racionalização 
da administração pública. 

Nas pesquisas elaboradas por Castro (1997), Teixeira (1997) e 
Vianna (1999), vislumbrou-se um campo de estudo fundamentado 
em dados concretos por meio da análise de processos judiciais e 
levantamento de dados relevantes sobre a atuação do Judiciário 
brasileiro. Nos trabalhos, em que tiveram uma margem maior de 
tempo e, consequentemente, de ações, foi possível destacar a cres-
cente participação dos legitimados para a propositura de demandas 
perante o Judiciário. Veri0ca-se, nesse sentido, que o Judiciário vem 
sendo considerado, cada vez mais, uma peça importante no pro-
cesso decisório, na medida em que há uma potencialização de sua 
participação no policy-making, pelo controle abstrato das leis. A 
representação que os pesquisadores citados pretenderam é que as 
Adins con0guram um dos meios nos quais o Judiciário, desde que 
provocado, é capaz de atuar na produção de legislação de assuntos 
antes alheios a sua função, tanto de âmbito estadual como federal. 

Ao longo da história das constituições, o Judiciário brasileiro 
foi evoluindo desde o período colonial, sendo que somente em 
1824 se consolidou como um dos quatro poderes4 pela Carta 
Constitucional, com uma independência bastante relativa (Costa, 
2001). As modi0cações efetivas no Judiciário ocorreram durante 

4. Os quatro poderes consagrados pela Constituição de 1824 encontravam-se os 
poderes Moderador, Executivo, Legislativo e Judiciário.
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o período republicano, a partir de 1891, principalmente no aporte 
de inovações, as quais são importantes para ilustrar a dicotomia 
existente entre o período precedente e o atual. Com o advento da 
Constituição de 1934, houve a tentativa de inviabilizar a participa-
ção do Judiciário perante temas extremamente políticos, vedando 
sua intervenção por meio de dispositivos legais. A Constituição de 
1937 classi0cava a subordinação entre os poderes Legislativo e 
Judiciário devido às atribuições dos respectivos poderes e decretou 
a extinção das justiças federal e eleitoral. Já em 1946, o Judiciário 
teve mais independência e autonomia, mesmo limitada pelos milita-
res, o que mantinha o órgão menos atuante. E no período de 1964 
a 1985, o país foi marcado pelo autoritarismo, concentrando-se os 
poderes nas mãos do Executivo e, consequentemente, a limitação 
do Poder Judiciário. 

A partir de 1988, o Poder Judiciário passou a ser conside-
rado uma das instituições mais sólidas e con0áveis da atualidade, 
segundo pesquisas de opinião realizadas pelo Instituto de Estudos 
Econômicos, Sociais e Políticos de São Paulo5. Desde então, a dou-
trina vem deparando-se com questões relacionadas às verdadeiras 
funções desempenhadas pelos tribunais superiores6. A0rma-se que 
tais órgãos podem ser uma instituição disciplinadora das decisões, 
o que pode signi0car um grande passo para a possibilidade de haver 
um controle judicial sobre atos de outros poderes. O Judiciário, ao 
longo dos séculos, passou de um poder submisso às leis a um poder 
mais independente no sentido de suas decisões e interpretações, con-
siderando os processos de independência das nações e o impacto do 
regime político vigente. Sendo assim, houve uma “reorganização e 
rede0nição de atribuições dos vários organismos que compõem o 
Poder Judiciário” (Sadek, 1995b, 13), e o Supremo Tribunal Federal 
passou a desenvolver atribuições essencialmente constitucionais e 
tem passado por importantes e signi0cativas modi0cações, princi-
palmente no tocante a esfera de atuação. 

5. Bonelli (1995), em suas pesquisas sobre o Judiciário, traça considerações sobre a 
magistratura sob o prisma sociológico e comportamental dos juízes, assim como 
a dinâmica da justiça brasileira por meio de a0rmações precisas.

6. A Constituição Federal de 1988 preceitua no Capítulo III, em seus artigos 96, 
102, 105, as funções atinentes ao Judiciário. 
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Por tal motivo, acredita-se que a judicialização da política esteja 
relacionada ao comportamento judicial, na medida em que houve 
uma demanda maior e amplitude de temas relacionados à política, 
principalmente por meio de Adins, que tem ensejado o estudo de 
muitos pesquisadores do tema. Observa-se que houve um gradativo 
progresso do tema na literatura brasileira, o que demonstra um 
índice de abrangência do assunto con0gurando em impactos dire-
tos na política do país. O estudo empírico organizado por Vianna 
(1999), em grande parte, constitui-se da propositura de ações dire-
tas de inconstitucionalidade, principalmente por partidos políticos 
da oposição, as quais têm sido, constantemente, utilizadas como 
recurso estratégico institucional do governo, constituindo-se instru-
mentos legítimos na defesa das minorias7. Desse modo, a utilização 
das Adins tem sido um instrumento pelo qual os legitimados podem 
vir a contestar as políticas perante o STF. 

No Brasil, principalmente o ativismo judicial desenvolveu-se 
muito em face da mobilização política da sociedade diante das 
instituições políticas, o que tem condicionado a sua expansão 
(Cittadino, 2002, apud Vianna, 2002, 17). Ou seja, o Judiciário 
assume um papel ativista, no sentido de revisar as decisões de natu-
reza política (Verissimo, 2008, 412). Na realidade, esse fenômeno 
se distingue muito pela legitimação do Judiciário em assuntos que 
antes seriam atípicos a sua função, caracterizando, dessa forma, a 
criatividade da magistratura como independente. 

O ativismo do Judiciário brasileiro na política  

O Judiciário, principalmente em suas instâncias superiores, vem 
agindo de forma mais assídua em temas políticos. Um dos exemplos 
desse protagonismo é o STF, que assumiu o papel legitimamente 
político. Esse órgão passa, desde a redemocratização, por constan-
tes períodos de “crise de identidade institucional”. Outro órgão que 

7. Nos estudos coordenados por Vianna (1999), foram analisadas as Adins ajui-
zadas entre 1988 e 1998, pela coleta de dados do site do Supremo Tribunal 
Federal, as quais foram classi0cadas conforme a origem do diploma legal das 
Adins (Legislativo, Executivo e Judiciário), períodos de governo, classe temática, 
autores legitimados, dentro de governos distintos: Fernando Collor de Mello, 
Itamar Franco (pré-FHC) e Fernando Henrique Cardoso (FHC). 
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vem destacando-se pela sua ampla atuação e credibilidade é o TSE8, 
que diante da inércia do Legislativo está atuando como legislador 
na instituição de resoluções, dentre as quais se torna referência para 
o disciplinamento político-partidário, integrando a legislação elei-
toral. Dentre as funções que a Constituição Federal atribuiu para 
o TSE, não está elencada a de editar resoluções, somente respon-
der a consultas. Acontece que inserir no campo normativo uma 
legislação é uma invasão de competência e ao mesmo tempo ação 
regulamentadora aplicar uma normativa que regula a relação entre 
parlamentar e partido político. 

A característica de uma corte “ativista” se deve ao engajamento 
ao julgar processos que dizem respeito ao controle difuso e concen-
trado de constitucionalidade. Existem alguns estudos que procuram 
explicar a existência de tal fenômeno, que, por vezes, também pode 
ser entendido como uma forma de manifestação pública mediante 
discursos e atitudes no âmbito da justiça. Especialmente com rela-
ção ao engajamento dos membros do Judiciário, por meio das asso-
ciações que agregam causas relacionadas ao corporativismo, assim 
como aquelas de cunho social, como é o caso do “acesso à justiça” 
(Engelmann, 2011, 196).

Esse ativismo tem sido considerado por muitos autores como 
forma de criatividade jurídica para além dos legisladores, e começa 
a materializar-se por meio da magistratura que assume vieses polí-
ticos. E esse grau de “liberdade” deve ser sutilmente dosado, na 
medida em que existem alguns limites os quais devem ser respei-
tados, sob pena de transformar-se em um ramo aliado ao poder 
político. Nos estudos sobre o tema, concluiu-se que é crescente o 
número de ações submetidas ao crivo do STF, o que caracteriza 
uma con0ança e credibilidade na instituição, a qual vem ocupando 
um papel de destaque no enquadramento legislativo de acordo com 
o assunto em pauta e o nível de abrangência. 

8. Trata-se o TSE de uma corte homogênea, na medida em que é composta de 7 
(sete) ministros, dentre os quais 3 (três) são do STF, 2 (dois) do STJ e 2 (dois) 
operadores do direito com notável saber jurídico e idoneidade moral, indicados 
pelo STF e escolhidos pelo Presidente da República, conforme dispõe o artigo 
119, da CF. Cada um dos ministros possui mandato de 2 (dois) anos, podendo 
ser reconduzido por mais 2 (dois) anos. 
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Observa-se que, no decorrer dos tempos, existe certa aproxima-
ção entre política e terceiro poder (Judiciário), pois este começa 
a assumir uma posição de destaque na política, já que seu fun-
cionamento estaria condicionado aos ditames da justiça. Trata-se, 
assim, de uma judicialização da vida pública, o que implica trazer 
novos conceitos e formas de deliberação coletiva tendo em vista 
dois preceitos inerentes à justiça, como a imparcialidade e a neutra-
lidade, o que confere legitimidade no curso do processo (Garapon, 
2001, 45). Nesse sentido, é possível a0rmar que a razão pela qual 
o Judiciário vem se legitimando em relação aos demais poderes 
refere-se ao fato de as reivindicações conterem uma essência mais 
jurídica que ideológica. Quando se aborda o tema da politização 
da justiça, refere-se, preferencialmente, ao fato de o judiciário assu-
mir uma função política que caberia, em tese, ao Legislativo. Isso 
porque competiria a este discutir e implementar as leis, as quais 
poderão ser vetadas ou sancionadas pelo chefe do Poder Executivo.

O fato analisado nesta pesquisa trata-se da decisão que instituiu 
o marco regulatório para a migração partidária (troca de partidos), 
que foi pauta de uma Resolução do TSE rati0cada pelo STF em 
2007 e, posteriormente, em 2008. Acredita-se que a maneira pela 
qual foi criada a norma que regulamentou a perda de mandato 
eletivo tenha ensejado discussões, na medida em que se observou a 
inserção do Judiciário em assuntos de cunho político-eleitoral. Ou 
seja, ao posicionar-se sobre a questão, o STF estaria adotando a 
posição de legislador positivo passando a assumir o papel de outro 
poder. Ao decidir e criar uma nova categoria de perda de mandato 
parlamentar estar-se-ia diante de uma interpretação constitucional? 
Ou assumiria a decisão um caráter legislativo? Ora, os próprios 
ministros no julgamento do Mandado de Segurança 26.603/DF já 
a0rmaram tratar-se de numerus clausus, ou seja, a Constituição 
conferiu o monopólio da última palavra quando refere-se a normas 
positivadas, sendo inerente a este Tribunal o poder constituinte. 

À época, tal decisão foi vista como inovadora, já que se tra-
tava da cúpula do Judiciário, que, dentre suas funções, consa-
gra a de guarda da Constituição. Tais práticas adotadas pelo 
Supremo podem ser denominadas como “poder constituinte 
reformador”, pois a atuação legislativa vem sendo considerada 
com caráter constitucional (Vieira, 2008). Por isso, tendo em 
vista a densidade do número de partidos e, por consequência, a 
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fragilidade do sistema representativo, foi submetido à apreciação 
do Judiciário um Mandado de Segurança impetrado por partido 
político, acerca da dinâmica eleitoral a ser adotada em casos de 
in0delidade de parlamentar ao partido. São escassos os estudos 
na literatura sobre o tema entre os ministros, o comportamento 
judicial e o que teria ensejado a decisão pró-partido, principal-
mente no STF9.

Fidelidade partidária  

O termo “0delidade” tem origem no latim “(delitas” e signi0ca 
atributo ou qualidade de quem ou do que mantém, ou preserva 
suas características originais, ou que se guarda 0el a sua origem 
(Aras, 2006). Implica con0ança entre dois indivíduos, entre sujeito 
e objeto – abstrato ou concreto. E, do ponto de vista político, é 
atributo ou qualidade que determina um vínculo entre a0liado e 
partido político, entre partidos, no interesse mútuo, ou entre eleitor 
e candidato.

Cabe salientar que os laços de 0delidade estabelecidos entre os 
candidatos para com os partidos, aos quais pertencem, estão ligados 
diretamente à lealdade e à ideologia do partido (Cerqueira, 2008). 
Por abranger a relação entre organização (partidos políticos) e pes-
soa física (candidato), é necessário que haja uma regulamentação 
para que esses laços não sejam rompidos e/ou extintos. O sistema 
político partidário tem passado por muitas mudanças, dentre elas, 
o crescente número de partidos, principalmente a partir de 1988, 
pela promulgação da Constituição. Nesse sentido, houve aparatos 
mais complexos no que tange às instituições partidárias, passando 
de um multipartidarismo moderado para um multipartidarismo 

9. Sobre o assunto foram analisados por mim 17 ministros tanto do STF quanto 
do TSE, que participaram da discussão sobre 0delidade partidária em 2007 e 
2008, mediante fontes documentais, como produção bibliográ0ca e critérios de 
indicação presidencial. Veri0cou-se que dos 17 ministros, treze deles foram indi-
cados durante a legislatura de Luiz Inácio Lula da Silva (PT), constituindo-se 
destes, três reconduções. O ministro de mandado mais antigo é Marco Aurélio 
Mello, que fora indicado por Fernando Collor de Mello em 1990, do PRN, além 
de Cesar Asfor Rocha em seu primeiro mandato, em 1992. Os ministros Ellen 
Grace e Gilmar Mendes tiveram a indicação de Fernando Henrique Cardoso do 
PSDB, no período de 2000 e 2002, respectivamente.
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extremo (Mainwaring, 2001, 171), fator que tem desencadeado 
uma enorme mudança na estrutura democrática, assim como um 
amplo leque de legendas e, consequentemente, a fragilidade par-
tidária. Atualmente, o sistema partidário brasileiro conta com 35 
partidos, com estatutos próprios, os quais se encontram devida-
mente registrados no TSE, enquadrados, nesse patamar, os partidos 
de direita, centro e esquerda. 

Esse crescimento está atrelado à garantia constitucional do plu-
ripartidarismo ou multipartidarismo, assim como à inexistência de 
unidade ideológica no país, que traz a obrigatoriedade dos partidos 
registrarem os respectivos estatutos perante o TSE (Aras, 2005, 205). 
Sobre o assunto, Panebianco (2005, 108) atribui à tipologia dos par-
tidos o grau de institucionalização (forte ou fraca), que será um dos 
determinantes para a organização dos partidos, e ressalta que esta 
decorre dos procedimentos de fundação e encerra-se nos padrões 
de comportamento. Dessa forma, entende o autor que quanto mais 
alto o grau de institucionalização de um partido, menos organizados 
serão os grupos internos, ou seja, na institucionalização forte predo-
minam as tendências, já na fraca estão presentes as facções, tendo 
por base a posição ideológica de seus membros, que será muito 
importante na tomada de decisão no seio desses órgãos. 

Nesse sentido, diante do novo cenário político brasileiro, aos can-
didatos é atribuída ampla liberdade diante dos partidos, podendo 
coligarem-se ou migrarem para outras legendas após a assunção 
do mandato eletivo. Ora, tendo em vista a regulamentação da 0de-
lidade ao partido por meio da promulgação da Constituição de 
1988, assim como dos estatutos partidários, o tema vem ganhando 
maiores proporções na última década. 

O pertencimento e a conservação do mandato eletivo foram 
pauta de discussão no Legislativo, a ponto de ensejar em 1969, 
em que o país vivia o período da ditadura civil-militar, a aprova-
ção da Emenda Constitucional nº 1, cuja pauta seria a perda de 
mandato eletivo para parlamentares que praticassem atos de in(-
delidade partidária. Conforme esse dispositivo, os mandatos esta-
riam condicionados à oposição por parte dos eleitos em relação 
às diretrizes dos órgãos partidários ou por deserção do partido10. 

10. Preconiza o artigo 152, parágrafo 5 (Brasil, 1969): “perderá o mandato no 
senado federal, na câmara dos deputados, nas assembleias legislativas e nas 
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Já em 1978, a Emenda Constitucional nº 11, na Constituição de 
1967, manteve uma pequena abertura para aqueles parlamentares 
que se desligassem do partido para incorporarem-se a um novo. 

Entretanto, com a entrada em vigor da Emenda Constitucional 
nº 25 de 1985 aboliu-se o instituto da 0delidade partidária no 
Brasil, trazendo, com isso, um novo cenário no sistema partidário, 
uma vez que os políticos poderiam trocar livremente de partido 
sem sofrer qualquer sanção. A razão pela qual os parlamentares 
migraram está relacionada à inexistência de vínculos estáveis entre 
eleitores e partidos, associando o comportamento parlamentar a 
estratégias de sobrevivência política na busca de acesso a recursos 
(Melo, 2003, 326-31). Ao que tudo indica, os candidatos dissiden-
tes ou in(éis estão constantemente em busca de vantagens. 

Diante do novo contexto político de 1988, veri0cou-se uma con-
solidação de instituições democráticas, dando margem à existên-
cia de um elevado número de partidos, assim como a adoção de 
eleições diretas. A explicação para tal fenômeno decorreu daquela 
Emenda Constitucional, que incentivou os partidos, mesmo com 
registro provisório, a apresentar seus candidatos. Isso corroborou 
para um alto índice de dissidências dentro dos partidos, inexistindo 
normas regulamentadoras do comportamento dos políticos com 
relação a seus mandatos. Vislumbrou-se, durante certo período, o 
descaso com o papel dos partidos políticos, eis que se estabeleceu 
um grau de liberdade maior aos parlamentares. A ideia da primazia 
da 0delidade partidária diante do ordenamento jurídico foi sendo 
discutida ao longo do tempo, tendo em vista a fragilidade dos par-
tidos ante os parlamentares dissidentes; trazendo à tona uma 0sca-
lização e prestação de contas (accountability) do político para com 
os eleitores, os quais podem penalizar os candidatos mediante voto 
retrospectivo, o que “limita e restringe o comportamento dos repre-
sentantes se eles têm interesse em se reeleger” (Arato, 2002, 92). 

A veiculação das questões referentes à migração partidária come-
çou a ter maior visibilidade e proporção a partir de 1998, tendo 
em vista a grande incidência de trocas de partido na legislatura que 

câmaras municipais quem, por atitude ou por voto, se opuser as diretrizes legi-
timamente estabelecidas pelos órgãos de direção partidária ou deixar o partido 
sob cujo foi eleito, salvo se para participar como fundador da constituição de 
novo partido”. 
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compreende o período de 1991 a 199511. O autor ressalta a distorção 
da dinâmica partidária, pois, em suas pesquisas, é possível constatar 
que foi modi0cado, principalmente na década de 1990, o comporta-
mento dos parlamentares. Isso ocorreu por causa de sua adequação 
às regras do jogo a favor dos interesses pessoais em detrimento dos 
partidários. Nesse sentido, é importante salientar os parâmetros da 
disciplina partidária, que devem ser observados principalmente pelo 
vínculo entre o partido e o representante, já que este não se elege 
sozinho, mas está condicionado ao apoio partidário, apresentando-se 
então a 0gura do “partido sólido” (Sartori, 1996, 204). Tal fato pres-
supõe a relação do político para com o partido, na medida em que um 
dos requisitos obrigatórios para que o candidato concorra à eleição 
é o registro perante um partido, e sua 0liação prévia pelo menos um 
ano antes da data 0xada para as eleições, majoritárias ou proporcio-
nais (Brasil, 1995). Sobre o assunto, Santos (2006b, 184) preleciona 
que o “êxito eleitoral de um candidato a mandato legislativo depende 
do desempenho de seu partido e da cota de vagas que este terá direito 
com base na soma dos votos de todos os seus candidatos”. 

Diante desses argumentos, vislumbra-se a posição do candidato 
no interior do partido, já que existem laços fortes entre esses atores 
que compõem o cenário político brasileiro. Esse fator vem a com-
provar que, no Brasil, a permissibilidade conferida pelas leis no 
que tange ao troca-troca de legendas durante o exercício dos man-
datos tem como consequência o descrédito dos partidos perante o 
cidadão. Entretanto, o candidato, após eleito, tinha a liberdade de 
migrar para outro(s) partido(s) durante o exercício do mandato 
sem importar em sanção direta, rea0rmando a questão da fragili-
dade dos partidos. Até então, inexistia uma legislação adequada a 
ponto de banir os in(éis. Somente com o advento de problemáticas 
envolvendo atores políticos que culminaram em consultas, manda-
dos de segurança e ações diretas de inconstitucionalidade levadas 
para a análise do Judiciário, foi possível 0rmar uma legislação que 
resolvesse, de certa maneira, os con3itos existentes entre partidos 
e políticos. 

11. Segundo estudos elaborados acerca da mudança de partidos, o período com-
preendido entre 1991 e 1995 tem uma maior incidência de migração dos parla-
mentares para outro partido, totalizando 261 mudanças realizadas por legisla-
tura pelos parlamentares. Sobre o assunto ver: Melo (2004, 66).
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Cabe ressaltar que tal assunto já foi pauta de discussões no 
Legislativo, mediante Propostas de Emenda a Constituição, desde 1995 
(Brasil, 2004). Dentre estas, salienta-se a PEC 42/1995, de autoria da 
deputada federal Rita Camata, representante do PMDB do Espírito 
Santo, cuja proposta refere-se à perda de mandato para deputado ou 
senador que “voluntariamente” se des0liar do partido pelo qual foi 
eleito (Brasil, 2004). À época, a Comissão da Câmara dos Deputados 
que analisou a questão eleitoral brasileira, por iniciativa do TSE, opi-
nou pela adoção de medidas constitucionais impositivas sobre a 0deli-
dade partidária. Neste quesito, o órgão previa a perda automática do 
mandato na hipótese de des0liação partidária dos ocupantes de man-
dato eletivo e a possibilidade de perda desse mandato no Legislativo 
ou no Executivo, na hipótese de violação grave da disciplina partidária.

Devido ao grande 3uxo de migração entre os partidos, fazendo 
com que houvesse um favorecimento pessoal dos políticos em detri-
mento do partido, os quais seriam favorecidos como advento do 
mandato, um caso especí0co foi submetido à justiça eleitoral. Em 
2007, o Partido da Frente Liberal (PFL), atual Democratas (DEM), 
submeteu uma Consulta ao TSE no intuito de que fosse respondido 
um questionamento acerca de des0liação partidária de um parla-
mentar eleito pelo partido que veio a des0liar-se sem justo motivo. 
A indagação foi a seguinte: “Os partidos e coligações têm o direito 
de preservar a vaga obtida pelo sistema eleitoral proporcional, 
quando houver pedido de cancelamento de 0liação ou de transfe-
rência do candidato eleito por um partido para outra legenda?” Tal 
questionamento foi alvo de polêmicas, considerando que já estava 
consolidada a jurisprudência sobre o assunto no sentido de conti-
nuar os políticos com o cargo mesmo em outro partido.

A Consulta nº 1.398 (Brasil, 2007) teve uma grande repercussão, 
principalmente na esfera política, já que a decisão proferida pelos 
ministros do TSE e rati0cada pelo STF gerou grande discussão entre 
eles e não foi unânime, uma vez que houve argumentos contra e 
a favor à perda de mandato eletivo do político12. Essa decisão foi 

12. No âmbito do TSE, a Consulta nº 1.398 teve decisão majoritária em favor da 
perda de mandato ao deputado que troca de partido, dos 7 (sete) ministros 
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uma das pioneiras neste sentido, já que incorporou ao sistema jurí-
dico uma norma eivada de critérios objetivos que condicionam a 
perda do mandato eletivo. A aprovação da Resolução do Tribunal 
Superior Eleitoral, que disciplina a perda de cargo eletivo no Brasil 
aos políticos in(éis, trouxe margem a discussões que advinham 
desde antes da consolidação do Estado democrático no Brasil. Cabe 
ressaltar que o tema sobre a institucionalização da 0delidade parti-
dária não é pací0co, na medida em que existem autores que enten-
dem não ser viável a possibilidade da perda do mandato oriunda de 
atos de in0delidade partidária, uma vez que a constituição não per-
mite tal manobra, somente os estatutos de cada partido são capazes 
de impor sanções para tais atos (Silva, 2008, 354). 

Essa discussão, associada ao modelo político brasileiro, trouxe 
certo rigorismo no interior dos partidos, que, por deterem o man-
dato, podem monitorar o comportamento de seus políticos, por meio 
da sanção da perda do mandato. Isso porque, devido ao grande 3uxo 
migratório, os partidos não encontraram mais solução para banir os 
políticos que eram 0liados e, após, por interesses políticos e pessoais 
0rmavam coalizões com outros partidos. No Brasil, por tratar-se de 
um país cujo predomínio é de um presidencialismo de coalizão, deve 
ser observada a disciplina partidária. Mesmo considerando que as 
migrações, de certa forma, tenham surtido efeitos importantes na 
história política brasileira, convém mencionar que os partidos opo-
sicionistas, ou seja, aqueles que não compunham a base do governo 
à época, eram frequentemente atingidos pela perda dos parlamen-
tares, que, consigo, também levavam o mandato. Por outro lado, 
alguns estudiosos (Nicolau, 1996) consideram a troca de legendas 
uma estratégia eleitoral, já que a política brasileira vive um período 
de instabilidade e incerteza, corroborando para o aumento da frag-
mentação partidária. Cabe frisar, neste ponto, que o mandato eletivo 
é um conjunto de poderes concedidos pelo eleitor, por meio do voto, 
sendo uma delegação de poderes, que pertenceria, em tese, ao cida-
dão, já que se trata de uma democracia representativa (Santos, 2006). 

votantes, somente Marcelo Ribeiro foi voto vencido. Já no STF, a decisão foi 
con0rmada, prevalecendo a tese dos ministros Celso de Mello e Cármen Lúcia, 
acolhida por Menezes de Direito, Cezar Peluzo, Gilmar Mendes e Ellen Gracie. 
Ficaram vencidos Eros Grau, Ricardo Lewandowski e Joaquim Barbosa. Ficaram 
vencidos em parte Carlos Brito e Marco Aurélio. 
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Por essa razão, o fenômeno da troca das cadeiras foi tornando-se 
visível, na medida em que, da metade para o 0m do mandato, os 
parlamentares decidiam, por sua vontade, aderir a outra legenda. 
Isso fez com que os partidos 0cassem mais frágeis, tanto em função 
do elevado número de políticos, que aderiam a outras bases, quanto 
pela criação de novos partidos que sequer possuíam uma base ideo-
lógica concreta. Esse problema teve uma repercussão tamanha, que 
um dos partidos que compunha a oposição decidiu levar a ques-
tão ao crivo da justiça eleitoral. Nesse sentido, entendeu-se que 
o assunto no que tange ao pertencimento do mandato eletivo foi 
judicializado por meio de uma normativa, a qual não bastasse a 
aprovação pelo TSE, também foi alvo do STF, meses depois, rati0-
cando a e0cácia da legislação de cunho federal e que regulamenta 
a perda de mandato eletivo obtido tanto nas eleições proporcionais 
como nas eleições majoritárias. 

Observou-se uma inserção do Judiciário na esfera política que 
lançou alguns questionamentos acerca da vulnerabilidade das ins-
tituições políticas, sobre a qual caberia uma discussão e normati-
zação. Somente em 2009, pela criação da Comissão Especial da 
Câmara dos Deputados, com base na PEC 042/1995, que dispunha 
sobre a perda do mandato de deputado e senador é que o assunto 
realmente foi discutido no Legislativo. Nessa ocasião, foram discu-
tidos os impactos da decisão do Judiciário, e sua inserção na esfera 
legislativa, já que ao responder a consulta estaria inserindo-se na 
esfera legislativa. Houve um grande impasse acerca da competên-
cia para decidir sobre a perda de mandato, o que levou à instau-
ração dessa comissão, sendo entendimento pací0co da maioria 
dos deputados que, tendo em vista o mandato ser popular, caberia 
ao Congresso decidir sobre esses casos. Essa regra, na opinião da 
autora da proposta, deveria ser 3exibilizada, na medida em que a 
responsabilidade pela eleição não deveria ser absoluta do partido, 
uma vez que somente o eleitor poderia cobrar pelo voto. 

Ressalta-se, nesse dispositivo, que o mandato tem sido um forte 
instrumento para garantir a representatividade do cidadão por meio 
de parlamentares devidamente eleitos pelo voto direto e secreto. Os 
cientistas políticos ao se depararem com o assunto, além de aná-
lises quantitativas pertinentes ao estudo, propuseram mecanismos 
institucionais relacionados ao controle maior e disciplinamento do 
Legislativo, que deve ser realizado para além do partido. Segundo 
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Melo (2003), há a possibilidade de criar mecanismos que viabilizem 
a situação legislativa, e refere que o comportamento no plenário 
não é capaz de determinar se realmente existe coesão entre deter-
minado partido.

No caso da resposta do TSE à Consulta nº 1.398/2007, durante 
o governo Lula, interposta pelo PFL, atual DEM, partido então 
oposicionista ao governo sob a égide do PT, veri0cou-se que o 
Judiciário além de responder ao questionamento, mediante debates 
orais, propôs uma decisão que serviu de paradigma para a elabo-
ração da legislação própria ao assunto da perda de mandato. Os 
debates de cada ministro foram válidos no sentido de dar mais 
respaldo à aparente “reforma política” na elaboração e aprovação 
de uma legislação pelo Judiciário. 

O assunto, até então, somente era discutido no interior dos parti-
dos e no Legislativo, o qual caberia propor regras sobre o jogo elei-
toral, que deveriam ser vetadas ou sancionadas pelo presidente da 
República. Nesses moldes, a deputada federal Rita Camata, mem-
bro da comissão sobre 0delidade partidária, na reunião em 2009 
da Comissão Especial sobre 0delidade partidária da Câmara dos 
Deputados, enfatizou “que cabe ao Congresso e não ao Judiciário 
decidir sobre a perda de mandatos” (Brasil, 2009). 

No caso da decisão sobre a 0delidade partidária, os ministros 
tanto do TSE quanto do STF tiveram um papel essencial na discus-
são e aprovação de uma legislação capaz de regulamentar a relação 
entre políticos e partidos. A 0delidade partidária seria uma forma 
de controle dos partidos, que, em tese, estariam enfraquecendo-se 
em decorrência do grande 3uxo migratório de seus 0liados, tendo 
em vista fatores diversos, na maioria deles, injusti0cados. 

No âmbito do TSE, a Resolução nº 22.526, Consulta nº 
1.398/2007 (Brasil, 2007), teve grande repercussão, sendo a deci-
são aprovada de forma positiva em favor do consulente (partido 
político), por maioria, determinando a legitimação da perda de 
mandato para cargos proporcionais de deputados que trocam de 
partido. Ressaltou-se que dos 7 (sete) ministros votantes, somente 
um deles, o ministro Marcelo Ribeiro, foi voto vencido. Nesse 
sentido, cabe descrever, suscintamente, o argumento de cada um 
dos ministros do TSE sobre a referida consulta que fora proposta 
pelo PFL, acerca da perda de mandato a parlamentares que se 
des0liarem do partido. 



Paraná Eleitoral: revista brasileira de direito eleitoral e ciência política 445

O Supremo entendeu, por maioria de oito votos, que a in0delidade 
partidária pode ensejar a perda do mandato. Entende-se que o par-
lamentar possui liberdade ao exercer o mandato, sendo que as con-
trariedades às diretrizes partidárias e ao ideário programático sejam 
capazes de ensejar sanções, por isso fala-se na vedação do mandato 
imperativo, capaz de impor uma ditadura do partido. A consequência 
de uma saída imotivada de um político eleito na agremiação geraria 
abalos internos ao partido, principalmente quanto a sua representa-
tividade nas cadeiras do Legislativo e Executivo, além de con0gurar 
um ato abusivo. Os partidos políticos são considerados instituições 
permanentes e essenciais ao sistema representativo, devido a sua fra-
gilidade necessitam de mecanismos internos e externos para manter 
sua estabilidade. Nesse sentido é que se salienta a importância do 
instituto da 0delidade partidária, incumbindo o papel disciplinador 
da conduta de parlamentares 0liados que buscam outros interesses, 
des0liando-se do partido da base e aliando-se a outro. A questão ao 
ser posta sobre a análise do Judiciário poderia con0gurar uma forma 
de inibir a conduta dos parlamentares de se des0liar de uma agremia-
ção sem as devidas justi0cativas. Veri0ca-se que o ideal de partido 
defendido é aquele capaz de não se desvincular de suas raízes, ou seja, 
de seus ideários programáticos, conforme seu estatuto, fazendo com 
que haja uma relação de cumplicidade entre o eleito e a instituição. 

Nesta pesquisa foi possível abordar uma perspectiva aprofun-
dada e detalhada acerca da instituição da 0delidade partidária no 
Brasil e seu re3exo no cenário político-partidário brasileiro. O 
Judiciário vem, nos tempos atuais, atuando como um poder polí-
tico, sendo capaz de controlar atos normativos dos demais poderes, 
a ponto de impor comportamentos por meio do processo decisório. 
Esta ação regulamentou a relação entre o partido e o parlamentar 
com certo grau de severidade, passando a aplicar-se em caso de in0-
delidade após a edição da Resolução, que começou a ser aplicada 
em desfavor dos parlamentares dissidentes. Assim, frisa-se o papel 
do Judiciário no julgamento de causas políticas, consideradas como 
proatividade, o que demonstra a inserção na judicialização da polí-
tica com o aprimoramento dos instrumentos de controle judicial, 
con0gurando ativismo moderado. 
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Pode-se a0rmar que o resultado conspira para que haja uma maior 
disciplina dos parlamentares tendo em vista a aplicação da legislação 
em vigor desde 2007. A democracia representativa tem contribuído 
para um enraizamento do candidato com seu respectivo partido, na 
medida em que existem alianças entre o parlamentar, o próprio par-
tido, ao qual está 0liado, e o povo, que o elege. Assim, caberia, em 
tese, aos partidos a 0scalização do parlamentar, nunca deixando de 
mencionar a participação do Judiciário (TSE) no ativismo em assun-
tos políticos. Nesta pesquisa foi possível constatar uma mobilização 
maior dos partidos na conservação dos cargos a seu favor. 

Acredita-se que a resolução possa ter gerado controvérsias no 
sistema político, na medida em que tende a amparar o interesse do 
partido ao qual o parlamentar elegeu-se. Ou seja, foi criada uma 
“barreira” que impede a migração do mandatário para outro par-
tido quando não existe uma causa legítima comprovada. Acontece 
que o Judiciário avocou para si essa função de decidir sobre aspec-
tos relacionados à 0delidade partidária, o que ocasiona um rigo-
rismo acentuado tratando-se de mandato eletivo. Nesse sentido, 
cumpriu seu papel ao ser provocado pela consulta elaborada pelo 
atual partido DEM, dando mais amplitude à resposta, transfor-
mando-a em resolução, sendo esta capaz de regulamentar a relação 
entre partidos e parlamentares eleitos, já que existe uma coerência 
entre eles. No caso concreto, vislumbrou-se a atuação do Judiciário 
não somente como julgador de causas políticas, mas, sobretudo, sua 
atuação como legislador positivo, ao avocar a matéria já discutida 
pelo TSE sobre a 0delidade partidária e rati0car a resolução que 
passou a ter força normativa desde 2007. 

A política no interior dos tribunais tem sido um fato cada vez 
mais corrente, tendo em vista a publicização dos atos judiciais, o que 
vem consagrado na Carta Magna, sendo o re3exo de uma demo-
cracia que aos poucos vem incorporando-se ao Estado. A decisão 
sobre o disciplinamento político ora abordado está calcada em mui-
tos argumentos com base na lei, nos princípios comuns ao direito, 
na jurisprudência e doutrina dos estudiosos sobre temas especí0cos 
do direito. Tratou-se de uma maneira explicativa da instituição da 
0delidade partidária de modo a embasar a pesquisa e fornecer um 
suporte maior no que tange ao sistema político partidário no Brasil, 
inclusive por seu aparente rigorismo, impondo um novo marco 
regulatório no pertencimento dos mandatos eletivos. Nesse caso, 
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percebeu-se certa interferência do Judiciário na política a ponto de 
gerar impactos na esfera legislativa e interna dos partidos, trazendo 
o debate para a esfera da judicialização no processo partidário-elei-
toral. Nesse sentido, importante analisar o posicionamento de cada 
membro da cúpula do Judiciário, delimitando as justi0cativas na 
tomada de decisões, os pontos divergentes ou convergentes que ense-
jaram a inserção desse terceiro poder na esfera da política brasileira. 

Observou-se que a posição adotada pelos ministros ao punirem 
os parlamentares dissidentes dos partidos teve um cunho sanciona-
tório e impositivo em desfavor, principalmente, do político eleito. 
Mesmo tratando-se de uma decisão que, para muitos, pode ter 
afrontado diretamente princípios constitucionais, como é o caso da 
segurança jurídica ou da liberdade de expressão, considera-se uma 
decisão inovadora a demonstração de que o Judiciário vem legiti-
mando-se como um poder capaz de pôr 0m a certos paradigmas 
que assolam nossa sociedade, com uma postura mais participativa. 

Acredita-se que a pesquisa assume uma importância no contexto 
da ciência política, eis que válida para demonstrar a materialização 
do fenômeno da judicialização da política, por meio de uma deci-
são proferida pelo Judiciário de cunho essencialmente política, e a 
importância das instituições judiciais. 
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Revisitando os estudos sobre patronagem 
partidária: uma discussão conceitual

Luan O. Lima Azevedo1

Resumo

“Patronagem” é um termo presente nas análises vinculadas à Ciência Política e à Socio-

logia, assumindo diferentes abordagens nas publicações acadêmicas brasileiras e estran-

geiras. Este trabalho faz um balanço dos estudos cuja patronagem enquadra-se como 

referencial explicativo de processos políticos e socais. Detectado o frequente emprego 

deste conceito tanto na linguagem política cotidiana quanto em análises acadêmicas, 

busca-se preencher uma lacuna de materiais que ofereçam um panorama sobre ele. O 

objetivo deste ensaio, portanto, é revisar as principais contribuições conceituais, siste-

matizar os diferentes usos e discutir as suas potencialidades teóricas da ideia de patro-

nagem. O levantamento realizado mostra que o enfoque teórico orientador das análises 

condiciona a forma como o conceito em questão é empregado, bem como as meto-

dologias adotadas, objeto de estudo e área de concentração. Dito de outra maneira, 

há diferentes abordagens de patronagem, conforme a área de conhecimento e linha de 

pesquisa em que é mobilizado. Especialmente, no âmbito da Ciência Política, o conceito 

em questão tornou-se protagonista, quando comparada a outros campos de estudo, 

devido ao marcado interesse pelas análises de partidos políticos, sob diferentes vieses, 

tais como práticas clientelísticas e a relação entre instituições partidárias e o Estado.

Palavras-chave: patronagem; clientelismo; partidos; análise teórica; nomeação 

política.

Abstract

“Patronage” is a term of analysis in Political Science and Sociology, assuming different 

approaches in the academic publications in Brazil and foreign literature. This paper 

analyses those studies that have been using Patronage as an explanatory reference 

of social and political processes. The purpose of this essay is to systematize and 

discuss the use of Patronage, by reviewing the main contributions to the concept. 

The literature revised shows that the fact of this concept being used in a different 
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that the concept is utilized. Especially in Political Science, the concept became a 

mainly in parties analysis, under different approaches, like the clientelist practices 

and the relationship between political parties and the State.

Keywords: patronage; clientelism; parties; theoretical analysis; political appointment.

Introdução

Se fôssemos sintetizar um objetivo a ser alcançado pelos partidos 
políticos seria o poder, que pode ser traduzido como compor ou até 
mesmo liderar um governo. Dentro dessa subárea da ciência polí-
tica desenvolveram-se um rico arsenal teórico e conceitos que cor-
roboram os estudos de como os partidos agem no governo (Ennser-
Jedenastik, 2014, 399). Uma dessas maneiras seria o mecanismo 
usado por essas agremiações denominado pela literatura como 
patronagem partidária. Porém, a problemática aqui se insere na 
inconsistência das concepções sobre as abordagens analíticas que 
compõem as pesquisas desse fenômeno. Tomemos como exemplo a 
teoria da coalizão1 (Müller e Meyer, 2010; Strøm et al., 2010). Se 
considerarmos a patronagem como um aspecto que vincula o que 
ocorre entre os partidos e o Executivo, a teoria da coalizão pode 
ser uma das maneiras de análise com a qual se relaciona os estudos 
sobre patronagem partidária, já que fornecem uma base teórica 
para análise do processo de articulação entre forças partidárias 
para composição de governos (Ennser-Jedenastik, 2014, 400). De 
fato, entre muitas formas, a patronagem se insere como mecanismo 
essencial no que concerne a essas relações políticas.

Cabe fazer a seguinte observação: este trabalho não se compro-
mete a diagnosticar a causa dessas divergências, mas a fazer uma 

1. Re7ro-me aqui, mais especi7camente, aos estudos sobre o “presidencialismo 
de coalizão”. O termo emprega a ideia da formação de coalizões partidárias. 
No caso brasileiro, foi desenvolvido inicialmente pelo cientista político Sérgio 
Henrique Abranches (1988), que assinala o padrão de governança brasileiro que 
liga o Poder Executivo e o Legislativo.
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revisão sobre essas interpretações disponíveis e enfatizar o desen-
volvimento desse conceito ao longo de investigações sobre o âmbito 
partidário. Para examinar com lentes mais poderosas as maneiras 
diferentes de considerar a patronagem partidária, temos que de 
antemão fazer a seguinte consideração: todas as conceptualizações 
formuladas nas últimas décadas giram em torno da relação entre os 
partidos no Governo e no Executivo (Katz, 1986; Mair, 2008; Rose, 
1974). Além desse interesse em fazer um balanço teórico, como 
objetivo secundário, mediante uma tentativa que envolve mais a 
classi7cação de termos semelhantes do que o debate das nomen-
claturas conceituais, enfatizaremos como as pesquisas partidárias 
sobressaíram nas demais áreas da ciência política para entender 
esse fenômeno.

A patronagem política: um panorama geral  

Como descrevi antes, há uma di7culdade ao estabelecer con-
ceitualmente a patronagem. Para iniciar a compreensão sobre o 
termo farei jus ao consenso que esse marco possui: Um incentivo 
seletivo individual. Com poucas exceções de trabalhos, principal-
mente aqueles que vão além da área da ciência política, há concor-
dância de que se trata de um incentivo, mesmo que muitas vezes 
esses critérios se tornaram um pouco dispersos no uso do conceito. 
Detalharemos a seguir alguns embates que ocorrem ao valer-se da 
patronagem.

Uma das principais estratégias, tal quando se fala no governo 
executivo, é oferecer amplos espaços para que seus apoiadores e 
simpatizantes de seu partido e/ou coligação desempenhem e favo-
reçam as políticas governamentais, e também ganhem recursos 
importantes para o governo gerir o estado. Esse é um recurso 
básico mediante o qual pode ser formada uma coalizão de apoio, 
e que o governo necessitando de sujeitos que o apoiem buscaria 
nomear para ocupar alguns cargos de con7ança em seu mandato 
em forma de troca. De modo geral, temos uma primeira cone-
xão entre as pesquisas sobre patronagem e a teoria da coalizão. 
Autores como Fabiano Santos (1997) consideram essa explicação 
da patronagem como mecanismo associado à arena legislativa, 
sendo assim, deixa de lado uma abordagem no que se refere aos 
partidos políticos.
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Há outra maneira pela qual a patronagem política pode ser 
entendida, ou mesmo empregada, tal como “reciprocidade dese-
quilibrada, troca de bens necessários por lealdade, de proteção 
por serviços, padrão pessoal, relações embebidas em afetividade” 
(Caniello, 2014, 46). Todavia, fora das regras válidas do sistema 
político, ela ganha uma dimensão que gera consequência que bene-
7cia apenas os envolvidos e prejudica outras instituições políticas. 
Patronagem seria para Gray (1996, s.p.), “um processo corrupto e 
vil ‘e uma’ vulnerabilidade e tradição aceita”2. Nota-se por meio 
do autor que há um lado que se torna prejudicado, as instituições 
que perdem forças perante atores que atuam externamente a elas.

O conceito de patronagem mais contemporâneo, seguindo as 
diretrizes de diversos autores ao identi7car mais especi7camente 
a patronagem partidária (Kopecky e Mair, 2006; Meyer-Sahling, 
2006), seria moldada como uma estrutura que tem como conse-
quência a expansão da organização, com base em critérios políti-
cos, no setor público. Podemos argumentar então que temos dois 
efeitos: torna-se um recurso fundamental para o fortalecimento das 
agremiações; e cria um recurso-chave para que o partido político 
crie laços que vão além de sua própria estrutura, elabore burocra-
cias de acordo com a organização e inicie pessoas dentro do par-
tido. Esse segundo efeito sintetizaremos como um laço de con7ança 
(Bolleyer, 2006, 1). 

Para se ter uma ideia geral sobre a possibilidade do uso desse 
instrumento, no caso brasileiro, de acordo com Felix Lopez e Sérgio 
Praça (2015), atualmente o Governo Federal possui um arcabouço 
de 22 mil cargos que são considerados de livre nomeação, ou seja, 
podem ser exercidos apenas por alguém que os indique. Esse pode 
ser um caminho para que partidos se perpetuem no Estado e gover-
nem por meio dos gabinetes partidários (Scarrow, 1996).

Argumentos contrários a esse instrumento usualmente exer-
cido pelos governos não faltam. Primeiramente, como se trata de 
um sistema de partidos, a máquina do governo pode ser tomada 
por um único ideal partidário “contribuindo de modo decisivo 
para seu fortalecimento organizativo e eleitoral” (Meneguello, 
1998, s.p.). 

2. No original: “‘A corrupt and vile process’ and a ‘vulnerable and accepted tradition’”.
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Cientistas políticos, da área de partidos, vêm estudando para 
apresentar empiricamente, fugindo de conceitos apenas socioló-
gicos, que os partidos políticos, em geral, compõem parte de seu 
governo para retribuírem o trabalho e o apoio de grupos de inte-
resse que obtiveram em suas campanhas eleitorais. Esse instru-
mento é usualmente debatido como forma de patronagem política.

Não se trata apenas de um questionamento da ciência política 
brasileira. Os governos representativos partidários também se preo-
cupam em conhecer seus efeitos, como podemos notar nos estudos 
produzidos durante o primeiro mandato de Barack Obama. Em 
2009, após apenas seis meses como presidente, Obama nomeou o7-
cialmente um apoiador de seu Partido Democrata, John V. Roos, 
como embaixador no Japão. Esse fato acarretou uma série de críticas 
advindas da imprensa durante seu mandato e acabou trazendo à tona 
dados da quantidade que Roos havia doado para a campanha de 
Obama, algo em torno de US$ 500.000. Estudo realizado por David 
E. Lewis, Gary Hollibaugh e Gabriel Horton (2014), na Universidade 
Vanderbilt, apresenta um problema de pesquisa que se mantém de 
diversas formas, referindo-se à retribuição, para construir mais apoio 
do congresso ou do próprio partido, ou mesmo que necessita agradar 
eleitores e/ou sua base, como retratam os trabalhos de Heclo (1975), 
Lewis (2008) e Mackenzie (1981) no contexto americano. Nesse con-
texto, poderíamos dizer que é clientelismo ou patronagem? O fato 
se torna impreciso se for atribuído apenas ao viés de quem ganha. 
Primeiro, cabe saber que patronagem se apresenta de maneiras dife-
rentes e em muitos estudos foram debatidas suas con7gurações, já 
que devemos considerar as características das instituições.

Quando se fala em patronagem, uma con7guração dupla nos 

apresenta: primeiramente, uma variabilidade etnográ7ca notável 

que preenche um espectro compreendendo desde o sudeste asiá-

tico (Scott,1977; Landé, 1977b) até as “sociedades mediterrâneas” 

(Boissevain,1966; Graziano, 1977; Pitt-Rivers, 1971; Silverman, 1977; 

Kenny, 1977), passando pela América Latina (Foster, 1963, 1967; 

Wolf, 1956) e alguns enclaves no dito “mundo desenvolvido” (Scott, 

1969). Segundo, uma concomitância de fenômenos em certa medida 

correlatos, como o clientelismo, as políticas- de favores, o caciquismo 

político e a corrupção em algumas dessas sociedades, principalmente 

aquelas de “tradição mediterrânea”. (Caniello, 2014)
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Perpassando por diversas formas, a patronagem não só ocorre 
em diferentes campos políticos, como também se funde a outros 
campos de poder3, o que em muitas vezes demonstra resultados 
malé7cos para países e organizações democráticas, como a cor-
rupção (Lewis, 2008). Tal como uma forma de retribuição, muitas 
vezes acaba gerando um sistema de troca em que não há possibi-
lidade de encerramento em si, dando continuidade ao mecanismo. 
Em outras palavras, um partido precisa ganhar apoio e lealdade 
caso distribua cargos de nomeação, todavia, a cada necessidade que 
a agremiação possua e precise de maior apoio para ganhar as elei-
ções, a necessidade de distribuir mais cargos aparecerá novamente, 
com isso ocasiona um sistema de patronagem.

Em outra abordagem, alguns estudos oferecem uma perspectiva 
de como a patronagem política é identi7cada em outras arenas, tor-
nando-se algo que vai além de partidos e das arenas legislativas. De 
forma mais simples, com foco nos estudos partidários, a de7nição 
utilizada por Campbell (1964) re\ete ao descrever a patronagem 
política, como um sistema que em diversos setores é empregado 
e auxilia a compreensão de que esse sistema não apenas ocorre 
nas arenas legislativas e executivas, como também pode funcionar 
como um elo entre as instituições:

A estrutura do sistema de patronagem, que se baseia nas relações 

sociais entre os clientes que procuram alguém que possua capacidade 

e amizade para protegê-los e um patrono que aceita esses deveres em 

troca da 7delidade política, aumenta consideravelmente, e através de 

advogados, ou outras pessoas de in\uência, conectam os deputados à 

assembleia legislativa. Assim, a organização do governo e a estrutura 

do patronato são hierarquias paralelas4. (Campbell, 1964)

3. O autor, ao estudar a nomeação de cargos por presidentes americanos, se refere 
a outros campos de poder ao mencionar as agências. Nesse caso, a relação de 
decisão envolve uma negociação entre o Congresso e o Executivo, e essa arena 
apontada se situaria fora desse embate. 

4. No original: “The structure of the system of patronage, wich is based on social rela-
tionships between clients seeking for a man with the ability and friendship connec-
tions to protect them and a patron who accepts these duties in return for political 
allegiance, grows upwards and through lawyers, other persons of in\uence, and 
Members of Parliament, is linked to the legislative assembly. Thus the organization 
of government and the structure of patronage are parallel hierarchies”.
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De fato, Campbell se refere adequadamente em seu trabalho ao 
parlamento. Todavia, quando o pesquisador analisa que o sistema 
de patronagem só é possível pois há troca de favores dentro do sis-
tema político, o conjunto dos fatos corresponde ao que pode ocor-
rer dentro não apenas do governo, mas além, podemos designar 
hipóteses que vão ao encontro dos interesses em que um partido 
por exemplo apresenta ao governante, criando uma estrutura de 
hierarquia entre o Estado e as instituições que fazem negócios fora 
do “balcão político”.

Por meio de uma rápida análise, podemos dizer que há uma 
ligação empírica entre os partidos políticos e sua forma de ocupar a 
máquina pública5. De acordo com Meneguello (1998), em Partidos 
e governos no Brasil contemporâneo, a ocupação partidária cria 
dentro do Estado uma formação de “feudos políticos na adminis-
tração”, o que gera sérias consequências na organização do Estado 
e nas eleições.

Nesse breve panorama, observou-se que toda a conceptualiza-
ção que envolve esse fenômeno, crucialmente, tem participação do 
governo e dos partidos em sua maioria. Todavia, há a di7culdade de 
uma imensa literatura produzida em empregar toda relação como 
patronagem. Se partirmos unicamente de um conjunto unidimensio-
nal, os critérios acabariam por embaralhar ainda mais a patronagem 
atribuindo-lhe a qualquer acontecimento, o que pode dar continui-
dade a um debate sem 7m, envolvendo o clientelismo, a corrupção etc. 

Como veremos mais à frente, três aspectos ocasionam isso: 
o primeiro se refere ao objeto de estudo; o segundo concerne aos 
diferentes comportamentos das instituições; e, por último, deve-se 
entender o avanço e protagonismo que a patronagem alcançou na 
ciência política. 

Entre diversos estudos, alguns não muito detalhados unicamente 
nesse fenômeno, outros já tentando especi7car causas e interesses 
auxiliam os pesquisadores por meio de debates conceituais a encon-
trar um ponto de partida para questionar também as instâncias 
do partido de diversas formas, como tema fundamental. Feito esse 
diagnóstico que espalha as faces na qual a patronagem surge como 
produto de “operações políticas”, a seguir apresentaremos um breve 

5. Entende-se por “máquina pública” todo aparelho que o governo dispõe para 
governar, como, verbas, cargos, resoluções, entre outros.
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histórico sobre o conceito, mostrando sua evolução no campo. A 
posteriori, pretendemos distinguir a patronagem de noções seme-
lhantes aplicadas em pesquisas da área da ciência política.

Estudos sobre patronagem: abordagens principais  

A literatura teórica sobre esse termo revela uma ambiguidade em 
relação a esse conceito. Conforme a hipótese de leitura, podemos 
argumentar que a patronagem parece estar ligada à discussão e ao 
entendimento de uma área ou ferramenta de análise, por exemplo.

Fazendo uma breve identi7cação desses componentes estruturais 
de pesquisa, notamos que há muitas características dos partidos e 
da sociedade que criam uma dinâmica única na democracia. Para 
explicar de onde surge a patronagem partidária, devemos além de 
diferenciar os conceitos, como comentado anteriormente, entender 
sua conceituação ao longo dos principais estudos. 

Para começar, devemos fazer a seguinte pergunta: “O que sig-
ni7ca patronagem?”. Como diversos autores apresentam, não se 
trata de um fenômeno novo. Entretanto, boa parte da literatura 
costuma usar esse termo para empregar em suas análises questões 
que seriam de7nidas como diferentes tipos de relações ou trocas de 
benefícios para que favoreça as partes envolvidas.

A primeira questão corroborada para que se extrapole o sig-
ni7cado do termo em diferentes estudos diz respeito à área de 
conhecimento. O debate entre a antropologia e a ciência política 
se desvia por questões, como o objeto de estudo. Alex Weingrod 
(1968 apud Foster, 1961) sintetiza essa diferença de forma que o 
primeiro campo que engloba a origem do homem retrata a patro-
nagem como simplesmente uma relação particular entre patronos 
e clientes, em uma estrutura fundamentada nas relações que são 
desiguais pelo fato dos que procuram benefícios (clientes), não pos-
suem a mesma posição, sendo um contrato social vertical. Alguns 
antropólogos, usualmente ao estudar comunidades pela etnogra7a, 
principalmente sociedades camponesas, dão como exemplos o pro-
prietário de terra como patrono e os campestres que alugam essas 
terras para cultivo como clientes. Nessa perspectiva, os donos das 
terras exercem um poder sobre os camponeses por estes não terem 
posses, ou como nas palavras de Pitt-Rivers (1954, 140) estabele-
cendo “uma amizade assimétrica”. 
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O viés dos cientistas políticos, em sua maioria, converge que 
a patronagem se refere às formas pelas quais os políticos parti-
dários distribuem cargos em troca de apoio eleitoral. O consenso 
da literatura também gira em torno de que o partido político é 
o patrono e principal unidade nessa relação. Em um dos primei-
ros estudos de patronagem na ciência política, Sorauf (1961) dis-
serta que os partidos políticos trocam cargos no setor público na 
missão de ganhar apoio nas eleições. Nota-se que a diferença do 
entendimento do conceito de patronagem para a antropologia tor-
na-se mais funcional, pois de acordo com as primeiras de7nições 
da ciência política, os partidos buscam nas instituições recursos 
públicos para seus próprios 7ns, e trocam isso por votos na forma 
de alcançar mais eleitores.

Porém, não entraremos nesse debate mais a fundo, pois parece-
-nos razoável supor que a estrutura política contemporânea apre-
senta outras interfaces não levadas em consideração nos estudos 
dos anos 1960. 

As diversas pesquisas expostas no Quadro 1 oferecem uma série 
de con7gurações adotadas nos estudos listados de acordo com a 
abordagem de seus objetos de estudos. A lista de estudos comtem-
pla em sua totalidade características de pesquisas voltadas à empi-
ria. Em outras palavras, a observação de determinados contextos 
embasados na coleta de informações faz com que as pesquisas se 
balizem na teoria para ancorar o debate em questãosobre a patro-
nagem partidária.

Com a exceção dos estudos empíricos realizados por Petr 
Kopecký e Peter Mair (2006)6, que comtemplam alguns países fora 
do contexto europeu, outros trabalhos abrangem o velho conti-
nente ocidental. Outra característica geral encontrada na maior 
parte desse arcabouço se dedica a explorar os partidos que estão 
no governo. Ao que me parece, seria um ponto de ligação que une 
a relação política entre os atores políticos, como já debatido no 
tópico anterior.

6. O texto apresentado no quadro pelos autores é uma primeira discussão con-
ceitual, porém, faz parte de uma introdução a uma coletânea de estudos que 
envolve o conceito de patronagem partidária em diversos países.



460 Luan O. Lima Azevedo: Revisitando os estudos sobre patronagem partidária

Quadro 1 – Trajetória conceitual patronagem partidária 

Autor Ano
autores

1968
A maneira pela qual os políticos distribuem os cargos no 
setor público em troca de apoio político;

1977
Benefícios diversos distribuídos a eleitores individuais, ou 
também em campanhas, em troca de apoio político;

1980
Os partidos políticos possuem certa ligação para que 

público;

1998
partidária; 

2000
Contrato público ou trabalho para indivíduos em troca de 
benefícios políticos para aqueles que distribuem as trocas 

2000
e o partido político; 

-
2006

Cargo designado no setor público com base em critérios 
políticos;

KOPECKY e 
2006

Partidos políticos podem nomear pessoas para cargos no 
setor público e semipúblico;

2012
Além do poder de os partidos políticos nomear indivíduos 
para escritórios do serviço público ou do setor público, 
agora podem também removê-los do cargo;

Grande parte desses teóricos apresenta a relação patrono-cliente 
associada à estrutura do Estado. Um dos primeiros estudiosos desse 
fenômeno, Weingrod (1968) expõe uma forma de patronagem da 
seguinte maneira: relaciona que este mecanismo difundido pela 
criação de novos partidos políticos, na metade do século XX, em 
um vilarejo afastado na Itália, em que não possuía uma estrutura 
estatal, faz com que a patronagem sirva inicialmente para inser-
ção dos camponeses na política, ou seja, na estrutura do Estado. 
Dessa forma, a consequência desse fenômeno se torna o oposto do 
que ocorre nas sociedades no século XXI. O autor defende em seu 
trabalho que o uso desse mecanismo cria uma relação de proteção 
para aqueles que se envolvem com a política, fazendo com que 
grupos fora do núcleo organizacional do governo se juntem para 
formar novos grupos políticos, em outras palavras, a formação de 
partidos políticos que representem também seus interesses. Nessa 
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visão, Weingrod irá trazer um valor bené7co que cause um cons-
trangimento para aqueles camponeses que não possuem envolvi-
mento com o governo, fazendo-os se organizarem. 

Lawson e Merkl (1988) revelam uma especi7cidade em seus 
achados descrevendo certo comportamento em setores públicos 
para que o partido político se fortaleça em torno da área na qual 
está enraizado. De diferente forma, o partido político busca aden-
trar setores estatais para que receba além de lealdade o controle do 
Estado nesses campos. Como exemplo podemos citar partidos que 
são relacionados em comissões parlamentares ou agências estatais 
de energia do país, possuindo uma maior in\uência para moldar tal 
área. Badger et al. (1998) vão na mesma linha, porém enfatizando 
que a lealdade como recompensa favorece o partido para competir 
nas eleições. Os autores aludem à visão predominante estabelecida 
atualmente, com enfoque na instituição, interpretando a patrona-
gem como benefício direto às agremiações partidárias.

Em estudos mais recentes, Blondel (2002), ao também apresentar 
a dimensão da patronagem como um comportamento partidário, 
discorre sobre os diversos tipos de recursos públicos existentes do 
Estado que são utilizados para ganhos políticos. Já Müller (2005) 
trata desse fenômeno como uma relação mais especí7ca do clien-
telismo, em que o patrono é sempre o partido político e o objetivo 
seria unicamente obter apoio. 

Com uma visão intrapartidária, Meyer-Sahling (2006) aponta 
que, na organização da agremiação, existem certos critérios para 
que se distribuam cargos nos setores públicos, nem sempre em 
busca de apoio político, ou seja, outros por força de interesses que 
também favoreçam o partido, seja na arena eleitoral, ou na socie-
dade, por exemplo.

Kopecky e Mair (2006) concentram-se em um desenho teórico 
na tentativa de se desvencilhar de outras práticas até então denomi-
nadas de patronagem partidária. O exercício proposto pelos auto-
res é que esse fenômeno que ocorre nos partidos está atrelado uni-
camente ao fato de nomear seus apoiadores para cargos nos setores 
estatais. O trabalho dos autores, além de separar a compreensão 
dos termos de outras práticas semelhantes, coloca a patronagem 
como forma especí7ca de clientelismo em que os partidos políticos 
se bene7ciam unicamente quando impetram nomeações de seus cír-
culos no aparato estatal. 
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Em estudos mais recentes, destacam-se Nakrošis e Gudžinskas 
(2012), que apontam para a força que o partido adquire sobre aque-
les que amparam a agremiação no sentido de fazer valer o cargo 
oferecido. Para os autores, a organização pode tirar o cargo antes 
oferecido a um leal 7liado e destinar a outro indivíduo que traga 
mais votos ou bene7cie o partido. Com avanços maiores nos estu-
dos de patronagem, os autores ressaltam que o mecanismo do par-
tido em ganhar força dentro do governo sobressai atentando-se a 
represálias, e testam a continuidade desse fenômeno na agremiação.

O mais importante dessas análises é que implica certos crité-
rios adotados que vão ao encontro da fase de desenvolvimentos e 
da integração da sociedade. Outra questão, apontada a partir da 
bibliogra7a sobre patronagem, diz respeito ao discurso adotado 
conforme as relações analisadas entre partidos, sociedade e Estado.

No tópico seguinte, tentaremos estabelecer a partir da com-
posição institucional a diferença entre esses termos semelhantes. 
Para isso, tomaremos como modelo o caso brasileiro. Isso seria um 
ganho teórico pois apresentaremos as interpretações sob a ótica das 
características já sistematizadas.

Formas de patronagem? Diferenciando conceitos  

Pode-se argumentar que as relações políticas têm diferentes ren-
dimentos conforme seus objetivos. Assim sendo, fazendo um breve 
apanhado de entendimentos conceituais estabelecidos na literatura, 
esclareceremos os conceitos apresentando tais trabalhos com a res-
salva de que as escolhas ilustrem o uso de cada conceito (Quadro 2).

O Quadro 2 foi elaborado mediante três principais característi-
cas: os recursos do Estado; os objetivos do fenômeno e a quem se 
destina os benefícios. Todas essas se encontram na vertical, da qual 
se propõe a diferenciar no topo do quadro a conceituação entre a 
patronagem partidária, o clientelismo, a patronagem política e a 
corrupção, que algumas vezes pode fornecer subsídios e confundir 
com outros termos na questão de legalidade.

Começo com a de7nição conceitual de patronagem partidária. 
O trabalho mais especí7co e usado para representar esse fenômeno 
seria o de Kopecký e Mair (2006). Os autores descrevem que os 
partidos utilizam esse recurso para ganhar apoio e obter um con-
trole da agremiação. Trata-se exclusivamente de uma relação de 
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partidos, de um lado, e apoiadores ou um potencial grupo de apoia-
dores, do outro.

Quadro 2 – Diferenciando conceitos

Patronagem 
partidária

Clientelismo
Patronagem 
Política

Corrupção

Estado

Cargos no Estado 
ou no setor 
semipúblico

Subsídios,

Empréstimos, 
Trabalho no 
setor público, 
entre outros

Legislação
público

Principais 
objetivos

e soluções 
para controle 
organizativo

e soluções 
para controle 
organizativo

Apoio eleitoral, 
Apoio no 
poder de 
agenda política

Benefício 

Destinatário 
dos benefícios

Qualquer pessoa 
da base do 
partido

Eleitorado Parlamentares
Empresas, 
organizações, 
indivíduos

Esse mecanismo retratado pelos teóricos apresenta a patronagem 
política de forma simples: o patrono é coletivo no que se refere à 
troca dessas relações. Com isso, no que circunscreve aos partidos polí-
ticos com acesso aos recursos de modo geral, esses são providenciados 
pelo Estado que auxilia na manutenção, organização e distribuição de 
incentivos dentro dos partidos (Kopecky e Mair, 2006; Müller, 1989). 
Como já mencionado, em termos empíricos, consideramos os cargos 
de nomeação que são distribuídos para as agremiações.

O conceito é usualmente confundido com o clientelismo, já que 
a patronagem partidária adquire novas formas (Jalali e Lisi, 2009), 
pois se torna um recurso-chave para que os partidos assumam o 
papel de “utilidade-pública” nas democracias contemporâneas (Van 
Biezen, 2003) e se transformem em uma dimensão única que pode 
explicar em parte a manutenção dessas organizações em um sistema 
partidário fragmentado. A literatura usualmente revela uma impre-
cisão no conceito de patronagem, principalmente quando compa-
rado com o clientelismo na política. 
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Piattoni (2001) conduz suas pesquisas pela evolução de práticas 
clientelísticas em torno de países da Europa Ocidental. Sua análise 
comparativa apresenta um contexto institucional do qual líderes 
partidários concebem estratégias políticas para que também ocorra 
certo ganho de poder para a sociedade civil. Ao observar o lado da 
demanda e da oferta, temos como resultado um clientelismo de7-
nido como uma mistura particular, ou seja, bene7ciando o próprio 
indivíduo, com um universalismo, do qual os interesses também 
podem se expressar e favorecer um grupo maior. Sua discussão se 
insere também nos partidos políticos, que se aproxima muito do 
que Panebianco (2005) apontaria como incentivos seletivos para 
alguns grupos dentro do partido:

Uma variedade de desenvolvimentos sociais, culturais e especial-

mente políticos pode ser citada facilitando ou mesmo encorajando 

este mecanismo para uma ancoragem de partidos dentro do estado. 

Estes incluem um declínio geral nos níveis de participação e envolvi-

mento na atividade partidária, com os cidadãos preferindo investir os 

seus esforços noutros locais, particularmente em grupos onde podem 

desempenhar um papel mais ativo e onde eles são mais susceptíveis de 

estar em total acordo com um grupo mais estreito e preocupado com 

onde eles sentem que podem fazer a diferença7.

Para distinguir esse conceito do clientelismo, precisamos enten-
der que a relação clientelística é um panorama geral da distribuição 
de bens, enquanto a patronagem surge como algo mais especí7co 
que fortalece o partido, compreendendo na literatura estabelecida 
como a nomeação de cargos na administração pública (Jalali e Lisi, 
2009; Piattoni, 2005). Nesse sentido, o objetivo da agremiação 
deve ser a busca para aumentar e espalhar seu poder nas instâncias 

7. No original: “A variety of social, cultural and especially political developments 
may be cited facilitating or even encouraging this movement towards an ancho-
ring of parties within the state. These include a general decline in the levels of 
participation and involvement in party activity, with citizens preferring to invest 
their efforts elsewhere, particularly in groups where they can play a more active 
role and where they are more likely to be in full agreement with a narrower 
range of concerns, and where they feel they can make a difference”.
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permitidas no Estado, pois assim seu objetivo principal de competir 
para alcançar o governo será atingido com maior facilidade.

Ao conceituarmos a patronagem como o poder do partido 
(patrono) em nomear o indivíduo no setor público (bens e clientes) 
faz com que duas funções se inter-relacionem podendo explicar o 
papel das agremiações nas democracias modernas:

Primeiramente, fornece um recurso crucial para a construção da 

organização e seu enraizamento, particularmente porque os partidos 

se ancoram no enfraquecimento social. Em segundo lugar, a patrona-

gem torna-se um recurso-chave na formulação de políticas, fornecendo 

redes leais para a coleta de informações, iniciação de políticas e imple-

mentação dentro das agências burocráticas. (Jalali e Lisi, 2009, 443)

Cabe observar que a patronagem não é uma estratégia escolhida 
pelos partidos para serem fortalecidos ou ganharem arenas parla-
mentares. Os objetivos são diferentes e podem também coexistir 
para que as agremiações lidem com as relações intrapartidárias.

Por 7m, a patronagem política, principalmente entendida na lite-
ratura brasileira como a relação entre o presidente da República e 
o Congresso Nacional devido ao regime multipartidarismo, é reco-
nhecida pela necessidade do Executivo em ter um considerável apoio 
parlamentar para assegurar que a agenda de governo seja aceita 
na casa legislativa. Esse recurso é estabelecido apenas nas arenas 
parlamentares. Santos (1997) apresenta uma relação com o único 
objetivo de aprovação do programa presidencial, sendo circunscrito 
a esses dois atores. De acordo com o autor, o efeito que mais surtiu 
ao estudar o caso brasileiro foi o enfraquecimento no seio dos parti-
dos, pelo fato de os deputados e senadores terem a autonomia indi-
vidual. Dessa forma, Santos (1997) entende que os partidos foram 
deixados de lado nas negociações e perderam um pouco de decisão, 
mostrando o oposto do que seria explicado por autores mais con-
temporâneos (Kopecky e Mair, 2006; Jalali e Lisi, 2009).

Já a corrupção está intrinsecamente associada à cultura e à con-
7ança nas instituições. Nesse caso geralmente é vista como o uso de 
bens públicos para 7ns privados (Power e González, 2003), porém 
deve-se notar que trata-se de algo que vai contra a estabilidade 
institucional e do que a sociedade aceita como correto. Esse termo 
não se trata de um indicador empírico, e sim está conectado com 
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uma “democracia saudável” (Idem, 2003). Em resumo, a corrupção 
está usualmente associada ao clientelismo particularista, que, além 
de ocorrer um desvio de conduta do indivíduo, há consequências 
para as instituições envolvidas nas relações políticas.

Separadas essas questões, nota-se que o conceito foi estabele-
cido como algo particular aos partidos políticos. Primeiro a forma 
adotada por essas instituições ampliou suas condições de alcançar 
o domínio do Estado. Em segundo plano, temos como o cliente-
lismo um benefício do partido, porém, somando o fato de que os 
acordos que fazem esse fenômeno surgir são de difíceis interpreta-
ções, algumas abordagens podem 7car restritas aos partidos, com 
isso a patronagem se tornou entendida na literatura atual como 
apenas a troca de cargos no setor público ou semipúblico em troca 
de apoio. Dadas as seguintes diferenciações, sintetizaremos alguns 
estudos sobre como a patronagem partidária é estudada, buscando 
observar as diferentes abordagens. Por 7m, por meio de uma breve 
consideração que esse panorama buscou apresentar, iremos pontuar 
a patronagem tal como ganhou relevância no cenário político e 
quanto a um fenômeno a ser analisado nas pesquisas partidárias.

Os desdobramentos dos estudos de patronagem  

Particularmente falando, a literatura sobre patronagem se 
conecta aos estudos partidários, da qual se examina o grau de 
participação e controle sobre o aparelho do Estado (Castels e 
Wildenmann, 1986). Essa agenda de pesquisa usualmente deve ser 
conduzida em análise qualitativa e quantitativa, pois para investi-
gar a participação do partido no Estado é preciso saber os critérios, 
estratégias e interesses do partido. Por isso, o termo “colonizar o 
Estado” se expande nos estudos que abordam esse viés (Blondel e 
Cotta, 2000). Em resumo, Katz e Mair (1995), ao falarem sobre 
os partidos-cartéis contemporâneos, a7rmam que o aumento da 
inserção do partido no Estado tem sido uma forma da organização 
compensar suas fraquezas na sociedade. Em outras palavras, essa 
veri7cação vai ao encontro da forma discutida pela patronagem, 
sendo mais vantajoso para os partidos “colonizarem o Estado” do 
que garantir sua manutenção pelo enraizamento com a sociedade.

No que diz respeito a uma nova agenda de pesquisa, em uma 
dimensão local de patronagem pouco foi realizado. Esse fator ganha 
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uma importante função principalmente porque o poder de nomear 
indivíduos em âmbitos municipais sofre menos restrições do que em 
escalas federais. Outro ponto é que os partidos que não estão à frente 
da gestão nacional podem se estabelecer com mais força em locais 
que possuem representação, como um governo estadual ou prefeitura.

Kopecký et al. (2016) realizaram um estudo empírico sobre patro-
nagem partidária em 22 países por meio de questionários aplicados 
independentes com especialistas de seus respectivos campos para 
entender esse fenômeno. O objetivo dessa pesquisa era comparar os 
padrões de patronagem em torno de diferentes regiões. Os indiví-
duos que responderam às questões de pesquisa são de universidades, 
ONGs, mídias, burocratas, líderes partidários e políticos. Ao todo 
foram respondidos 947 questionários, que resultou também em uma 
segunda captação de dados, com entrevistas face a face possibili-
tando aos investigadores uma discussão e categorização sobre esse 
protocolo averiguado como comum em todos os países.

Três dimensões guiaram a pesquisa para cumprir a análise pro-
posta; entender o poder dos partidos políticos em fazer nomeações; 
as motivações em utilizar esses mecanismos; e em quais critérios 
são fundamentados para que sejam escolhidos indivíduos a ser 
nomeados. Por 7m, os resultados, apesar de especí7cos em cada 
país, apontam que a patronagem usada em larga escala bene7cia o 
partido para recompensar seus apoiadores em troca de votos e leal-
dade e ter o controle político, servindo tanto para os representantes 
eleitos como para sua base.

A 7m de evitar equívocos com o conceito de nomeação, esse 
estudo especi7ca empiricamente que analisar determinados líderes 
e partidos é de7nir seus propósitos. Ou seja, quando falamos em 
patronagem as nomeações devem atender a função de fortaleci-
mento que implemente apoio. Como não se trata de burocratas ou 
políticos que ocupam lugares de tomada de decisão, como agências 
públicas por exemplo, os partidos aderem a essa ferramenta exclu-
sivamente para atender sua base. 

Por outro caminho, Jalali e Lisi (2009) 7zeram um levantamento 
histórico, relacionando o enfraquecimento dos partidos políticos 
portugueses com o aumento de cargos públicos. De acordo com os 
autores, a evolução do sistema partidário do país se deve ao uso da 
patronagem no funcionamento das organizações. Ao escolherem 
os maiores partidos do país, que possuem mais 7liados, os autores 



468 Luan O. Lima Azevedo: Revisitando os estudos sobre patronagem partidária

atribuem que a patronagem serviu para o crescimento exponencial 
ao longo dos anos na quantidade de simpatizantes dessas agremia-
ções, principalmente quando os partidos tomam o governo via elei-
ções diretas, nas quais foram constatados um aumento signi7cativo 
de cargos de nomeações e uma diminuição de 7liados em partidos 
que não estavam à frente do governo no país. 

No entanto, ainda há espaços e lacunas para futuras pesquisas. 
Sabe-se que essa dimensão de análise foi pouco estudada, mas autores 
já destacam algumas transformações que os partidos tiveram ao se 
bene7ciarem desse recurso, como centralização intrapartidária; disputa 
do estado; desvinculação com suas bases sociais, entre outras conse-
quências que geram um desequilíbrio no sistema partidário e enfra-
quecimento na arena política e que caberia debater em outros estudos.

Em síntese, podemos apontar que os estudos sobre patronagem 
partidária seguem duas características. A primeira é que são estu-
dos em sua maioria inferenciais, pois há di7culdade em estabelecer 
relação determinante entre o partido e sua base embutida em seto-
res públicos. Na maior parte, são pesquisas conduzidas a partir de 
dados que consideram apenas a existência dessa relação e pouco se 
sabe como isso ocorre. A segunda peculiaridade é que são concen-
trados em países europeus, com exceção dos estudos de Kopecký 
et al. (2016), que abrangeram em sua pesquisa a Argentina e o 
Uruguai. Se fôssemos seguir o roteiro desses estudos, pouco com-
preenderíamos como incide a patronagem partidária. Percebemos 
que os diversos estudos não elaboram signi7cativamente um modelo 
amplo que contemple a signi7cância dessa relação. 

Neste texto buscamos sistematizar e aprofundar o conhecimento 
sobre a patronagem partidária. O panorama discutido revela como 
a patronagem progressivamente se apresentou em vários aspectos. 
Em resumo, pode-se destacar que o conceito diverge do entendido 
pela antropologia. Na ciência política, os estudos partidários sobres-
saem ao estudar esse mecanismo, logo, o termo toma forma como 
fenômeno que se insere no regime democrático e como presença 
nos partidos que competem para chegar ao poder. A patronagem 
se constrói unicamente para que os partidos se expandam, abran-
gendo mais base para a instituição e mais força na competição.
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Na avaliação dos autores mencionados, foi possível compreen-
der uma evolução nos estudos de patronagem. Conforme mais esse 
tema foi abordado, e uma série de evidências empíricas foi sendo 
apresentada, mais resultados foram trazidos no que se refere ao 
conhecimento sobre partidos. 

Nesse sentido, a pertinência de investigar essas instituições que 
almejam comandar o Estado e a viabilidade de traçar estratégias 
para alcançar esse objetivo por vezes acabam facilitadas por esse 
mecanismo com pouco controle. Essa de7nição se deu por bene7-
ciar os partidos e pelo objetivo das agremiações obterem sucesso 
com menos obstáculos para obter suporte eleitoral.

A par disso, pode-se argumentar que as pesquisas que ganharam 
relevância no cenário da ciência política têm como ambiente uma 
forte concentração em países europeus. No Brasil, pouco foi produ-
zido acerca do tema, com algumas exceções. As agremiações brasi-
leiras ainda são conhecidas por serem “cofres resguardados”, pois 
pouco se sabe além do questionado aos líderes partidários. Muitas 
barreiras são encontradas nos estudos sobre os partidos, pois a di7-
culdade de acompanhamento de toda a sua intensa atividade se soma 
aos indivíduos pertencentes a essas instituições que pouco falam 
sobre o assunto no meio acadêmico. Nesse sentido, cabe reiterar que 
se trata de uma agenda de pesquisa pouco explorada que pode ceder 
mais explicações ao tratarmos o sistema partidário brasileiro.

O importante de todo esse debate não é explicar as consequên-
cias que a patronagem traz para a democracia, mas discutir a forma 
que o conceito tomou na agenda de pesquisa; como esse termo foi 
pesquisado, principalmente na ciência política; e como esse fenô-
meno pode ser estudado a partir de metodologias que obtenham 
resultados sobre essa relação dos partidos para com o Estado.

Diante desse quadro, podemos também exibir as lacunas exis-
tentes na literatura. O caminho para que se aprofunde e se conheça 
mais sobre patronagem partidária seria uma combinação de análi-
ses quantitativas e qualitativas que envolvam não apenas o âmbito 
nacional, mas pela escassez de produções em outras esferas como a 
estadual e a municipal, já que os partidos possuem certa autonomia 
em seus estados no Brasil. A partir disso, muitas hipóteses também 
podem ser lançadas, por isso, o levantamento dessas tendências de 
pesquisas busca discutir e voltar uma agenda de pesquisa para o 
conceito de patronagem partidária. 
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Entre Arena e MDB: análise das trajetórias 
dos remanescentes do Partido Libertador 
frente à ruptura democrática de 1964

Oscar Berg, Taiane Bringhenti e Suliane Cardoso1

Resumo

Com o Ato Institucional nº 2, em 27 de outubro de 1965, as instituições partidárias 

no Brasil foram extintas. Os atores políticos que seguiram na política nacional tiveram 

de optar entre as duas agremiações criadas pelo regime, Aliança Renovadora Nacional 

(Arena) e Movimento Democrático Brasileiro (MDB). Poucos estudos demonstram 

quais foram os caminhos percorridos pelos remanescentes do Partido Libertador 

(PL) após a sua extinção. Dito isso, este artigo tem como objetivo principal analisar a 

trajetória dos ex-libertadores no contexto do bipartidarismo brasileiro (1965-1979), 

com a análise das quatro legislaturas (43ª, 44ª, 45ª e 46ª) da Câmara dos Deputados 

eleitas nesse período. Para tanto, foi construído um banco de dados com informações 

coletadas a partir do site da Câmara dos Deputados e do Dicionário Histórico Biográ-

do PL que continuaram atuando no cenário Legislativo nacional migraram, em sua 

maioria, para o partido de sustentação da ditadura civil-militar, a Arena. Há um único 

caso de migração para o partido de oposição, o MDB. Tomando em consideração o 

histórico de alianças do PL no período anterior ao golpe e o padrão de realinhamento 

partidário produzido pela instauração do bipartidarismo, podemos concluir que as 

migrações para a Arena são mais coerentes que aquelas ao MDB. 

Palavras-chave: Partido Libertador; Bipartidarismo; Arena; MDB; Migração partidária.

Abstract

After the enactment of the Ato Institucional nº 2, in October 1965, the Brazilian 

parties were extinguished. The political actors that continued their careers had 

to chose between the two parties created by the regime, the Aliança Renovadora 

Nacional (Arena) and the Movimento Democrático Brasileiro (MDB). There are only 

a few studies analyzing the trajectories of the Libertador Party (PL) remnants after 

its extinguishment. The current paper aims at analysing the Libertador Party (PL) 

remnants trajectory in the context of the Brazilian bipartisan system (1965-1979), 
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focusing specially in the fourth legislatures of the Chamber of Deputies (43th, 44th, 

45th and 46th) elected within this period. For this purpose, a database has been built 

from the data collected in the Chamber of Deputies website and in the biographical 

in the national legislative scene mostly migrated to the dictatorial regime party, the 

Arena. There is only one case of migration towards the opposition party, the MDB. 

Taking into account the historical of political alliances made by the PL in the period 

prior to the 1964 coup and the pattern of partisan realignment produced by the 

establishment of the bipartisan system, it is possible to conclude that he migrations 

towards Arena party were more coherent than that towards MDB. 

Keywords: Libertador Party (Brazil); Bipartisan system; Arena; MDB; Party migration. 

Introdução  

O presente artigo investiga a alocação de elites políticas na tran-
sição entre dois regimes partidários distintos. Em especí*co, é anali-
sado o caso dos remanescentes do Partido Libertador (PL) na tran-
sição entre o regime multipartidário da Quarta República, vigente 
entre 1946 e 1964, e o regime bipartidário da ditadura civil-militar 
de 1964, instaurado em 1965 e extinto em 1979, tomando-se como 
foco da análise a Câmara dos Deputados. O principal objetivo do 
artigo é identi*car a *liação partidária seja à Arena seja ao MDB de 
ex-libertadores eleitos às cinco legislaturas (42ª, 43ª, 44ª, 45ª e 46ª) 
escolhidas durante o bipartidarismo. Desta maneira, é possível exa-
minar a inserção dos antigos membros do PL no novo ordenamento 
partidário brasileiro e as orientações tomadas pelas suas trajetórias 
políticas a partir de então. 

Esforços no sentido de elucidar quem foram os deputados que 
compuseram a Câmara dos Deputados no período bipartidário, 
como os de Madeira (2007), fornecem um panorama da compo-
sição do legislativo federal no período autoritário. O recorte apli-
cado por este autor, que concentra a sua análise na formação da 
Arena nos estados do Rio Grande do Sul, da Bahia e de São Paulo, 
não permite dar conta, por exemplo, da reconstituição das traje-
tórias políticas de ex-libertadores que não advinham destes três 
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estados ou que decidiram *liar-se ao MDB. Assim sendo, o presente 
artigo busca completar esta lacuna, contribuindo para desenhar um 
retrato completo da reação dos antigos membros do PL à ruptura 
democrática de 1964 e à necessidade de alocarem-se em um novo 
regime político.

Para tanto, o texto foi estruturado da seguinte maneira: na pri-
meira seção, apoiando-se em contribuições como as de Tauffer 
(2008), Brun (2013) e Cortés (2007), é reconstituído o panorama 
histórico do surgimento do PL, em um primeiro momento no Rio 
Grande do Sul, até a sua expansão aos demais estados da federa-
ção. Em seguida, de maneira a colocar em perspectiva a atuação 
do PL na Câmara dos Deputados no período anterior ao golpe e 
à instauração do bipartidarismo, a segunda seção identi*ca quem 
eram os libertadores eleitos à câmara federal, a sua base de recru-
tamento e as suas respectivas trajetórias políticas. Após breves 
comentários sobre o contexto da instauração do bipartidarismo na 
terceira seção, a quarta seção coloca em tela as escolhas partidá-
rias tomadas pelos antigos libertadores remanescentes na Câmara 
dos Deputados. A partir dos dados disponíveis sobre a bancada do 
PL na Câmara dos Deputados e da eleição de ex-libertadores no 
bipartidarismo, é possível correlacionar essa primeira atuação com 
a manutenção de remanescentes do partido no legislativo ao longo 
da ditadura, indicando um gradual afastamento dos libertadores 
da câmara baixa do Congresso. As seções cinco e seis analisam as 
migrações dos remanescentes do PL à Arena e ao MDB. Ao *nal, 
são apresentadas as conclusões do texto.

Quem são os libertadores? O Partido Libertador sob breve 
panorama histórico  

Joaquim Francisco de Assis Brasil e Raul Pilla, dois destacados 
personagens do cenário político do Rio Grande do Sul, fundaram 
em 3 de maio de 1928 o Partido Libertador (PL). O partido nasceu 
e estruturou-se de forma que atendia aos interesses da elite estan-
cieira do estado, que será tanto sua base eleitoral, como também 
sua base formadora (Tauffer, 2008).

Colocando-se como um “partido de predicação doutrinária, diri-
gido para o bem público e a felicidade do povo” (Partido Libertador, 
1945), as principais diretrizes do PL, na visão de seus fundadores, 
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eram compostas pela árdua defesa do sistema parlamentarista, que 
será a principal marca do partido ao longo de sua história; a demo-
cracia representativa, percebida como uma condição essencial para o 
bem comum e, portanto, o espaço no qual avançaria o ideal liberta-
dor; o liberalismo econômico, adotado de acordo com o seu conceito 
clássico; o regime federativo, defendendo uma maior autonomia aos 
estados e o voto secreto, sendo o “sigilo absoluto do sufrágio eleito-
ral, como condição impreterível da sua moralidade” (Idem).

Em 24 de setembro de 1945 o partido, que até então atuava 
somente em nível regional, ganhou o registro de partido nacio-
nal, projetando-se para além das fronteiras sul-rio-grandenses. No 
registro de refundação pela Resolução nº 325 (Brasil, 1945), o PL 
contava com 15.222 inscritos, distribuídos pelos estados do Pará, 
Paraná, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul e de Santa Catarina. No 
entanto, a direção do partido era dominada por gaúchos, tendo 
Raul Pilla como presidente partidário, Orlando da Cunha Carlos 
como vice-presidente e Décio Martins Costa como 2º vice-presi-
dente. Além disso, a sede permanente do partido fora *xada na 
cidade de Porto Alegre, capital gaúcha (Cortés, 2007).

Ao longo do tempo, o PL ganhou maior projeção no país, mas 
manteve uma de suas principais características: a de ser um par-
tido essencialmente regional, isto porque sua maior força de atua-
ção, assim como seus principais líderes, eram oriundos do estado 
do Rio Grande do Sul, por exemplo, os políticos Raul Pilla e Paulo 
Brossard. Ademais, a principal base eleitoral do partido também 
continuou advinda do referido estado. Como menciona o historia-
dor Carlos Cortés (2007) em obra sobre a história política do Rio 
Grande do Sul, é somente em 1950 que o PL terá em seu diretório 
nacional membros oriundos de outros estados, o que demonstra a 
di*culdade do partido em projetar-se para além de seu estado de 
fundação. 

Assim como os demais partidos políticos em atuação no 
momento do golpe, o PL foi diretamente atingido pelos casuísmos 
do regime instalado após 1964, em especial, pelo Ato Institucional 
n° 2 (AI-2) e pelo Ato Complementar n° 4 (AC-4), que, como vere-
mos a seguir, regeram a extinção destas formações partidárias e a 
sua substituição por aquelas do bipartidarismo. Como já visto, não 
se tratou da primeira vez na qual o PL teve sua atuação interrom-
pida por um regime autoritário. 
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No entanto, diferentemente do ocorrido com o retorno à democra-
cia, em 1945, quando, após o término do Estado Novo, o PL retomou 
as suas atividades, nem a Hexibilização do sistema partidário, em 1979, 
nem o ulterior retorno à democracia, seja em 1985 com a posse do 
primeiro governo civil desde o golpe de 1964 seja em 1989 com a pri-
meira eleição direta à presidência da República em 29 anos e a posterior 
investidura do candidato eleito, não foram acompanhados pela refun-
dação do PL, deixando para a história seu legado e vendo suas antigas 
pautas se fragmentarem em diferentes formações, como o parlamenta-
rismo, no caso do PSDB, e a defesa do modelo liberal, no caso do PFL.

Atuação dos libertadores na Câmara dos Deputados até as 
portas do golpe: análise de trajetória  

Para melhor compreender os efeitos do movimento de transição 
ao regime bipartidário sobre os remanescentes do PL, faz-se neces-
sário uma breve análise da atuação destes no período anterior ao 
golpe civil-militar de 1964. Portanto, foram selecionadas as seguintes 
legislaturas da Câmara dos Deputados: 40ª (1955-1959), 411 (1959-
1963) e 42ª (1963-1967), por corresponderem às três últimas eleitas 
sob a República Populista, em um contexto de aprofundamento da 
instabilidade política e radicalização dos polos trabalhista (represen-
tado pelo PTB) e conservador (reunido em torno, sobretudo, de PSD 
e UDN), que levou a uma primeira tentativa fracassada de golpe, 
em 1961, e, *nalmente, à ruptura democrática de 1964 (Figueiredo, 
1993). Essas legislaturas correspondem, ainda, ao período em que 
o PL conseguiu gradualmente penetrar outros estados para além do 
Rio Grande do Sul, rompendo as fronteiras de seu estado de origem. 

No entanto, como os estudos sobre os libertadores e a sua atua-
ção na Câmara dos Deputados nesse período ainda carecem de um 
olhar mais aprofundado, foi necessário, em um primeiro momento, 
realizar a construção de um banco de dados próprio. Importante 
ressaltar que o foco de pesquisa dos dados neste artigo se sustenta 
a partir da análise das trajetórias políticas1 dos remanescentes do 

1. Costa et al. (2015), por exemplo, utiliza como foco de análise de dados o con-
ceito de carreira. No entanto, uma vez que o presente artigo visa identi*car e a 
ascensão projeção dos atores políticos aqui estudados, optamos por usar a traje-
tória dos remanescentes do PL como foco na pesquisa dos dados aqui utilizados.
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PL. Para tanto, foram escolhidas duas fontes principais para a cons-
trução do banco.

Por um lado, o site2 da Câmara dos Deputados foi utilizado para 
extrair das listas de eleitos aqueles *liados ao PL. O site possibilitou, 
também, o acesso ao número de votos recebidos por cada eleito em 
cada estado, auxiliando a demonstrar de maneira clara e objetiva 
quem eram os libertadores presentes na Câmara dos Deputados e 
qual era a sua base de votos em cada eleição. Por outro lado, foram 
usados os verbetes “on-line” do Dicionário Histórico Biográ$co 
Brasileiro (DHBB), do CPDOC-FGV3, que sistematiza notas biográ-
*cas sobre indivíduos presentes nas cenas políticas nacional e esta-
dual a partir do levante revolucionário de 1930, agregando dados 
sobre membros dos poderes Executivo, Legislativo, Judiciário e 
Militar, além de funcionários públicos como diplomatas e dirigentes 
de autarquias e membros de destaque da sociedade civil, como líde-
res de movimentos sociais e jornalistas (Costa et al., 2015, 78-83). 
A partir desta fonte, foi possível reconstruir a trajetória de cada 
libertador, com informações sobre cargos ocupados, partidos *lia-
dos, estados de atuação e alianças políticas. 

Nas eleições de 1955, o PL elegeu deputados próprios apenas no 
Rio Grande do Sul4. O resultado gaúcho se tratou de uma votação 
expressiva, com os libertadores se erigindo como a terceira força 
política no estado, deixando para trás a UDN5, que, nacionalmente, 
se projetava como um partido muito mais expressivo (Cortés, 
2007). Nos demais estados, no entanto, o PL formou alianças com 
outros partidos, por não ter grande projeção para além do RS. 

Na Paraíba, coligou-se com PSD e PRP, compondo a Coligação 
Democrática Paraibana, recebeu 12.3899 votos e elegeu seis depu-
tados. No Piauí, em aliança com PSP e UDN, a Aliança Democrática 
Progressista conseguiu eleger três deputados. Já em Pernambuco, 
junto com PSD, PDC, PSP, e PRP, o PL formou a Frente Democrática 

2. http://www2.camara.leg.br/deputados/pesquisa
3. O Centro de Pesquisa e Documentação de História Contemporânea do Brasil, 

o CPDOC pertence a Escola de Ciências Sociais da Fundação Getúlio Vargas. 
Possui um grande número de acervos, dos mais diversos, disponíveis on-line. 

4. Foram eleitos três deputados, Raul Pilla, com 37.088 votos, Edgar Luiz Schneider, 
com 17.015 mil votos, e José Pereira Coelho de Souza, com 16.426 votos.

5. Ao *nal do artigo se encontra um glossário dos partidos, para auxílio na leitura. 
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Pernambucana, que elegeu 11 deputados. Finalmente, no estado da 
Bahia, a Coligação Baiana, que uniu o PL a PSD e PRP, assegurou 
11 assentos na Câmara dos Deputados6. 

No entanto, como as fontes de pesquisa utilizadas não permitem 
identi*car a *liação partidária de cada deputado eleito no interior 
de cada uma destas coligações, foram listadas, no Quadro 1, ape-
nas as legislaturas nas quais a presença libertadora na Câmara dos 
Deputados é possível de ser identi*cada em sua integralidade.

Quadro 1 – Atuação dos libertadores na Câmara dos Deputados até 1965

Legislaturas  41ª legislatura (1959-1963) 42ª legislatura (1963-1967)

1 Coelho de Souza Norberto Schmidt

2 Geraldo Guedes Plínio Lemos

3 Ivan Bichara Raul Pilla

4 Lucidio Ramos Brito Velho

5 Norberto Schmidt

6 Plínio Lemos

7 Raul Pilla

Total: 7 4

Fonte: Dos autores a partir da Câmara dos Deputados e do DHBB-CPDOC (2017).

As eleições de 1958 e 1962 marcam a expansão nacional do PL, 
com a eleição de deputados não mais apenas no Rio Grande do Sul, 
mas também na Paraíba e em Pernambuco. Na passagem da 41ª 
legislatura à seguinte, registra-se, no entanto, uma signi*cativa perda 
da presença de libertadores na Câmara dos Deputados. Em 1963, 
Antônio Geraldo de Azevedo Guedes decide concorrer pelo PSD, 
Ivan Bichara não consegue se reeleger7, enquanto Lucidio Ramos 
não disputa a reeleição, vindo a falecer em setembro de 1965. 

Uma das características do PL nesse período era possuir mem-
bros com longas trajetórias políticas, com atuação constante no 
cenário político local e nacional. O Quadro 2 destaca a base de 
recrutamento dos eleitos a deputado federal pelo partido, nas legis-
laturas de 1959 e de 1963.

6. Os dados estatísticos estão disponíveis no site da Câmara dos Deputados. Dados 
eleitorais: Eleições federais e estaduais realizadas em 1954 e 1955 no Brasil v. 3.

7. Mais tarde, Ivan Bichara ocuparia o cargo assumindo uma suplência de depu-
tado federal, mas pela legenda do PSD.
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Quadro 2 – Base de recrutamento do Partido Libertador

Nome Estado Migração até 1965

Coelho de Souza Advogado e Jornalista RS -

Lucidio Ramos
Advogado e proprietário 

agrícola
RS -

Geraldo Guedes Advogado PE PSD

Ivan Bichara Advogado PB UDN/PSD

Norberto Schmidt Economista RS -

Plínio Lemos Advogado PB UDN

Raul Pilla Médico e Jornalista RS -

Brito Velho Médico RS -

Fonte: Dos autores a partir do site da Câmara dos Deputados e no DHBB-CPDOC 
(2017). 

Com base nos dados apresentados, podemos identi*car que a 
principal base de recrutamento do PL se dá no estado do Rio Grande 
do Sul, sendo eles 100% do sexo masculino e com formação univer-
sitária. Dos nove libertadores, seis deles são advogados, dois médi-
cos e um economista. Nesse período de análise, no contexto social 
e econômico do Brasil, ter formação universitária predispunha de 
uma situação econômica estável, pois as poucas universidades que 
existiam *cavam no centro do país como, sobretudo, em São Paulo 
e no Rio de Janeiro. Dados como esse demonstram que os membros 
do partido provinham de certa elite econômica: eles possuíam ins-
trução universitária e ocupavam postos importantes na sociedade, 
como os de médico e advogado, sendo que muitos deles mesclavam 
sua formação com a atividade jornalística. O próprio PL possuía um 
jornal onde expunha as ideias do partido e suas ações8. 

O Quadro 3 traz a relação dos cargos ocupados pelos liberta-
dores que atuaram na Câmara dos Deputados, como observados 
no Quadro 1. A primeira variável (D.F) se refere aos mandatos 
de deputado federal anteriores ao bipartidarismo. Em seguida, a 
variável (D.E) corresponde aos cargos de deputado estadual; Sec.: 
se refere a cargos ocupados em secretarias; Pref: a mandatos de 
prefeito; C/C: a participações em comissões e conselhos; e A.S: a 
registros de atividade sindical.

8. O Jornal O Estado de Rio Grande teve sua primeira publicação em 1928, tendo 
como objetivo criticar a oposição e disseminar as ideias do partido. 
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Quadro 3 – Trajetória prévia ao período bipartidário

Nome D.F D.E Sec. Pref. C/C A.S

Coelho de Souza 3 Sim Sim Não Sim Não

Lucidio Ramos 2 Sim Não Não Não Não

Geraldo Guedes 2 Não Sim Não Sim Não

Ivan Bichara 3 Não Não Não Não Não

Norberto Schmidt 3 Sim Não Não Não Não

Plínio Lemos 4 Não Sim Sim Sim Não

Raul Pilla 5 Sim Sim Não Sim Sim

Brito Velho 1 Sim Não Não Sim Sim

Fonte: Dos autores a partir do site da Câmara dos Deputados e no DHBB-CPDOC 
(2017).

Por um lado, dos sete deputados estudados, somente Plínio 
Lemos possui em sua trajetória um mandato como prefeito, em 
Campina Grande, na Paraíba. Por outro lado, a variável D.F 
demonstra a grande experiência no legislativo nacional de prati-
camente todos os libertadores eleitos no período 1955-1965, com 
uma média de 2,88 mandatos, em um intervalo de cinco mandatos 
(no caso de Raul Pilla) e um único mandato (caso de Brito Velho). 

A experiência como deputado estadual também atesta a maior 
proximidade dos libertadores com o Poder Legislativo, assim como 
demonstra a relação com as suas respectivas regiões, pois é, geral-
mente, a partir deste ambiente que se projetam para o cargo fede-
ral. De um modo geral, é possível desenhar um quadro de longas 
trajetórias anteriores ao bipartidarismo para os deputados federais 
do PL, em especial, quando consideradas as suas experiências legis-
lativas, acompanhadas pela passagem em comissões para 62,5% 
dos eleitos e em secretarias para metade deles.

Arena, MDB e a inserção dos “antigos partidos” no sistema 
bipartidário 

A deposição do presidente João Goulart, em 31 de março de 
1964, e a instalação de um regime ditatorial civil-militar, que 
permaneceria em vigor, pelo menos, até 15 de março de 19859 

9. Alguns pesquisadores do período entendem a eleição presidencial indireta 
de 1985 como sendo um marco na redemocratização, dando *m ao regime 
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promoveram a reestruturação das instituições democráticas de 
1946 e a sua tradução em uma nova ordem política marcada pelo 
autoritarismo. Estruturas básicas da democracia liberal, como elei-
ções e partidos políticos, puderam ser mantidas no regime ditato-
rial ao custo de terem sido distorcidas em uma lógica autoritária10 
(O’Donnell e Schmitter, 1988). Como a*rma Fleischer (1994), as 
reformas eleitorais promovidas pela ditadura em tiveram como 
principal preocupação assegurar maiores legitimidades interna e 
externa para o regime, dotando-o de uma fachada democrática. 

Diferentemente do modelo bipartidário propugnado por Laski, 
que seria “o sistema democrático por excelência em matéria de 
organização partidária” (Bonavides, 2000, 470), o caso brasileiro 
não responde a um projeto de valorização da participação popular 
democrática. De acordo com Schmitt (2000) e Grinberg (2009), 
o regime autoritário queria evitar, ao mesmo tempo, a criação de 
um sistema de partido único – reHetindo a sua preocupação com a 
fachada democrática – e a reprodução da fragmentação do sistema 
partidário anterior – reHetindo a sua preocupação com a estabili-
dade política. Restou, portanto, a alternativa do bipartidarismo.

Apesar da manutenção inicial dos partidos políticos e de eleições, 
o regime autoritário se serviu, desde o início, de casuísmos para o 
controle da vida política nacional, em um momento de profunda 
apreensão acerca do futuro entre a elite política (Skidmore, 1982). 
Estas intervenções tomaram a forma, por exemplo, de cassações, 
mudanças dos critérios de elegibilidade, extensão do mandato pre-
sidencial de Castelo Branco, retirada dos obstáculos à participa-
ção de militares em eleições e extinção da eleição direta às pre-
feituras das capitais estaduais (Fleischer, 1994). No entanto, nem 
mesmo a edição de um código eleitoral, em julho de 1965, não foi 
su*ciente para evitar a vitória da oposição, em outubro seguinte, 
nas eleições aos executivos estaduais de estados estratégicos, como 

autoritário. Outros acontecimentos também vão marcando o retorno democrá-
tico no país como a constituição de 1988 e a eleição direta para presidente da 
República em 1989. 

10. Por exemplo, postos-chave do ordenamento político brasileiro, em estados e de 
cidades consideradas como áreas de segurança nacional (Madeira e Gerardi, 
2014), não foram submetidos ao sufrágio direto, sendo preenchidos seja por 
eleições indiretas seja por processos de nomeação conhecidos por sua pequena 
transparência e pelo controle do regime.



Paraná Eleitoral: revista brasileira de direito eleitoral e ciência política 483

Guanabara e Minas Gerais. Os efeitos imprevistos destes casuísmos 
iniciais tornaram necessária a adoção de novas medidas. É neste 
contexto de desencadeamento de uma nova radicalização por parte 
do regime (Lamounier e Meneguello, 1986) que foi instaurado o 
bipartidarismo.

O bipartidarismo brasileiro foi instaurado e teve a sua imple-
mentação regida por dois documentos principais. Em primeiro 
lugar, reagindo às pressões para que anulasse o resultado das 
eleições anteriormente mencionadas, Castelo Branco baixou, em 
27 de outubro de 1965, o AI-2, que extinguiu os partidos em 
funcionamento, substituindo-os pelas duas únicas formações par-
tidárias cuja vigência seria tolerada. O grande desa*o imposto 
aos partidos era o de conjugar a preservação das suas identida-
des, “delimitando seu território para além da sigla que os reunia” 
(Grinberg, 2009, 62). Em seguida, o AC-4, de 20 de novembro 
de 1965, reagiu à criação das duas novas organizações, que fun-
cionariam provisoriamente como partidos políticos (Lamounier e 
Meneguello, 1986; Grimberg, 2009).

Percebe-se, no texto destas legislações, por um lado, que caberia 
aos próprios políticos organizar os novos partidos e, por outro 
lado, que, em virtude das limitações impostas, esta não seria uma 
tarefa fácil: “A obrigatoriedade de quase um terço dos 409 depu-
tados e 65 senadores para a formação de novas agremiações impu-
nha à classe política, até então distribuída entre treze partidos, 
a necessidade de se reagrupar em no máximo três agremiações” 
(Kinzo, 1980, 218). Veri*cada a impossibilidade da continui-
dade das antigas legendas, fórmulas de compromisso tiveram de 
ser adotadas. A UDN tornou-se a base do partido do governo, a 
Aliança Renovadora Nacional (Arena), enquanto os originários 
do PTB, que haviam resistido às primeiras ondas de cassações, for-
maram o partido provisório de oposição, que assumiu o nome de 
Movimento Democrático Brasileiro (MDB). A Tabela 1 apresenta 
os movimentos de migração partidária para a constituição dos 
partidos do bipartidarismo. 

Como podemos perceber, neste momento inicial, a Arena é com-
posta, essencialmente, de remanescentes da UDN e do PSD, assim 
como de um número expressivo de dissidentes do PTB, os quais, 
em sua maioria, tomaram a direção da oposição. Com efeito, o 
MDB foi composto majoritariamente por ex-petebistas, assim como 
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por uma ala do PSD e por membros de pequenas formações, como 
MTR e PSB. Os partidos se mesclam de tal maneira que nenhum 
grande partido (UDN, PSD, PTB) que não tenha registrado migra-
ções para ambos os lados, demonstrando certa diversidade na for-
mação da base de cada partido. Essa situação fez com que antigas 
rivalidades partidárias locais e regionais fossem incorporadas den-
tro das novas organizações, com efeitos especialmente perversos 
para o partido de sustentação do regime:

Tabela 1 – Quadro geral de migrações na Câmara dos Deputados em 1966

Partidos Antigos Arena MDB Total de migração

UDN 86 9 95

PSD 78 43 121

PSP 18 2 20

PR 4 - 4

PL 3 1 4

PRP 5  - 5

PTB 38 78 116

PDC 13 6 19

PTN 8 4 12

PST 2  - 2

PRT 2 2 4

MTR - 3 3

PSB  - 2 2

TOTAL 257 150 410

Fonte: Dos autores a partir de Kinzo (1988, 32).

Quanto maior o número de partidos a que os parlamentares are-
nistas eram anteriormente *liados, maior será o grau de heterogenei-
dade das bancadas e, consequentemente, menor tende a ser o grau 
de coesão das mesmas. Seguindo o mesmo raciocínio, um menor 
número de organizações partidárias indica uma maior homogenei-
dade, aspecto que favorece um aumento no grau de coesão das ban-
cadas arenistas. No entanto (para além de se identi*car o número 
de partidos), identi*car, ao menos em suas linhas gerais, a relação 
existente entre os partidos políticos do período multipartidário ante-
rior é imprescindível uma vez que a comunhão de experiências não 
pressupõe, necessariamente, o pertencimento a um mesmo partido 
político. (Madeira, 2002, 42)
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Tendo em mente o contexto da formação do bipartidarismo bra-
sileiro, é preciso, agora, veri*car como se comportaram os remanes-
centes libertadores em relação ao novo ordenamento institucional 
e partidário.

O período bipartidário: Arena ou MDB?  

Com a entrada em vigor do bipartidarismo, coube aos remanes-
centes do PL se posicionar em: Arena ou MDB? Apoiar o regime 
de ditadura militar-civil ou fazer oposição? Continuar no cená-
rio político ou renunciar a ele? Diante dessas opções, cada per-
sonagem político desse período buscou diferentes maneiras de se 
projetar e continuar (ou não) atuando no novo cenário político 
institucional. Dentre os libertadores, muitos decidiram abandonar 
suas carreiras políticas, como o fundador e principal *gura do 
antigo partido, Raul Pilla, que chega a *liar-se à Arena, mas logo 
renuncia à vida política11. 

A Tabela 2 resume as escolhas de ex-libertadores diante do novo 
cenário institucional e partidário, apresentando dados sobre sua 
presença nas quatro legislaturas da Câmara dos Deputados que 
correspondem ao período bipartidário (1965-1979) e à *liação par-
tidária então escolhida.

Tabela 2 - Migração de ex-libertadores no contexto bipartidário

Legislaturas
43ª 

(1967-1971)
44ª 

(1971-1975)
45ª 

(1975-1979)
46ª 

(1979-1983)

Arena 3 2 2 -

MDB 1 0 0 -

TOTAL 4 2 2 -

Fonte: Dos autores a partir do site da Câmara dos Deputados (2017).

A migração para Arena e MDB já ocorre na metade da legislatura 
iniciada no período multipartidário de 1963, sendo que na legislatura 
de 1967 os atores políticos já estão acomodados em seu novo par-
tido. Como podemos observar, são quatro os remanescentes do PL na 
primeira legislatura eleita sob o bipartidarismo, sendo três pela Arena 

11. Cf. Anais da Câmara dos Deputados (Brasil, 1980).
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e um pelo MDB. Na legislatura seguinte, em 1971, registra-se a perda 
de dois mandatos, o que reduz a presença do partido libertador a 
dois deputados federais, número de mandatos mantido na legislatura 
aberta em 1975. Na última ainda eleita dentro do regime bipartidá-
rio, iniciada em 1979, não temos a presença de nenhum ex-libertador. 
Por essa razão, concentramo-nos em entender e observar a trajetória 
desses quatro libertadores eleitos em 1967, como também entender o 
porquê da defasagem, iniciada em 1971 que levou o desaparecimento 
dos ex-libertadores da Câmara dos Deputados, em 1979.

Ainda temos um possível caso de migração da Arena para o 
MDB de Norberto Schmidt, pois, conforme a relação de eleitos 
na legislatura de 1975 do site da Câmara dos Deputados, Schmidt 
é contabilizado como sendo deputado do MDB. Para conferir a 
veracidade dessa informação recorreu-se aos verbetes bibliográ*-
cos e demais materiais de pesquisa sobre o deputado, não sendo 
encontrada nenhuma relação de Schmidt com o MDB, o que foi 
descartada desta análise (Quadro 4). 

Quadro 4 – Relação dos ex-libertadores na Câmara dos Deputados

Legislatura 1967-1971 1971-1975 1975-1979 1979-1983

Brito Velho Sim Não Não Não

Vasco Amaro Sim Sim Sim Não

Norberto Schmidt Sim Sim Sim Não

Paulo Brossard Sim Não Não Não

Fonte: Dos autores a partir de dados coletados da Câmara dos Deputados (2017).

No Quadro 4, temos elencados os nomes dos ex-libertadores 
que *guraram na Câmara dos Deputados entre 1965 e 1979. Como 
visto no Quadro 1, com o *m do bipartidarismo, Brito Velho e 
Norberto Schmidt conseguiram se reeleger já dentro de suas respec-
tivas novas legendas. Em 1967, Vasco Amaro obteve o seu primeiro 
mandato na casa, tendo sido reeleito em 1970 e 1974. Passamos, 
agora, a analisar de forma separada a migração partidária dos ex-li-
bertadores no período em questão. 

Migração para Arena  

Dos quatro nomes presentes no Quadro 4, três deles migraram 
inicialmente para a Arena: Brito Velho, Norberto Schmidt e Vasco 
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Amaro. Levando-se em consideração a trajetória histórica do PL, é 
possível entender a migração arenista como coerente. Podemos obser-
var que o partido sempre buscou costurar alianças políticas de cunho 
conservador, com legendas como PRP, PSD e UDN, que se tornaram 
a base de formação da Arena. Portanto, ela foi entendida como coe-
rente, mesmo o apoio a um regime autoritário sendo divergente das 
ideias de democracia e liberdade defendidas pelos libertadores.

Depois de esclarecer o que se entende por migração coerente, 
parte-se para análise da trajetória desses três ex-libertadores, de 
acordo com o Quadro 5. As variáveis utilizadas nessa análise são: 
quantidade de mandatos ao cargo de Deputado Federal no regime 
bipartidário (D.F.); de deputado estadual (D.E.), a ocupação de 
algum cargo de secretaria (Sec.), a participação em comissão ou 
conselho (C/C), as *liações partidárias após 1979 (Partido após 79) 
e, por *m, a ocupação de algum cargo de relevância política após 
1979 (Cargos pós). 

Quadro 5 – Trajetória dos ex-libertadores no regime autoritário

Deputado D.F. D.E. Sec. C/C Partido pós-1979 Cargos pós

Brito Velho 1 Não Sim Sim Não possui Não

Vasco Amaro 3 Não Sim Sim PDS, PPR, PPB, PFL Sim

Norberto Schmidt 3 Não Não Sim Não possui Não

Fonte: Dos autores a partir de dados coletados no site da Câmara dos Deputados (2017).

O médico porto-alegrense Carlos de Brito Velho12 entrou no PL 
em 1947, construindo uma longa trajetória de atuação política, 
como visto no Quadro 1. Com o bipartidarismo, *liou-se à Arena, 
mantendo-se na Câmara dos Deputados nas eleições de 1966. 
No entanto, em decorrência do AI-513, que ele percebia como um 
endurecimento do regime autoritário, renunciou ao cargo durante 
o mandato, não voltando a atuar no cenário político nacional. Em 
1972 aposentou-se, vindo a falecer em 1998. Assim, conclui-se que 
a trajetória política de Brito Velho se deu, basicamente, no regime 
anterior ao golpe. No entanto, isto não foi su*ciente para assegurar 
a sua permanência no bipartidarismo.

12. Cf.: Verbete sobre Carlos de Brito Velho no CPDOC. 
13. O Ato Institucional nº 5, baixado em 13 dezembro de 1968, marca o endureci-

mento da ditadura civil-militar, e cassou mais de 11 mandatos. 
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Também do Rio Grande do Sul, Vasco Amaro da Silveira 
Filho, foi um dos ex-libertadores que mais atuou no bipartida-
rismo. Ruralista e agricultor, foi vice-presidente do PL em várias 
ocasiões14. Filiado à Arena, reelegeu-se deputado federal por três 
mandatos, tentou novamente o cargo na legislatura de 1979, mas 
acabou *cando somente com a suplência. Em 1979, com o *m do 
bipartidarismo, *liou-se ao sucessor direto da Arena, o PDS, pelo 
qual tentou novamente o cargo de deputado federal, nas eleições de 
1982, não sendo eleito. Após essas tentativas de retorno ao legis-
lativo nacional, Vasco Amaro participou de diversas comissões e 
cargos burocráticos de relevância. Em 1993 migrou para o PPR e, 
em 1995, para o PPB, sucessores do PDS, terminando em 1996 no 
PFL, onde ocupou o cargo de diretor regional do partido. 

Por último, Norberto Harald Schmidt, que assim como os 
demais libertadores teve uma longa trajetória política anterior ao 
golpe de 1964, com atuação em diferentes cargos. A sua carreira 
foi iniciada em 1950, quando se elegeu deputado estadual pelo PL, 
conseguindo a reeleição na legislatura seguinte. A partir de então, 
acumulou experiência em comissões e conselhos (Comissão de 
Relações Exteriores e das Finanças), obtendo duas reeleições para 
deputado federal15. Com o *m do bipartidarismo, afastou-se da 
vida política devido à problemas de saúde. 

Migração para o MDB  

Ao passo que a migração para o partido de sustentação do 
regime, a Arena, foi o caminho da maioria dos ex-libertadores 
que se elegeram às legislaturas do bipartidarismo na Câmara dos 
Deputados, registra-se um único caso de migração à oposição 
moderada, protagonizado pelo gaúcho Paulo Brossard. 

Ainda estudante da Faculdade de Direito de Porto Alegre, 
Brossard aderiu ao PL em *ns de 1945 e disputou, já em 1947, 
o posto de deputado estadual, não sendo, no entanto, bem-suce-
dido. Após uma segunda tentativa de entrar no Legislativo gaúcho, 
em 1950, Brossard, *nalmente, se tornaria deputado estadual no 
pleito de 1954, posto ao qual foi sucessivamente reeleito em 1954 

14. Cf.: Verbete sobre Vasco Amaro no CPDOC.
15. Cf.: Verbete sobre Norberto Schmidt no CPDOC.
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e 1958, sempre pela legenda libertadora. O ingresso ao MDB se deu 
durante o exercício deste último mandato, em meio ao conturbado 
processo de eleição pela Assembleia Legislativa do sucessor de Ildo 
Meneghetti na direção do governo gaúcho. Em função das previ-
sões do Ato Institucional n° 3, os governadores estaduais seriam 
eleitos para o mandato a ser inaugurado em 1967 pelos membros 
da Assembleia Legislativa em *nal de mandato. No entanto, a pos-
sibilidade de vitória da oposição em diversos estados estratégicos, 
como o Rio Grande do Sul, levou o regime a promover uma nova 
onda de cassações, que atingiram, no caso gaúcho, oito deputados 
emedebistas da Assembleia Legislativa, o que permitiu, ao *nal, a 
eleição do arenista Peracchi Barcelos, então ministro do Trabalho 
do presidente Castelo Branco, ao Piratini. 

No momento da eleição de Peracchi Barcelos, Brossard, que 
coordenou a luta pela candidatura do oposicionista Ruy Cirne 
Lima (Bones, 2014) desde seu lançamento, ainda não havia regula-
rizado sua adesão a nenhum dos dois novos partidos16 após a extin-
ção do PL, cuja supressão, por meio do AI-2, fora, aliás, o motivo 
de sua demissão do posto de Secretário do Interior e da Justiça do 
governo Ildo Meneghetti (1962-1966). A adesão ao MDB só seria 
con*rmada após esse evento, estimulada pelas cassações políticas 
que haviam assegurado a eleição de Barcelos, tendo, mesmo assim, 
ocorrido a tempo de Brossard concorrer e se eleger deputado fede-
ral pelo MDB, em 15 de novembro de 1966 (Nery, 1975).

Enquanto as adesões à Arena dos ex-libertadores eleitos deputa-
dos federais durante o bipartidarismo foram vistas como coerentes 
em função do padrão conservador de formação das alianças políti-
cas pelo PL durante o multipartidarismo (1946-1965), a chegada de 
Brossard às *leiras do MDB foi cercada de grande estranhamento. 
Como destacado anteriormente, ao passo que PTB e PSD formavam 
a principal fonte dos deputados e senadores que deram origem ao 
MDB, Brossard construíra sua carreira no parlamento gaúcho se 
opondo ao PTB local. Na eleição de 1954, ele apoiou a candidatura 
de Ildo Meneghetti ao governo estadual contra Alberto Pasqualini, 
do PTB. Nas eleições presidenciais de 1960, se opôs mais uma vez ao 

16. Apesar das di*culdades encontradas para a sua formação (Kinzo, 1994, 143), o 
MDB foi criado em 24 de março de 1966, enquanto a Arena teve a sua organi-
zação con*rmada em 4 de abril do mesmo ano.
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PTB, apoiando a candidatura de Jânio Quadros. Por *m, ao longo 
das sucessivas crises que permearam a ascensão e a permanência de 
João Goulart à presidência da República, Brossard não se alinhou às 
políticas do presidente: subordinou o seu apoio à posse de Goulart à 
aprovação da emenda do parlamentarismo; não votou o plebiscito 
sobre o retorno ao presidencialismo, criticando a sua realização; 
liderou a oposição da Assembleia Legislativa do Rio Grande do Sul 
à decretação do estado de sítio, solicitada por Goulart. 

Traços de incoerência na adesão de Brossard também emergem 
em função da dinâmica política gaúcha, constituída a partir de res-
quícios das clivagens partidárias entre os partidos Conservador, 
Liberal e Republicano durante o Império.

Daí nasceram as duas grandes vertentes da política do Rio Grande 
do Sul, neste século. De um lado, PSD, UDN, PRP, PL. Do outro, PTB, 
MTR (de Fernando Ferrari), PDC. Depois de [19]64 e, particular-
mente, a partir de 1968, com o AI-5, as coisas começaram a se confun-
dir inteiramente. O PL, que sempre foi a espinha dorsal doutrinária do 
grupo anti-PTB, foi aos poucos sendo alijado do processo, através da 
renúncia-protesto de Raul Pilla, da cassação de Brito Velho, do veto 
à candidatura de Ruy Cirne Lima. Com a entrada de Paulo Brossard 
no MDB, caiu na oposição o último grande líder dos liberais. (Nery, 
1975, 41)

Apesar da frieza com a qual Brossard foi recepcionado no MDB 
por seus antigos opositores petebistas, o ex-libertador foi capaz 
de construir uma importante carreira na oposição ao regime sus-
tentado pela maior parte de seus antigos correligionários, apesar 
de alguns percalços ao longo de sua trajetória emedebista, como 
o afastamento do partido entre 1968 e 1970. Nesse último ano, 
apoiado por Pedro Simon, Brossard foi candidato pelo MDB gaú-
cho ao Senado, perdendo, no entanto, a eleição para os arenistas 
Tarso Dutra e Daniel Krieger, reeleito senador. Na eleição seguinte, 
em 1974, na esteira da ampla vitória do MDB ao Senado, Brossard 
fez, *nalmente, sua entrada na câmara alta, onde permaneceu até 
*ns de 1982. Ao longo de seu mandato, tornou-se primeiro vice-
-presidente do MDB e foi líder da bancada de oposição, entre março 
de 1978 e março de 1981. No entanto, não conseguiu a reeleição 
em 1982, sendo derrotado por Carlos Chiarelli, do PDS.
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 Após essa derrota, Brossard não concorreria a nenhum outro 
cargo eletivo, empreendendo uma notável carreira no Poder 
Judiciário. Entre agosto de 1985 e fevereiro de 1986 foi consul-
tor-geral da República, cargo que abandonou para dirigir, até 
janeiro de 1989, o Ministério da Justiça. Em fevereiro seguinte, 
foi nomeado ao Superior Tribunal Federal, onde permaneceu até 
outubro de 1994, quando foi aposentado por atingir 70 anos de 
idade. Assim, percebe-se que o único caso de imigração libertadora 
ao MDB foi também aquele em que registra-se a carreira política 
mais longeva dentre os ex-libertadores presentes na Câmara dos 
Deputados no bipartidarismo, que teria atravessado não apenas 
o período bipartidário, como também as sucessivas fases de desa-
gregação do regime, ao longo do governo Figueiredo (1979-1985), 
e de transição à democracia, ao cabo do governo Sarney (1985-
1989) (Codato, 2005), o que demonstra as grandes capacidades de 
Brossard em se realocar em novos contextos político-institucionais. 

Conclusão  

A trajetória política dos ex-libertadores caracterizou-se por sua 
longevidade e diversidade de atuação, tanto no período anterior 
a 1965 quanto no período bipartidário. Aqueles que permanece-
ram presentes na Câmara dos Deputados eram oriundos, todos, 
do estado de fundação do PL e no qual ele encontrará a sua maior 
força, o Rio Grande Sul, o que sublinha uma das principais carac-
terísticas do PL: a ligação regional. Em sua maioria, estes rema-
nescentes gaúchos escolheram, no bipartidarismo, todos o mesmo 
caminho, a Arena. O único caso divergente é o de Paulo Brossard, 
que ingressou no MDB. 

Esta diferença de destino partidário também será acompanhada 
por uma diferença do ponto de vista da longevidade da carreira 
política no bipartidarismo e, eventualmente, após este. Enquanto 
Brossard não apenas alcançou o posto de deputado federal, como 
também foi eleito senador, em 1974, o que lhe permitiu, após o 
bipartidarismo, manter-se em postos de destaque seja da estrutura 
partidária emedebista e, posteriormente, peemedebista, seja do 
Judiciário, os ex-libertadores que migraram para a Arena sofreram 
uma gradual perda de importância política, tendo carreiras políti-
cas bem menos longevas e destacadas como a de Brossard.
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O progressivo desaparecimento de ex-libertadores da Câmara 
dos Deputados se deve, portanto, tanto à heterogeneidade e às dis-
putas internas que o partido do regime possuía quanto à sua resis-
tência ao regime. Assim, por um lado, os ex-libertadores foram 
notadamente afetados por rivalidades herdadas da República, em 
especial, entre os grupos remanescentes de UDN e PSD, traduzi-
das em disputas internas à Arena, onde estes grupos instalaram-se 
após a entrada em vigor do bipartidarismo. Por outro lado, o 
apoio a um regime ditatorial, em dado momento, entrou em con-
Hito com os antigos princípios libertadores, levando-os a tomarem 
distância em relação à vida política, como no caso de Brito Velho. 
Seja pela falta de espaço ou até mesmo da vontade dos ex-liberta-
dores em continuar no Legislativo nacional, seu desaparecimento 
progressivo pode ser entendido, portanto, a partir da análise do 
contexto, da formação e da estruturação do bipartidarismo brasi-
leiro e suas relações seja com o sistema partidário anterior, a par-
tir do qual ele se constituiu, e com o sistema partidário posterior, 
o qual ele estruturou.
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Glossário

Arena – Aliança Renovadora Nacional

MDB – Movimento Democrático Brasileiro

MTR – Movimento Trabalhista Renovador

PDC – Partido Democrata Cristão

PL – Partido Libertador

PR – Partido da República

PRP – Partido de Representação Popular

PRT – Partido Republicano Trabalhista

PSB – Partido Socialista Brasileiro

PSD – Partido Social Democrático

PSP– Partido Social Progressista

PST – Partido Social Trabalhista

PTB – Partido Trabalhista Brasileiro

PTN – Partido Trabalhista Nacional

UDN – União Democrática Nacional

PDS – Partido Democrático Social

PFL – Partido da Frente Liberal

PPB – Partido Paci*sta Brasileiro

PPR – Partido Progressista Reformador
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linhas deverão estar em parágrafo próprio, com recuo dobrado, 
fonte um ponto menor que a do texto principal.

As citações em línguas que não a do texto no qual o artigo foi 
redigido devem ser obrigatoriamente traduzidas.

As notas de rodapé deverão ser de natureza substantiva, limitadas 
ao mínimo indispensável e indicadas por algarismos arábicos em 
ordem crescente. Para as notas de rodapé utiliza-se letra Time New 

Roman, tamanho 10, com espaçamento simples.
Todas as fontes utilizadas na pesquisa e citadas no texto deverão 

constar no :nal do artigo com o título “Referências”. 
As referências deverão ser feitas em formato “autor:data” no 

corpo do artigo. 
Referências bibliográ:cas ao longo do texto devem responder 

ao seguinte formato: (Santos, 1998, 71-2); para mais de um autor 
utilizar (Santos e Pereira, 2007); quando a referência trouxer mais de 
dois autores utilizar et al. após o primeiro autor, sempre em itálico 
(Santos et al., 2003). Para textos do mesmo autor, porém de anos 
diferentes, utilizar ordem alfabética para diferenciar as obras citadas, 
como no exemplo: (Santos, 2001a; Santos, 2001b).

O item “Referências” deverá conter os seguintes formatos para 
diferentes tipos de publicação:

Livros:
SOBRENOME, Nome (abreviado). (ano). Título em itálico. Cidade: Editora.

Artigos de periódicos:
SOBRENOME, Nome (abreviado). (ano). Título do artigo. Nome do Periódico em 

itálico, vol., n., paginação (x-y).

Capítulos de livros: 
SOBRENOME, Nome (abreviado). (ano). Título do capítulo. In: SOBRENOME, 

Nome (abreviado). Título do livro em itálico. Cidade: Editora.
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Internet (documentos eletrônicos): 
SOBRENOME, Nome (abreviado). (ano). título em itálico. Disponível em: [endereço 

de acesso]. [data de acesso].

Trabalhos não publicados:
SOBRENOME, Nome (abreviado). (ano). Título do trabalho. Filiação institucional 

do autor. Digit. 

Documentos:
Título do documento. (ano). Fonte. Local de Publicação: Órgão responsável pela 

publicação. Data de consulta ou acesso.

A seleção dos artigos

Ao enviar manuscrito para a revista Paraná Eleitoral o(s) autor(es) 
transfere(m) para o periódico o direito de publicá-lo em qualquer 
tempo. Excedendo o número de artigos programados para publica-
ção no ano (aproximadamente 18 artigos), será utilizado também 
como critério para seleção: (i) a ordem cronológica de recebimento 
do manuscrito por Paraná Eleitoral; (ii) a atualidade do assunto dis-
cutido ou da base de dados utilizada no estudo; e (iii)  a relevância 
política ou social da matéria. Em caso de “chamadas de artigos” 
para edição temática, o texto fora do tema não será submetido ao 
parecerista de imediato.

Os autores serão informados sobre o aceite ou recusa da publi-
cação através de parecer anônimo, não sendo admitidos recursos 
da recusa do artigo. 

A seleção para publicação dos artigos é de competência dos Edito-
res da revista Paraná Eleitoral, que os encaminhará aos pareceristas 
para avaliação, resguardando o sigilo do nome do(s) autor(es).

A revista Paraná Eleitoral não devolverá os originais das cola-
borações enviadas. 

Após o envio do artigo e a con:rmação de seu recebimento pelos 
editores da revista Paraná Eleitoral, o prazo para a avaliação do 
manuscrito é de até seis meses.

O(s) autor(es) de trabalho publicado na revista Paraná Eleitoral 
receberá(ão) três  exemplares do respectivo número em seu endereço 
de contato informado.
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Não serão devidos direitos autorais ou qualquer remuneração pela 
publicação dos trabalhos na revista Paraná Eleitoral, em qualquer 
tipo de mídia impressa (papel) ou eletrônica (Internet, CD-Rom, 
e-book, etc.). 

Os casos omissos serão resolvidos pelo Conselho Editorial da 
revista.








